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resumo 
 
 
O presente trabalho tem como principal objectivo estudar a possibilidade de se
aplicar eficazmente as parcerias público-privadas (PPP) no sistema prisional 
português. Para o efeito, apresentamos as PPP como uma possível ferramenta
de transformação de um sistema prisional afectado por dois grandes
problemas: a sobrelotação prisional e a ausência de um programa de
tratamento penitenciário integrado para os reclusos. 
 
Esta dissertação é composta por duas partes distintas: a primeira parte, onde
se apresenta o enquadramento teórico e a partir do qual se inicia a
investigação, e a componente prática, que consiste na explicitação de um 
modelo de PPP aplicável ao sistema prisional português. 
 
Apesar de algumas limitações metodológicas, é legítimo afirmar-se que se 
confirmou a tese que se pretendia demonstrar: o modelo tradicional de
estabelecimento prisional público não satisfaz os paradigmas de serviço
público no que respeita aos objectivos de economia, eficácia, eficiência, 
equidade e qualidade. É também legítimo afirmar que os modelos inovadores
de parcerias público-privadas permitem melhorar o desempenho em alguns
daqueles atributos. 
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abstract 
 
The present work studies the possibility to apply public private partnerships
(PPP`s) in the Portuguese prison system. For the effect, we present PPP`s as 
a possible tool for the transformation of a prison system affected by two great
problems: the prison overcrowding and the absence of an integrated 
penitentiary programme for the treatment of prisoners. 
 
Two different parts compose this dissertation: The first part, where we present 
the theoretical framework and from where we proceed to the investigation, the 
second part, a practical component, that consists in the explanation of a model
of PPP´s applicable to the Portuguese prison system. 
 
In spite of minor methodological limitations, it’s reasonable to affirm that the
thesis confirmed what it intended to demonstrate: The traditional model of a
public prison does not satisfy the paradigms of public service in what concerns
the objectives: economy, effectiveness, efficiency, justness and quality. It is
also legitimate to affirm that the innovative models of public private
partnerships allow improving prison performance in most of these attributes 
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INTRODUÇÃO 
 
 
1 - Contexto e Problema. Hipóteses a testar 
 
 
Esta dissertação é composta por duas partes distintas: a parte teórica, onde se 
aprofunda a problemática e se procede ao enquadramento teórico desta investigação e, a 
componente prática, que consiste na explicitação de um modelo de sistema prisional com 
adopção das parcerias público-privadas. 
 
Qual o nosso interesse em realizar um estudo sobre a introdução das parcerias 
público-privadas (PPP) no sistema prisional português? 
 
Fundamentalmente para explorar, descrever e proporcionar um suporte teórico e 
prático que contribua para uma melhor compreensão do sistema penitenciário português, 
mas principalmente, que constitua um sólido referencial de reflexão sobre o mesmo. 
 
Por um lado, a reforma do sistema prisional e, no seu contexto, a introdução das 
parcerias público-privadas, são matérias que têm vindo a integrar as agendas de reforma 
dos sistemas judicial e prisional, não só em Portugal, como em muitos outros países. Trata-
se de uma matéria complexa que depende não só das respostas definidas para a questão em 
si mesma, mas também de um conjunto de políticas projectadas para o sistema judicial 
globalmente considerado. 
 
Depende, desde logo, das políticas criminais existentes, designadamente no que 
respeita às molduras penais, à aplicação das medidas de coacção, em especial, o regime 
jurídico da prisão preventiva e da liberdade condicional, bem como da implementação de 
medidas alternativas à pena privativa de liberdade. 
 
O funcionamento do sistema penitenciário é decisivo para a manutenção de um 
nível reduzido de criminalidade. Se o sistema penitenciário funciona mal, o processo de 
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ressocialização do recluso será insuficiente ou inexistente, favorecendo a aprendizagem de 
novas técnicas de crime e aumentando decisivamente a taxa de reincidência.  
 
Poderá a introdução das parcerias público-privadas no sistema prisional 
responder ao grande desafio que se coloca à Administração prisional, que é o de saber se 
a diminuição da sobrelotação prisional e consequente melhoria das condições materiais 
de detenção, é possível mediante a introdução das PPP? 
 
A introdução das PPP, permitirá o desenvolvimento de tratamento penitenciário 
integrado, com especial objectivo de combate à reincidência e de promoção da reinserção 
social? 
 
O grande objectivo deste estudo aparece retratado no seu título: Abordar o tema da 
introdução das PPP no sistema prisional português e demonstrar que a introdução das PPP 
permitirá resolver o problema da sobrelotação prisional, da ausência de recursos 
financeiros para a construção ou remodelação de instalações, bem como demonstrar que as 
PPP permitirão o desenvolvimento de um tratamento penitenciário integrado, com especial 
enfoque, no combate à reincidência e promoção da reinserção social. 
 
É a estes dois problemas estruturantes do sistema prisional, a sobrelotação e a 
ausência de um programa integrado de tratamento penitenciário, que as PPP deverão 
responder, para ajudar a enfrentar as necessidades do sistema prisional e criar mecanismos 
de competição capazes de promover a reforma da cultura, da organização e gestão do 
sistema penitenciário português.  
 
Importa, por isso, ter presente, por um lado, a ideia, de que a dignidade da pessoa 
humana não é anulada pela prática de um crime, por maior que seja a gravidade de que este 
se possa revestir. E não podemos desistir, também por maior que seja a gravidade do crime 
ou do percurso criminoso do condenado, do objectivo de reabilitação deste. 
 
Por isso, nunca as condições de execução de uma pena privativa de liberdade 
podem ser contrárias à dignidade humana. Esta impõe exigências mínimas relativas à 
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alimentação, higiene, saúde, educação, formação profissional e trabalho. É sabido como, 
em alguns destes aspectos, as condições das nossas prisões estão longe de satisfazer tais 
condições mínimas. 
 
Trata-se de uma problemática tão complexa que as questões são mais que as 
respostas. Constatámos que existe em Portugal uma acentuada escassez de estudos 
realizados, que abordem numa perspectiva gestionária o sistema prisional. Por esse motivo, 
decidimos fazer um estudo de natureza essencialmente descritiva e exploratória. A nossa 
preocupação não é a de encontrar respostas, mas expor, esclarecer, comparar e, também, 
compreender os objectivos, necessidades, expectativas, valores e estratégias, entre outros 
aspectos, presentes na introdução das parcerias público-privadas nas prisões. 
 
2 -  Organização e Metodologia  
 
Quanto à metodologia podemos dizer que esta é a estratégia de pesquisa a adoptar, 
ou seja, diz respeito à maneira de como investigar. Lima refere-se à metodologia como a 
“análise sistemática e critica dos pressupostos, princípios e procedimentos lógicos que 
moldam a investigação de determinado problema. Situam-se aqui questões relacionadas 
com a estratégia da pesquisa a adoptar em referência e adequação a certos objectos de 
análise e em ordem à relacionação e integração dos resultados através do uso de técnicas” 
(Lima, 1987:10). 
 
Em Portugal, são escassos os estudos empíricos que abordam a introdução de 
parcerias público-privadas na Administração Pública Portuguesa. Mais difícil é descobrir 
os que problematizem este fenómeno no contexto do sistema prisional. A ausência de 
dados empíricos não nos permitiu que desenvolvêssemos um modelo de análise e 
observação apoiado em teorias ou conceitos pré-existentes. A possibilidade de efectuar 
uma análise mais profunda e rigorosa sobre conceitos ou teorias relacionados com as 
parcerias público-privadas no sistema prisional, apoiados nos resultados ou descobertas 
científicos anteriores ficou, desde logo, inviabilizada. 
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A recolha dos dados que serviu de base às análises deste estudo exploratório foi 
feita com recurso a métodos quantitativos. A análise documental foi particularmente 
importante. Utilizou-se a análise de conteúdo, com o objectivo de permitir uma descrição o 
mais objectiva e sistemática possível de documentos e estatísticas. 
 
Recorreu-se ainda ao método analítico, procurando-se demonstrar que as políticas 
implementadas nem sempre são exaustivas, nem obedecem a critérios rigorosos de gestão. 
Atendeu-se à dedução lógica e ao método de associação de ideias para, com base nelas, 
delinear a percepção global do sistema, a fim de poderem ser sugeridas novas estratégias 
de actuação. A informação recolhida foi objecto de tratamento estatístico descritivo. 
 
No sentido de tornar mais clara a exposição e facilitar a compreensão dos temas, o 
trabalho encontra-se estruturado em 5 capítulos: os 3 primeiros, referentes à 
problematização, estão incluídos na primeira parte desta dissertação e os 2 últimos 
integram a segunda parte, a componente prática. 
 
No Capítulo I – “Abertura ao Mercado”, procuramos caracterizar, de forma 
sintética, o complexo e profundo período de transformação do Estado. Abordamos a crise 
de um modelo de Estado de “Welfare State”, que parecia ser justo e servia os cidadãos de 
forma equitativa, mas não encontrava, no entanto, qualquer forma de sustentabilidade. 
Abordamos também a redução da intervenção directa do Estado, a ampliação das 
possibilidades de escolha dos cidadãos, o financiamento e sustentabilidade dos serviços 
públicos, bem como a mutação na Administração Pública Portuguesa e o seu processo de 
mudança, com distintos objectivos e filosofias organizacionais. 
 
No Capítulo II – “Noção de parcerias público-privadas”- descrevemos os principais 
modelos e teorias, bem como os factores essenciais a considerar num processo de 
implementação de parcerias público-privadas. Neste capítulo, procuramos explicar o 
recurso às PPP como forma de tornear as restrições orçamentais com que se defrontam os 
Estados e, assim, beneficiar da experiência e modos de funcionamento do sector privado. 
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Procedemos à definição de parceria público-privada, referindo as suas principais 
modalidades, incluindo a mais frequente, a PFI- Private Finance Iniciative. 
Concretizamos, ainda, o conceito de PPP a nível do direito interno e do direito 
comunitário. 
 
No capítulo III “Parcerias público-privadas e Prisões”- abordamos as principais 
questões relacionadas com a introdução das PPP nas prisões. Analisamos, na óptica da 
economia, a importância das prisões e a severidade das penas privativas de liberdade. 
Caracterizamos as várias experiências internacionais de PPP nas prisões, com especial 
enfoque, na experiência americana, britânica, francesa e australiana. 
 
 Analisamos o debate em torno da implementação das PPP nas prisões, no sentido 
de identificar os principais obstáculos, oportunidades e conflitos inerentes à introdução do 
novo modelo, nesta realidade organizacional complexa. 
 
O capítulo IV –“ Sistema Prisional Português”- é o primeiro da segunda parte deste 
trabalho. Neste capítulo, caracterizamos o sistema prisional português, com identificação 
dos princípios fundamentais em que assenta o actual sistema punitivo, bem como o quadro 
legal em que decorre a execução das medidas penais privativas de liberdade. 
 
Numa segunda fase, caracterizamos organicamente a Direcção Geral dos Serviços 
Prisionais, organização que constitui o objecto da investigação empírica, bem como 
procedemos a uma análise demográfica e social da população prisional, com dados de 
2002. 
 
O capítulo V – “Aplicação das PPP no sistema prisional português”- é a explanação 
teórica de um modelo de PPP no sistema prisional português, com vista à concepção e 
construção de estabelecimentos prisionais com entidades privadas, assumindo estas últimas 
vários sectores, próprios do seu funcionamento. 
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Na conclusão, apresentamos um resumo das principais questões suscitadas ao longo 
da presente dissertação, dando recomendações e sugerindo aspectos que poderão ser 
explorados em posteriores investigações relacionadas com esta temática. Os 
condicionalismos, as fraquezas e as limitações encontradas e detectadas ao longo deste 
trabalho, são também referidas. 
 
 
 9
 
PARTE I 
CAPÍTULO I 
 
Abertura ao mercado 
 
1.1 - Crise e reforma do Estado Providência 
 
No século XX, designadamente após a Segunda Guerra Mundial, a emergência de 
um Estado Social fortemente intervencionista, considerando ser sua função assumir 
directamente a responsabilidade pela execução de um amplo programa de tarefas 
prestacionais, por vezes, teleologicamente vinculadas pelos textos constitucionais à 
prossecução do bem-estar, eliminou ou desvalorizou qualquer ideia de subsidariedade da 
actuação política. 
 
É assim que, com o decurso do século XX, assistimos ao alargamento progressivo 
das funções do Estado, com a sua extensão aos sectores sociais, com os Estados a embarcar 
em projectos políticos de regulação e redistribuição económica, sustentados nas teorias 
Keynesianas e, como refere, Majone, com o “mercado a ser relegado para o papel de 
fornecer recursos para pagar a vastidão do Estado” (Majone, 1997:139-167). 
 
O Estado Providência, que no pós-guerra se caracterizava, segundo Mozzicafreddo, 
por “um sistema de acção social estruturado de forma articulada, contínua e universal e 
pela prática de forte intervencionismo económico e político do Estado na sociedade” 
(Mozzicafreddo, 2000:16) foi, porém, confrontado a partir da década de setenta, com um 
crescimento acentuado da despesa pública, associada à dificuldade de sustentar um 
crescimento fiscal equivalente, num contexto de crise económica. Na vertente 
demográfica, com o envelhecimento da população e o consequente crescimento dos 
encargos sociais, todas as reflexões sobre a reforma do Estado assentam na ideia da 
existência de uma crise do Estado Providência, recuperando-se a ideia da sua 
incompatibilidade com o crescimento económico. 
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Assim, esta hipertrofia do Estado de bem-estar, levou a que se reflectisse sobre a 
dimensão do papel social e económico do Estado, passando todas as reflexões sobre a 
reforma do Estado a assentar na ideia da existência de uma crise do Estado Providência, 
recuperando-se a ideia da sua incompatibilidade com o crescimento económico. 
 
O final dos anos setenta e início da década de oitenta do século XX, primeiro pelo 
partidos políticos de orientação conservadora, mas a partir de meados dos anos oitenta, 
também pelos partidos de matriz socialista, transformou a redução do peso do Estado num 
objectivo programático de todos os Governos. 
 
Os anos noventa representaram, por isso mesmo, tempos de verdadeira explosão 
privatizadora na Administração Pública, podendo hoje mesmo suscitar-se o problema dos 
limites deste fenómeno.  
 
Porém, as perspectivas de reforma do Estado Providência continuam a centrar-se, 
no contexto europeu, na tentativa de conciliar equidade e justiça social com eficiência. 
Mesmo considerando que não é possível manter o nível de protecção social alcançado no 
pós-guerra, os contratos sociais na Europa contemporânea continuam a ser encarados, 
“como uma componente importante das sociedades democráticas e um contributo para a 
sua prosperidade” (Ferrera et al, 2000: 25-48).  
 
O Estado move-se hoje num contexto histórico, político e social impositivo de 
mudanças estruturais nos campos e modos de actuar da Administração. A globalização e 
crescente internacionalização dos bens e factores com as consequências de uma 
permanente concorrência de países e regiões, deslocação de funções, competências e 
possibilidades de conformação política do Estado nacional para as organizações 
supranacionais e internacionais, levaram a mudanças estruturais que conduziram à 
imprestabilidade de muitos dogmas, instrumentos e esquemas que informavam e 
suportavam a actuação e comportamento da Administração. 
 
A dificuldade quanto à mudança de compreensão das funções e papéis do Estado 
reside no facto de uma função erguida a tarefa pública não ter de ser obrigatoriamente 
prosseguida, de forma directa, pela administração. O exercício de tarefas públicas por 
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privados não significará sempre uma verdadeira retirada do Estado, mas, por vezes, tão 
somente de escolha de uma outra forma, alternativa de prossecução de tarefas públicas.  
 
O Estado permanece “responsável”, mas a função pode ser prosseguida e executada 
com mais efectividade, eficiência e economicidade se forem adoptados novos padrões de 
organização. Mas esta alteração da Administração Pública não se verifica apenas ao nível 
da gestão. Trata-se de uma alteração, que também, poderá ser vista como referente à 
natureza do direito aplicável pelas entidades públicas, traduzindo a subordinação da sua 
actividade ou das respectivas relações laborais internas ao direito privado, havendo mesmo 
quem aqui fale numa verdadeira “fuga para o Direito Privado” da Administração Pública. 
 
Esta aproximação às estruturas próprias do direito privado, por parte das entidades 
públicas, enquadra-se num movimento que o Prof. Paulo Otero considera como sendo 
“uma aproximação dos Países da Europa Continental ao modelo clássico britânico de uma 
Administração Pública sem Direito Administrativo” (Otero, 1998:223). 
 
Inicialmente circunscrita à privatização do direito regulador da actividade jurídica 
desenvolvida pelas entidades públicas, designadamente através da substituição de formas 
jurídico-públicas de actuação administrativa por formas jurídico-privadas, tal como sucede 
com a utilização pela Administração Pública de contratos de direito privado em vez de 
contratos administrativos. A verdade é que, progressivamente, a privatização do contrato 
regulador da Administração se foi alargando à própria natureza dos vínculos laborais intra-
administrativos. 
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1.2 - Teoria da Escolha Pública 
 
A teoria da escolha pública foi, ao longo das últimas décadas do séc. XX, a 
principal crítica teórica de outra corrente que fundamenta a intervenção do Estado na 
economia: a economia do bem-estar. Enquanto esta se centra na análise dos “falhas do 
mercado” que justificavam a intervenção correctora do Estado, a Teoria da Escolha Pública 
centra-se na análise dos “falhas do governo” e nos limites da intervenção desse mesmo 
Estado. 
 
A origem da Teoria da Escolha Pública pode situar-se em seis obras, clássicas 
escritas nos finais da década de cinquenta e sessenta: Duncan Black (1958), James 
Buchanan e Gordon Tullock (1962), Mancur Olson (1965), Kenneth Arrow (1951), 
Anthony Downs (1957) e William Riker (1962). 
 
A Teoria da Escolha Pública é usualmente definida como a aplicação do método 
económico a problemas que normalmente se colocam no âmbito da ciência política: grupos 
de interesse, sistemas eleitorais, partidos políticos. Este método parte do indivíduo, e 
defende que só este é sujeito de acções individuais ou colectivas e só ele tem preferências, 
valores e motivações. 
 
Cada escolha colectiva, no processo político, é resultado das preferências dos 
agentes envolvidos na escolha (autarcas numa câmara municipal e os deputados no 
parlamento) e das regras e procedimentos que permitem passar de preferências diversas de 
cada indivíduo, para uma única escolha colectiva. Um segundo princípio é o de que os 
indivíduos são instrumentalmente racionais, ou seja, são capazes de escolher acções 
apropriadas para os objectivos que pretendem alcançar. 
 
Por fim, existe um terceiro princípio que muitas vezes vem confundido com o da 
racionalidade, mas que convém distinguir, que é o dos indivíduos serem egoístas, no 
sentido de cuidarem essencialmente dos seus interesses pessoais.  
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Se o individualismo metodológico, nas suas componentes de individualismo, de 
racionalidade instrumental dos agentes e de motivação egoísta é usado pelos economistas 
para a análise do comportamento dos agentes (consumidores e empresas) no mercado, 
parece lógico usar o mesmo raciocínio na análise dos mercados políticos. Parece existir 
uma forte inconsistência em assumir que os agentes quando actuam nos mercados privados 
são egoístas, mas quando actuam no “mercado político” são altruístas e prosseguem o 
“interesse público”. 
 
 Buchanan, e os seus seguidores, desenvolvem duas ideias fundamentais: em 
primeiro lugar, os Governos - tanto os agentes políticos como o funcionalismo público 
procuram maximizar os seus orçamentos, sobretudo aquela fatia dos mesmos que podem 
gastar discricionariamente e, em segundo lugar, o processo democrático, seja porque é 
conduzido por pressões de grupos de interesses, seja porque possibilita a exploração das 
minorias pelas maiorias, leva a que sejam aprovadas despesas que beneficiam apenas uma 
parte da sociedade, financiadas com receitas que recaem sobre todos. O modelo que 
emerge destes pressupostos é o do Estado “Leviathan”, ou seja, um Estado com uma 
tendência crónica para níveis de receita e despesa demasiado elevados e injustos porque 
discriminatórios. 
 
A expressão “falhas do Governo” que se tornou usual após o desenvolvimento da 
Teoria da Escolha Pública, surgiu como contraponto ao conceito “falha de mercado” que 
ganhou substância com a doutrina da economia bem estar. Em ambos os casos a ideia de 
“falha” surge como referência a situações e, de certa forma, ideais. O ideal de mercado 
para muitos economistas é o mercado competitivo, sem custos de transação, com 
informação simétrica e completa entre os agentes, e onde para um preço, existem sempre 
agentes dispostos a vender e outros dispostos a comprar. Os mercados reais não 
apresentam estas características e daí falar-se em “falhas”. 
 
No mesmo sentido a noção de “falha do Governo” provém da comparação entre um 
ideal de Governo, de base democrático, com a realidade das actuações dos diversos 
Governos e dos funcionamentos das democracias. O ideal de Governo, tal como 
implicitamente assumido pelos ideólogos da economia de bem estar, é o Governo como um 
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agente supostamente capaz de impor as suas políticas e capaz de conhecer e satisfazer de 
forma equitativa as preferências dos cidadãos. 
 
O ideal democrático1, por seu lado, caracteriza-se por um conjunto de aspirações 
consubstanciados no seguinte: a ideia de que os cidadãos e o povo são soberanos e que 
entre estes e os seus representantes não há “corpos intermédios”, o que pressupõe a ideia 
prévia da existência de cidadãos educados, informados e civicamente activos. Os 
deputados devem então ser representantes da nação e não representantes de interesses 
específicos de clientelas.  
 
Estes ideais, são aquilo que Bobbio designa como promessas não cumpridas dos 
regimes democráticos. A análise destes “falhas do Governo” têm sido efectuadas pela 
Teoria da Escolha Pública. (Bobbio, 1998: 26-56). 
 
No essencial, a explicação é semelhante à razão de ser das “falhas do mercado”. O 
mercado político não é de concorrência perfeita, tem informação assimétrica e é 
caracterizado por incerteza e custos de transação. Os Governos não conseguem saber as 
preferências dos cidadãos em relação aos bens públicos, nem avaliar correctamente os 
custos sociais de externalidades. Trata-se, essencialmente, de problemas de obtenção de 
informação e da incapacidade de tratamento dessa informação de forma centralizada. 
 
A razão pela qual a competição política, embora existente, é imperfeita, resulta 
desde logo dos cidadãos/votantes. O acto de votar implica custos que são, em geral, muito 
superiores ao benefício esperado do voto, na medida em que a probabilidade do voto de um 
cidadão particular ser decisivo para a vitória do partido que apoia é praticamente nula. 
Neste sentido, e de acordo com a racionalidade instrumental torna-se difícil compreender 
porque é que as pessoas votam. 
 
A Teoria da Escolha Pública veio pois clarificar os problemas inerentes à tomada 
de decisão colectiva e pôr a descoberto alguns problemas, designados como “falhas do 
                                                          
1 William Riker (1982) defende que a democracia é não apenas um método, tal como refere Schumpeter, mas 
também um ideal. A função da escolha pública é precisamente analisar em que medida o método é adequado 
para atingir o ideal.  
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Governo”, ou melhor, do sector público e do sistema político, a saber: ineficiência da 
administração pública, ausência de incentivos, problemas com obtenção de informação 
acerca das preferências dos cidadãos, rigidez institucional, permeabilidade à actuação dos 
lobbies, financiamento ilegal de partidos políticos, etc. Esta visão claramente mais realista 
do processo político de certa forma tem alterado o ideal democrático, e tem demonstrado 
que eventualmente as aspirações desse ideal estavam provavelmente demasiado elevadas 
em relação àquilo que o método democrático permite. 
 
Do ponto de vista económico, foi desmistificado o pressuposto básico da economia 
de bem estar de que o Governo era capaz de implementar as suas políticas à sociedade 
como um todo, no duplo sentido de querer e ser capaz de conhecer o que é o bem estar dos 
seus cidadãos. Brennan e Buchanan (1980) desenvolvem mesmo um Estado “Leviathan” 
que se encontra nas antípodas do Estado anteriormente referido. 
 
Na perspectiva da Teoria da Escolha Pública trata-se de comparar os “falhas do 
Governo” com os “falhas do mercado”, ou seja perceber que quer o mercado quer o sector 
público são instituições imperfeitas no processo de afectação dos recursos. Aquilo que a 
Teoria da Escolha Pública aponta não é para menos Estado, mas sim para melhor Estado. 
 
Aos autores da Teoria da Escolha Pública cabe o mérito de terem integrado a 
discussão da relação dos processos de decisão política, e suas imperfeições, na política 
financeira, tornando a ciência das finanças menos “ingénua” do que era antes destes 
contributos. Ficou também integrado nesta teoria, além da noção de falha de mercado, o 
conceito simétrico de falha de Estado ou do Governo: A ideia de que, por causa da 
dificuldade na obtenção de informação, ou por causa do funcionamento dos mecanismos 
de decisão colectiva, a intervenção pública nem sempre se justifica na presença de falhas 
de mercado, porque nem sempre ela visa produzir os resultados desejáveis em termos de 
eficiência.  
 
É pois importante analisar as alternativas propostas pelo mercado, que, tal como 
refere Alves e Moreira “é provavelmente a forma mais eficiente de combater as 
ineficiências das burocracias” (Alves; Moreira. 2004:115). 
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1.3 - Desintervenção Estatal 
 
Neste contexto, a desintervenção pública tem como objectivo central um acréscimo 
da eficácia e eficiência dos serviços públicos, a melhoria da cobertura e qualidade dos 
serviços prestados, a ampliação das possibilidades de escolha dos cidadãos, bem como o 
autofinanciamento dos serviços públicos e a sustentabilidade da sua expansão. 
 
Segundo Marques e V. Moreira a desintervenção pública abrange todos os 
mecanismos pelos quais o Estado deixa, total ou parcialmente, de ser produtor de bens e 
serviços, gestor e fornecedor de serviços públicos, confiando tais tarefas a entidades 
privadas (Marques; Moreira. 1998). 
 
Como elemento fulcral na reforma da Administração Pública, e na reinvenção do 
papel do Estado, encontram-se as parcerias público-privadas a nível da provisão, 
financiamento e exploração dos serviços públicos infra-estruturais. Um pouco por toda a 
parte, a provisão pública em regime de monopólio tem vindo a dar lugar a reestruturações 
de sectores e serviços, de modo a possibilitar a introdução de mecanismos concorrenciais 
bem como a co-participação do sector privado na provisão e gestão deste tipo de serviços. 
 
A ideologia das parcerias público-privadas tem a sua génese nas políticas 
desenvolvidas pela Primeira Ministra Tatcher, no Reino Unido, e na Administração 
Reagan, nos Estados Unidos, os quais promoveram continuamente uma política de 
introdução de mecanismos de mercado nas respectivas administrações centrais. 
 
Se, por um lado, era consensual a intervenção nas empresas públicas cronicamente 
deficitárias, que competiam em mercados de livre acesso com o sector privado, já não era 
assim quanto aos sectores que garantem as necessidades básicas colectivas 
tradicionalmente asseguradas pelo Estado. 
 
A abertura ao mercado constitui uma resposta pragmática, com que as autoridades 
públicas procuram simultaneamente captar dinheiro novo, de forma a superar restrições 
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orçamentais e reduzir o peso do Estado nas actividades produtivas, de modo a melhorar o 
desempenho geral da economia e a reformar e, renovar o próprio Estado. 
 
São vários os objectivos deste processo. Desde logo, um melhor Estado, isto é, 
melhores serviços públicos em termos de custo-eficácia. Também um menor Estado, por 
contraponto a um Estado excessivo demasiado interveniente e poderoso que, 
historicamente, se revelou contraproducente para o nível de vida dos cidadãos e para a 
vitalidade da economia e da democracia. No sector comercial, garante maiores 
oportunidades de negócio na medida em que a despesa pública representa uma larga parte 
da economia, devendo ser sobretudo canalizada para as empresas privadas. Por regra os 
activos públicos podem ser melhor utilizados pelo sector privado. 
 
Este processo de abertura ao mercado suscitou o surgimento de uma nova política e 
cultura da Administração, implicou o desenvolvimento da acção reguladora e sancionadora 
da Administração, a dispensabilidade da posse e propriedade de activos que o sector 
público nunca soube, ou pôde gerir. 
 
A necessidade de travar o crescimento incessante de passivos a suportar pelas 
gerações futuras, levou à constatação da incapacidade da Administração para o exercício 
das funções de gestão do aprovisionamento, da produção e da distribuição. 
 
Inicialmente, e em virtude da existência de oferta disponível no mercado, a solução 
encontrada para estimular a mudança da Administração Pública foi o “contracting out”. 
Perante a constatação da ineficiência da Administração na gestão do aprovisionamento, 
produção e distribuição dos diferentes bens públicos a melhor opção era recorrer ao sector 
privado que sob o prisma preço/qualidade era, sem dúvida, melhor para o cidadão. Esta 
fase resultou, por exemplo, na contratação exterior dos serviços de limpeza, recolha e 
tratamento de resíduos e abastecimento de cantinas.  
 
A desintervenção pública, conceito "aberto", que abrange todas as formas pela qual 
a Administração Pública se desonera de tarefas na área económica, abrange a transferência 
parcial ou total para entidades privadas de serviços e funções públicas. Integra figuras 
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como a privatização, (técnica pela qual o Estado reduz ou modifica a sua intervenção na 
economia em favor de entidades privadas), envolve a liberalização (abertura do mercado a 
entidades privadas, de funções anteriormente exclusivamente públicas), e a desregulação. 
 
Com as parcerias visa-se eliminar as ineficiências crónicas do Estado e, para isso, 
contrata-se a longo prazo, procurando libertar o Estado dos activos e correspondentes 
tarefas de gestão sem, no entanto, o afastar da sua responsabilidade reguladora e 
controladora. Parece emergir, hoje, um consenso no sentido de que as forças de mercado e 
a concorrência podem contribuir para melhorar o desenvolvimento e a prestação dos 
serviços infra-estruturais, em geral, e os serviços públicos, em particular, ficando o Estado 
liberto para prosseguir todas as suas obrigações sociais em matéria de serviços e infra-
estruturas públicas. 
 
 1.4 -  O “Mercado” na Administração Pública Portuguesa 
 
 No processo de renovação da Administração Pública existe uma preocupação 
contínua com a adopção de técnicas de gestão, embora se possa claramente subdividir, tal 
processo em diferentes fases. 
 
Tal como refere a OCDE, no relatório “priorité aux citoyens”, publicado em 1996, 
o processo de modernização administrativa em Portugal tem sido uma realidade. Verificou-
se um processo de modernização técnica, designadamente com a informatização, mas 
deram-se também alterações, cientificamente mais relevantes, assentes no “new public 
management”.  
 
Segundo Rocha temos um primeiro período de 1986-1995, caracterizado pela 
adopção do ideal do ”new public management” (Rocha, 2000). 
 
Neste período, os esforços tendentes à modernização da Administração Pública, 
ficaram consagrados no Relatório “Renovar a Administração”2, cuja preocupação no 
                                                          
2 Comissão para a Qualidade e Racionalização da Administração Pública (1994). 
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acolhimento das técnicas do “management” é evidente. Um dos capítulos é mesmo 
dedicado às “flexibilidades da gestão”. 
 
Uma outra aposta muito concreta, apresentada neste relatório, é adopção, a título 
experimental, de um sistema de “autonomias controladas”. Estas consistem, basicamente, 
na aplicação a determinados serviços, previamente seleccionados, a título excepcional, e 
por períodos de tempo bem determinados, de autonomias gestionárias através de um 
processo apropriado de contratualização. 
 
Nesta proposta inclui-se: a adopção de orçamentos plurianuais; a facilitação de 
mecanismos de gestão, nas áreas de pessoal, financeira, e patrimonial; a definição de 
objectivos, com fixação de medidas e indicadores e a clara identificação dos meios 
necessários para o efeito; um processo racional de controlo da conformidade a posteriori e 
de avaliação de resultados. Procurou-se transmitir a ideia de uma Administração a 
funcionar tendo como prioridade fundamental um bom serviço aos utentes, ou seja, com 
celeridade, desburocratização e qualidade. 
 
Medidas com relevância inegável nesta área foram tomadas, designadamente: no 
plano legal, com o Código de Procedimento Administrativo, com a Lei de Acesso aos 
Documentos da Administração, mas também, no plano prático, com a adopção de livros de 
reclamações, cartas de direitos dos utentes, códigos de conduta dos agentes 
administrativos. 
 
Também foram adoptadas estratégias de privatização, de “contracting-out”, de 
desregulação, directamente importadas do “new public management”, com um impacto 
profundo em alguns sectores da Administração. O sector empresarial do Estado foi 
drasticamente reduzido pelas privatizações, passaram a ser contratados com empresa 
privadas muitos serviços que eram antes assegurados pela Administração (limpeza, 
vigilância, alimentação), foram ensaiadas novas formas de gestão privada de instituições 
públicas (caso dos Hospitais SA) e o Estado passou a mero regulador de sectores. 
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Com a vitória do Partido Socialista, em 1995, as políticas de modernização 
administrativa continuaram. Ao contrário do Governo anterior, o Governo socialista 
adoptou uma política de não confrontação com os sindicatos, procurando envolver os 
funcionários na reforma administrativa. Neste período são institucionalizadas muitas das 
iniciativas da política de modernização anterior. 
 
A preocupação com a reforma da Administração Pública por parte do actual 
Governo, ficou patente na apresentação do documento " Administração: Serviço + 
Qualidade"3, e corresponde ao próprio processo de reinventar a Administração Pública, de 
promover a melhoria da sua eficácia e eficiência e de vencer as patologias e disfunções 
burocráticas que emperram, ainda, em muitos casos o seu normal funcionamento. 
 
A reforma segue três linhas de orientação: primeiro, análise das funções de Estado 
e, eventualmente, abandonando as que se revelem injustificadas; segundo, proceder a uma 
nova operação de descentralização de tarefas estaduais na administração local e, terceiro, 
mudar as formas de organização dos serviços e os instrumentos da gestão pública, de modo 
a incentivar o cumprimento de objectivos e uma eficiente utilização dos recursos 
disponíveis. 
 
Para concretizar este desígnio o Governo apresentou um conjunto de diplomas 
indispensáveis para o desenvolvimento do novo modelo de gestão: 
 
A Lei da Organização da Administração Directa do Estado (Lei 4/2004, de 15 de 
Janeiro) estabelece os princípios e as bases para a organização dos Ministérios, prevendo o 
funcionamento em rede, a partilha de actividades comuns, e a utilização de sistemas de 
informação integrados potenciando a utilização dos instrumentos do governo electrónico. 
Define, também, a tipologia e objectivos dos vários serviços, a sua organização interna, e 
define as bases para a existência de estruturas de missão. 
 
 
                                                          
3 Apresentação do programa para a reforma da  A.P por parte do Primeiro Ministro em 24 de Junho de 2003. 
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A Lei-Quadro dos Institutos Públicos (Lei 3/2004, de 15 de Janeiro), veio por sua 
vez regulamentar a actividade dos Institutos Públicos, os quais integram a administração 
indirecta do Estado. Foram também redefinidas as competências dos gestores públicos, os 
quais passaram a ter que trabalhar por objectivos sendo avaliados pelos resultados. A Lei 
3/2004, de 15 de Janeiro, veio incutir um forte pendor empresarial às competências que 
lhes são atribuídas. 
 
O recurso ao contrato individual de trabalho tornou-se possível pela aprovação do 
contrato individual na Administração Pública (Lei 23/2004, de 22 de Junho), o qual 
permitiu introduzir na Administração um instrumento laboral mais flexível e atrair, ao 
mesmo tempo, competência especializada. 
 
O novo quadro legal da Administração Pública não fica completo sem se referir a 
Lei 10/2004, de 22 de Março, que cria o sistema integrado de avaliação de desempenho 
para a Administração Pública (SIADAP), fundamental introduzir uma nova cultura de 
gestão pública através da promoção pelo mérito, da previsão de quotas de mérito e de 
excelência, do reforço dos níveis de responsabilidade e controlo e do incremento de uma 
atitude de compromisso. 
 
Por último, em Março do corrente ano, foram criadas as bases para a 
operacionalização da reforma através da Resolução do Conselho de Ministros n.º53/2004, 
de 21 de Abril. O caminho da operacionalização, que passa pela análise das funções e 
serviços em cada órgão, determinará as oportunidades de externalização, concentração e 
descentralização, adoptando-se um de três modelos: empresarialização, parcerias público-
privadas e privatização total. 
 
Em geral, trata-se de transpor para o domínio da gestão pública, princípios e 
métodos da gestão empresarial privada, com preocupação centrada nos resultados e na 
resposta aos interesses aos utentes. A ideia básica consiste em criar mecanismos tais que os 
dirigentes e o pessoal passem a ter interesse próprio em cumprir os objectivos 
estabelecidos com a maior eficiência possível, porque disso depende o prestígio e o 
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financiamento dos serviços, o sucesso e o prémio dos dirigentes, a remuneração e a 
progressão do demais pessoal. 
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Capítulo II 
 
Parcerias público-privadas 
 
2.1 - Noções de parcerias público-privadas 
 
Em virtude do surgimento de uma multiplicidade de parcerias público-privadas 
(PPP), quer quanto à sua natureza estrutural, quer quanto aos objectivos por elas 
prosseguidos, não existe uma noção universalmente aceite de PPP. Todavia, por uma 
questão de delimitação terminológica, é importante apontar algumas das definições 
existentes: 
 
Harding considera que as parcerias público-privadas são qualquer acção que se 
baseia no acordo entre actores do sector público e do sector privado e que contribuem, de 
qualquer forma, para aperfeiçoar ou aumentar a economia urbana e a qualidade de vida 
(Harding, 1990). 
 
Hunter; Chesterton; Sommer e Ashford definem parcerias como uma relação 
contratual pelo qual os sectores públicos e privados agem articuladamente para a provisão 
de um serviço ou de instalações, ao público em geral (Hunter, D.; Chesterton, J.; Sommer, 
H.; Ashford, B. 2001). 
 
As parcerias público-privadas podem ser ainda, segundo Bailey, uma mobilização 
ou aliança de interesses delineados por mais do que um sector para preparar um acordo 
estratégico para a regeneração de uma área (Bailey, 1990). 
 
Ungar define PPP como um contrato no qual o sector público contribui com 
imóveis, e o parceiro privado com capital de risco e crédito, para o desenvolvimento, 
renovação e restauração do património imobiliário público, repartindo entre os dois os 
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proveitos daí derivados, deduzidos os encargos de exploração, as reintegrações e o serviço 
da dívida (Ungar, 2001). 
 
Para Holland as PPP envolvem cooperação, isto é, trabalho e acção em conjunto, o 
que em função do sector público pode ser definido como a cooperação entre pessoas ou 
organizações do sector público com o sector privado que contribuem, de qualquer forma, 
para aperfeiçoar ou aumentar a economia urbana e a qualidade de vida (Holland, 1984). 
 
Peter Fanning define-as como uma relação contratual pela qual o parceiro privado 
fornece certos serviços a uma Autoridade Pública, em troca de um pagamento variável em 
função dos resultados. 
 
Existem ainda outros autores, como é o caso de McQuaid, Ronald W.Osborne, P. 
Stephen que acabam concluindo pela ambiguidade e variedade do conceito de parcerias 
público-privadas e pela necessidade de o tratar através de determinadas características 
chave - objectivos e entidades envolvidas - (Osborne, 2001).  
 
 
2.2 - Conceitos Fundamentais das parcerias público-privadas 
 
 
Atendendo às definições acima referidas, podemos apontar alguns conceitos 
essenciais existentes em qualquer parceria público-privada, que nos permitem delimitar a 
sua própria definição: 
 
• Rapidez no fornecimento e provimento de infra-estruturas - as parcerias público-
privadas permitem, muitas vezes, que o sector público transforme um investimento 
antecipado num fluxo corrente de pagamento de serviços. Isso permite inicio de projectos, 
mesmo quando a disponibilidade de recursos é diminuta. 
 
• Implementação rápida - a atribuição ao sector privado da responsabilidade pelo 
projecto e construção, combinada com os pagamentos ligados à disponibilidade do serviço, 
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constituem, para o sector privado, incentivos significativos para realizar projectos de 
investimento com prazos de construção menores. 
 
• Redução de custos – os projectos de parcerias público-privadas que importam a 
prestação de serviços operacionais e de manutenção constituem para o sector privado, 
fortes incentivos para minimizar os custos ao longo da vida útil da parceria, algo que é 
muito complicado de conseguir com as restrições inerentes ao “procurement” tradicional. 
 
• Melhor alocação do risco – um princípio básico de qualquer parceria público-
privada é a atribuição do risco à parte com melhor capacidade, isto é, administrar com o 
menor custo, sendo o objectivo optimizar e não maximizar. As PPP permitem que cada 
interveniente (sector público e sector privado) se concentre nas actividades que melhor se 
adequam às suas competências. Para o sector público, o fundamental é contratar serviços 
que sejam consistentes com as prioridades políticas de longo prazo, enquanto que para o 
sector privado, o crítico é efectuar a prestação desses serviços ao menor custo.  
 
 • Aumento da qualidade – um dos principais objectivos do recurso às PPP é a 
melhoria do retorno dos impostos pagos pelos contribuintes “value for money”. Assim, se 
conseguirmos aplicar a eficiência da gestão do sector privado aos serviços públicos 
utilizando os mesmos recursos poderemos prestar um leque maior de serviços de melhor 
qualidade, melhorando o “value for money”. 
 
• Modernização da Administração Pública – ao transferir a responsabilidade para o 
sector privado pela prestação de um conjunto de serviços públicos, o Governo e a 
Administração Pública passarão a agir como reguladores e centrarão a sua acção na 
avaliação do desempenho das políticas públicas libertando-se da administração rotineira do 
fornecimento de serviços públicos.  
 
• Maior rigor – com a formalização de modelos de relacionamento e separando-se o 
papel de contratante do de prestador, é possível introduzir um maior rigor na avaliação e 
controlo dos serviços prestados, permitindo ao Estado cumprir, nos seus investimentos e 
serviços, uma política de economia, eficácia e cumprimento. 
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hConfiança - a natureza voluntária da parceria na relação implica uma fonte de 
confiança, de fiabilidade entre os sectores e um elevado nível de crença que se pode 
traduzir no sentimento mútuo de que juntos poderão alcançar um conjunto de ganhos que 
isolados seriam impossíveis. A confiança do sector público no saber-fazer do sector 
privado e na sua capacidade de se adaptar às mudanças e, por outro lado, a confiança do 
sector privado na boa fé, na capacidade do sector público de criar o ambiente propício ao 
sucesso e de não mudar as regras de jogo são condições sine qua non para a existência de 
qualquer parceria. 
 
Num esforço delimitador, e atendendo aos conceitos e objectivos acima referidos, 
podemos definir parcerias público-privadas como uma qualquer forma estável de 
associação empresarial ou relação contratual, de longo prazo, entre uma entidade privada e 
uma entidade pública para o provimento de necessidades colectivas que devem ser 
asseguradas ou reguladas pelo Estado e por ele suportadas total ou parcialmente, em que os 
riscos e funções de gestão são partilhados. 
 
Uma parceria público-privada é uma colaboração entre os sectores público e 
privado, com objectivo de melhorar a prestação de serviços públicos tradicionalmente 
oferecido pelo sector público. As parcerias reconhecem que ambas as partes têm 
determinadas vantagens em relação à outra na execução de tarefas específicas. Ao permitir 
que cada sector faça aquilo para que está mais preparado e capacitado, os serviços públicos 
ou a criação de infra-estruturas podem ser fornecidos de uma forma mais economicamente 
eficiente. 
 
 
2.3 - Modalidades de parcerias público-privadas 
 
Existem, e estão sendo desenvolvidos constantemente, diversos formatos de 
parcerias público-privadas para atender às características e especificidades de cada 
projecto. Existe, todavia, um conjunto de noções que nos permitem agrupar as parcerias 
público-privadas em vários grupos. Construir, operar, transferir, possuir, são conceitos que 
nos permitem construir as diferentes parcerias público-privadas. 
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São vários os tipos de parcerias público-privadas4: 
 
2.3.1 - Concessão “concession” – a concessão é um contrato de direito público, pelo qual o 
Estado confia a um terceiro, quase sempre uma entidade privada, durante um certo prazo, a 
prestação de um serviço público, por sua conta e risco, incluindo os investimentos 
necessários para a manutenção e expansão e ou reabilitação do sistema, sendo o 
concessionário remunerado essencialmente por meio de taxas ou tarifas a pagar pelos 
utentes ou consumidores do serviço.  
 
A entidade privada a quem é atribuída a concessão vai-se responsabilizar pelo 
financiamento, construção e manutenção de todo o sistema. Existe, neste caso, uma 
transferência da responsabilidade da gestão da entidade pública para o privado que assume 
todos os riscos inerentes, embora balizados pelo definido no contrato de concessão. 
 
O relacionamento comercial faz-se directamente entre o concessionário e o 
consumidor. A tarifa é fixada de acordo com a formula prevista na concessão, embora 
susceptível de alteração no caso de ocorrerem factos supervenientes que ponham em causa 
o equilíbrio económico financeiro da concessão. A duração das concessões, dependentes 
do volume de investimento, são sempre de muito longo prazo. 
 
A concessão e as suas variantes constituem um modelo estruturante pelo qual é 
possível providenciar serviços públicos através de uma gestão e exploração privadas. Os 
serviços estruturais são o campo por excelência da sua aplicação, mas a abordagem é 
extensível a outros domínios, como é o caso da saúde e educação. 
 
O papel da Administração traduz-se, basicamente, em assegurar a provisão do 
serviço e em regular e fiscalizar a sua operação. 
 
                                                          
4 De acordo com a classificação proposta por Hall, D.; Mutte, R.; Davies, S.(2003), Terminology of Public 
Private Partnerships (PPPs), PSIRU (Public Services International Research Unit), Universidade de 
Greenwich, Reino Unido. 
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No quadro de uma concessão existem diferentes esquemas e estruturas contratuais 
que podem materializar uma parceria público-privada: 
a) BOT (Build-Operate-Transfer) - Construir-operar-transferir 
b) DBFO (Design-Build-Finance-Operate) – Conceber-construir-financiar-operar 
 
 
a) BOT 
 
É um contrato pelo qual o parceiro privado vai projectar, construir e operar uma 
determinada infra-estrutura pública, por um prazo definido, após o qual ela é devolvida ao 
sector público. A instalação é financiada pelo Estado e continua a ser propriedade deste, 
durante toda a duração do contrato. 
 
A vantagem deste esquema “BOT” é reunir a responsabilidade por funções 
normalmente separadas (projecto, construção e manutenção) para uma única entidade, o 
parceiro privado. Esta transferência de riscos constitui um forte incentivo para que o 
parceiro privado, através das sinergias internas, aumente a sua eficiência e eficácia de 
actuação e garanta um rigoroso controle de custos durante a duração do contrato. 
 
Estimula ainda a inovação por parte do sector privado e garante mais vantagens 
socio-económicas, (na terminologia inglesa “value for money”), permitindo que o sector 
governamental se concentre nas tarefas essenciais e fundamentais da sociedade. 
 
Os maiores inconvenientes relacionados com este esquema de parceria público-
privadas é que estes contratos são muito complexos e o seu processo é, por essa razão, 
mais demorado. Elas implicam a criação, por parte do Estado, de sistemas de 
monitorização que permitam controlar e avaliar a implementação destes contratos. 
 
A outra desvantagem associada a este contrato são os custos acrescidos no caso da 
actividade da entidade privada não corresponder aos objectivos previamente traçados e 
acordados ou na eventualidade do operador se considerar insatisfeito. 
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b) DBFO (Design-Build-Finance-Operate) – Conceber-construir-financiar-operar 
 
Estes contratos permitem que um parceiro privado financie, construa e opere uma 
de infra-estrutura geradora de receitas em troca do direito de receber as receitas associadas 
durante um lapso temporal especificado. Frequentemente, as concessões vigoram por um 
período de 25 a 30 anos. 
 
A instalação é propriedade da entidade privada durante o prazo do contrato, e esta é 
ressarcida dos custos por meio de cobrança aos utilizadores dos seus serviços. O factor 
fundamental neste contrato é a utilização de financiamento privado e a transferência dos 
riscos operacionais do projecto e construção. 
 
As vantagens deste tipo de parcerias público-privadas são, para além das vantagens 
previstas no esquema “Bot” o de atrair financiamento por parte do sector privado e a 
disciplina no controle de custos. Além disso, permite estabelecer um perfil de custos mais 
previsível e consistente e, por fim, garante uma maior rapidez na construção e a 
transferência de riscos já que encoraja a entidade privada na obtenção de receitas. 
 
Os maiores inconvenientes relacionados com este contrato são os mesmos, acima 
referidos, e relacionados com os contratos BOT, aos quais acresce o facto de o Estado ter 
necessidade de se precaver e de considerar a existência de alternativas ou substitutos, caso 
o contrato não corra como esperado.  
 
 
2.3.2 - Arrendamento de serviços públicos “affernage”. Neste tipo de parcerias público-
privadas a entidade pública cede a terceiro, normalmente uma entidade privada, a gestão e 
exploração de uma empresa, estabelecimento ou serviço já instalados e em funcionamento. 
A entidade “arrendatária” é normalmente remunerada pelas tarifas cobradas aos utentes ou 
consumidores, pagando em contrapartida, uma renda à entidade pública. 
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Neste modelo a entidade privada torna-se responsável pela operação e pela 
manutenção do sistema. A relação com o consumidor passa a ser estabelecida pelo 
operador privado que cobra directamente as tarifas. O critério para a fixação destas está 
tipificado no contrato de arrendamento. De modo a viabilizar financeiramente a operação, 
o prazo dos arrendamentos são sempre longos, nunca inferior a 5 anos, sendo o normal 
superior a 10 anos. 
 
O investimento de expansão é da responsabilidade da entidade pública contratante 
e, normalmente, o mesmo se passa com os investimentos de substituição mais vultuosos. 
Exemplo deste de tipo de parceria é a relação entre os municípios e a EDP. 
 
2.3.3 - Contrato de Gestão- “gérance”. O Estado transfere para uma entidade privada 
apenas as operações de gestão e manutenção do estabelecimento ou serviço público já em 
funcionamento, sem que aquela assuma o risco financeiro da operação, o qual continua a 
caber ao Estado, ao contrário do que ocorre na concessão propriamente dita. A 
remuneração do “gestionário” é fixada no contrato, que assim se distingue do 
arrendamento. A cobrança de tarifas aos utentes, se as houver, está a cargo da entidade 
contratada, que o faz em nome da própria autoridade pública. 
 
Este contrato de gestão caracteriza-se por a entidade gestora pública entregar a um 
parceiro privado a operação de uma ou várias instalações. Este tipo de contratos têm 
duração variável, mas tipicamente são de médio ou longo prazo. 
 
Não existe qualquer relação de tipo comercial entre o consumidor e o parceiro 
privado. O relacionamento é sempre realizado pela entidade pública gestora que se 
responsabiliza pelo pagamento à empresa privada sendo a responsabilidade da gestão do 
organismo público. Exemplo típico deste tipo de parceria, em Portugal, é a gestão privada 
dos hospitais. 
 
A Administração Pública pretende ainda melhorar a qualidade da prestação dos 
serviços públicos e obter acréscimos de eficiência, através de uma gestão de carácter 
empresarial, mecanismos concorrenciais de mercado, reduzindo crónicos défices de 
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exploração. Pretende-se aproveitar a capacidade de inovação e o know how do sector 
privado no desenvolvimento de novas soluções, e por último, transferir riscos para o sector 
privado no desenvolvimento de novos projectos. 
 
2.3.4 - PFI/PPP- No Reino Unido a terminologia utilizada quando se refere a parcerias 
público-privadas ou “PFI,” foi introduzida em 1992 pelo então Ministro das Finanças 
Norman Lamont. A parceria público-privada ou “Private Finance Initiative” é uma 
qualquer forma estável e de longo prazo de associação empresarial ou relação contratual, 
entre pelo menos uma entidade pública e outra privada para a satisfação de necessidades 
públicas que devam ser asseguradas ou controladas pela Administração Pública, com riscos 
e funções de gestão partilhados. 
 
Foi uma iniciativa que teve como génese a necessidade de se operar uma mudança 
na forma como a Administração satisfaz as suas obrigações em relação à provisão 
económica de infra-estruturas e de serviços públicos e de assegurar uma melhoria da sua 
eficiência.5 
 
O “HM Treasury” fundamentou a sua intenção de introduzir as PFI/PPP no Reino 
Unido, na ideia de que quando a Administração pretende lançar um projecto ou adquirir 
um serviço, deve procurar um parceiro ou um operador privado em condições de 
concorrência. A PFI deve abranger não só os projectos infraestruturais como também 
qualquer investimento de capital que represente o financiamento de um serviço ao sector 
público. 
 
O princípio fundamental da PFI é de que a contratação de certos serviços públicos 
ao sector privado permite proporcionar uma maior eficiência económica e um menor nível 
de custos. 
 
Ao invés de ser o Estado a construir e manter no seu património uma escola ou uma 
prisão, é o sector privado que assume essa função cabendo-lhe configurar os mecanismos e 
                                                          
5 Iniciativa desencadeada após a privatização dos principais serviços infraestruturais: gás, electricidade e 
caminhos-de-ferro.  
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os recursos necessários para fornecer o “serviço”, de acordo com os níveis previamente 
acordados. 
 
Através de uma adequada especificação do serviço a ser providenciado pelo sector 
privado, os operadores interessados e seleccionados têm de realizar o investimento 
requerido em termos de construção e desenvolvimento de novas tecnologias, permitindo ao 
Governo deixar de ser o responsável por eventuais derrapagens financeiras, pela 
ineficiência dos sistemas ou pelo seu deficiente funcionamento. 
 
A participação do sector privado na exploração e financiamento de projectos chave 
passou a ser a filosofia dominante no investimento público no Reino Unido. Representou 
uma oportunidade para alterar, substancialmente, a afectação dos riscos inerente ao 
desenvolvimento de novos projectos. 
 
Após a vitória do Partido Trabalhista em 1997, o Governo assumiu um novo 
compromisso com as parcerias público-privadas, “Partnerships for Prosperity”, e como 
consequência foi criada uma nova “PFI Task Force”, pelo HM Treasury. No contexto das 
PFI, a Administração reorienta o foco dos projectos de uma lógica infraestrutural para uma 
lógica de serviços: a Administração não constrói prisões, adquire serviços prisionais; não 
constrói uma auto-estrada, adquire ao sector privado um número de Km de auto-estrada em 
condições adequadas de manutenção e de operação. 
 
De acordo com a Associação Nacional das Autarquias Locais, no Reino Unido, no 
âmbito do Programa parcerias público-privadas “The Public Private Partnership 
Programme Limited”, existem três grandes tipos de PFI/PPP: 
 
a) Aquisição ao sector privado da prestação de um “serviço público” numa óptica de 
longo prazo, sob a forma de um concurso competitivo – o operador privado é responsável 
pelo investimento inicial e o sector público paga ao operador apenas em função da 
prestação de serviço estipulado e especificado, de acordo com determinados níveis de 
performance e de padrões de qualidade.  
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b) Projecto financeiramente sustentados – Neste caso, o papel do sector público 
confina-se basicamente ao planeamento e licenciamento da operação, não exigindo 
desembolsos públicos regulares nem riscos importantes. Normalmente, o operador privado 
assegura a concepção, construção, financiamento e exploração do serviço por um período 
de 25-30 anos mantendo-se a propriedade na posse do domínio público. A rendibilidade do 
projecto é essencialmente suportada pela cobrança de taxas ou tarifas aos utentes. 
 
c) Em consórcio ou “Joint Ventures” – Este tipo de operação prefigura uma operação 
ou projecto em que as despesas de capital e as despesas de exploração são recuperadas 
através de uma combinação de subsídios públicos e de cobranças tarifárias. A rendibilidade 
do projecto é suportada conjuntamente pelas contribuições do parceiro público, cobrança 
de preços e em taxas aos utentes. 
 
2.4 - Enquadramento legal das PPP no Direito Português 
 
2.4.1 - Experiências prévias de PPP em Portugal 
 
Em Portugal, só muito recentemente o conceito de PPP mereceu divulgação. A 
primeira tentativa de definição de regras genéricas para a celebração de parcerias surgiria 
no sector da saúde com a publicação do Decreto-Lei n.º185/2002, de 20 de Agosto, que 
define os princípios e os instrumentos para o estabelecimento de parcerias nesse sector. 
 
Dispõe-se no n.º1 do artigo 2º deste diploma: “O estabelecimento de parcerias em 
saúde tem por objecto a associação duradoura de entidades dos sectores privado e social à 
realização directa de prestações de saúde, ao nível dos cuidados de saúde primários, 
diferenciados e continuados, ou o apoio directo ou indirecto à sua realização no âmbito do 
serviço público de saúde assegurado pelo Serviço Nacional de Saúde.” 
 
As parcerias no sector da saúde envolvem, nos termos do n.º2 do mesmo preceito, 
“uma ou mais actividades de concepção, financiamento, conservação e exploração dos 
estabelecimentos integrados ou a integrar no Serviço Nacional de Saúde, com 
transferências e partilha de riscos e recurso a financiamento de outras entidades”, 
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constituindo instrumentos para o estabelecimento de parcerias em saúde com recurso a 
gestão e financiamento privados, entre outros, os seguintes: a) Contrato de gestão; b) 
Contrato de prestação de serviços; c) Contrato de colaboração, de acordo com o artigo 5º, 
n.º2 do Decreto-Lei 185/2002, de 20 de Agosto. 
 
A experiência em Portugal de PPP tem o seu grande impulso na década de 90 com 
as grandes obras infra-estruturais. Perante a necessidade de cumprir os critérios de 
convergência que nos garantiriam a adesão ao Euro, a chamada de entidades privadas à 
construção, manutenção e exploração de infra-estruturas públicas permitiu ao Estado 
libertar do seu orçamento importantes quantias. 
 
O contrato de concessão celebrado com a Lusoponte, S.A, consórcio privado criado 
para a edificação da segunda travessia do Tejo, posteriormente denominada Ponte Vasco 
da Gama, é disso exemplo. As concessões SCUT (sistema de concepção, construção, 
conservação e exploração de lanços de auto-estradas em regime de portagem sem cobrança 
aos utilizadores, cujo regime foi aprovado pelo Decreto-Lei n.º267/97, de 2 de Outubro), 
são outro exemplo de parcerias em que entidades privadas que suportam a formação bruta 
de capital fixo e os correspondentes riscos inerentes às tarefas objecto de concessão.  
 
2.4.2 -  O Decreto-lei n.º 86/2003 
 
O novo regime jurídico aplicável à “intervenção do Estado na definição, concepção, 
preparação, concurso, adjudicação, alteração, fiscalização e acompanhamento global das 
parcerias público-privadas”, consagrado no Decreto-Lei n.º86/2003, de 26 de Abril, veio, 
assim, dar cobertura legal a uma prática financeira já comum entre nós, e que, em rigor já 
dispunha de base legal - o artigo 16.º, n.º2, da Lei de Enquadramento Orçamental (Lei n.º 
91/2001, de 20 de Agosto).  
 
O Decreto-Lei n.º86/2003, traça as linhas gerais a que qualquer programa de 
parceria entre os sectores público e privado deve obedecer. A definição de PPP vem 
plasmada no artigo 2º, n.º1 “contrato ou a união de contratos, por via dos quais parceiros 
privados, se obrigam, de forma duradoura, perante um parceiro público, a assegurar o 
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desenvolvimento de uma actividade tendente à satisfação de uma necessidade colectiva, e 
em que o financiamento e a responsabilidade pelo investimento e pela exploração 
incumbem, no todo ou em parte, ao parceiro privado”. 
 
Os instrumentos de regulação jurídica das relações de colaboração público-privadas 
são, nomeadamente, os contratos de concessão de obras públicas, de serviço público, de 
fornecimento contínuo, de prestação de serviços, de gestão, de colaboração6 (quando 
estiver em causa a utilização de um estabelecimento privado já existente).  
 
Este elenco, que nos é fornecido pelo n.º4, do artigo 2º, não é taxativo ainda que a 
expansibilidade da figura encontre um limite no n.º5 do mesmo artigo. Excluem-se, 
expressamente, as empreitadas de obras públicas, os arrendamentos, os contratos públicos 
de aprovisionamento, as parcerias público privadas com valor actualizado inferior a € 10 
milhões ou investimento inferior a € 25 milhões, todos os contratos com duração inferior a 
3 anos. 
 
Sem carácter derrogatório, podem ser criados regimes sectoriais especiais 
compreendendo princípios e regras económicas, financeiras e técnicas, normas 
procedimentais específicas e a atribuição a uma entidade sob tutela sectorial das 
competências de identificação, preparação, avaliação prévia, acompanhamento e avaliação 
de constituição de projectos de parcerias. 
 
O lançamento e contratação de uma parceria pressupõem, nomeadamente, o 
cumprimento da lei de enquadramento orçamental, a enunciação dos objectivos, a 
indicação das vantagens face a modelos alternativos, a adequação às normas legais e 
administrativas, a adopção das diligências que se revelem adequadas à obtenção de um 
resultado negocial economicamente competitivo. 
 
O diploma define a partilha de riscos estabelecendo diversos princípios, 
designadamente devem ser repartidos entre as partes de acordo com a sua capacidade de 
                                                          
6 O legislador veio elencar, de modo não exaustivo, os instrumentos contratuais que, de forma isolada ou 
combinada, poderão estar na origem de uma parceria público-privada, referidos no nº4 do art.2. 
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gerir riscos, bem como deve ser significativa e efectiva a transferência de risco para o 
sector privado. 
 
Estabelece a metodologia para a preparação e estudo das parcerias, a forma de 
constituição e as incumbências das Comissões de Avaliação, a fiscalização e o 
acompanhamento das parcerias, bem como das respectivas alterações contratuais.  
 
Os poderes de fiscalização e controlo da execução das parcerias são exercidos pela 
entidade ou o serviço a indicar pelo Ministério das Finanças e pelo ministro da tutela 
sectorial, tendo por objecto avaliar os seus custos e riscos e melhorar o processo de 
constituição de novas parcerias. 
 
Trate-se de um contrato individual ou de uma união de contratos, a definição e o 
esquema legal das PPP traduz, essencialmente, uma recuperação da figura centenária da 
concessão, ajustando o seu elemento essencial – a contribuição dos recursos privados para 
a criação de infra-estruturas públicas – às necessidades e ao modelo de Estado e de 
Administração dos nossos dias. 
 
2.5 - Enquadramento Legal das PPP no Direito Comunitário 
 
A legislação europeia aplicável às parcerias provém, fundamentalmente, de duas 
origens: por um lado, das disposições do Tratado da União Europeia que proíbem 
discriminações contra produtos e empresas de qualquer outro Estado membro nos contratos 
adjudicados pela Administração, por outro lado, uma série de directivas que regulam os 
procedimentos de adjudicação desses contratos para garantir, designadamente, a sua 
transparência e sua não discriminação. 
 
Mas no Direito Comunitário não existe um regime específico para a escolha do 
contratante para as parcerias público-privadas. As parcerias público-privadas são 
actividades com relevância económica a nível comunitário e, por isso, também estão 
previstas no Tratado, (artigos 43º a 45º) mas a escolha do contratante não está 
contemplada. 
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As parcerias público-privadas, a nível comunitário, estão sujeitas às disposições das 
directivas comunitárias relativas aos contratos públicos sempre que possam ser 
qualificadas de concursos públicos ou de concessões de obras públicas nos termos dessas 
directivas. 
 
Em 2001, a Comissão Europeia apresentou o documento "Draft public procurement 
Directive", COM (2000) 275-2000/0115/COD, ao Parlamento e Conselho, com propostas 
de emendas às directivas acima referidas para a coordenação dos procedimentos para 
adjudicação dos contratos de fornecimentos de serviços e de obras públicas. 
 
As propostas da Comissão orientam-se pela necessidade de emitir novas directivas 
comunitárias relativas aos contratos públicos, a fim de tornar as normas concursais mais 
flexíveis, nomeadamente, através do diálogo competitivo. O diálogo competitivo permite 
aos adjudicantes a possibilidade de celebrar contratos particularmente complexos, tanto do 
ponto de vista técnico, como do ponto de vista jurídico, num espírito de cooperação aberta 
e transparente com os operadores económicos interessados. 
 
As parcerias público-privadas estão sujeitas às regras e princípios enunciados na 
comunicação interpretativa sobre as concessões quando apresentem as características de 
uma concessão de serviços. 
 
A Comissão, tendo em conta o desenvolvimento e a complexidade deste fenómeno, 
considerou necessário adoptar uma comunicação interpretativa sobre as concessões de 
serviços de utilidade pública, como o objectivo de esclarecer os operadores económicos 
quanto às regras comunitárias que considera aplicáveis nestes casos.7 
 
Nos termos desta comunicação, as concessões devem respeitar os princípios e as 
regras relativas à livre circulação de mercadorias (art.º 28º e segs.), ao direito de 
estabelecimento (art.º 43º e segs.) e à livre prestação de serviços (art.49º e segs.). Estas 
regras admitem excepções, previstas nos arts.º 30º, 45º, 46º e 55º. 
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Entretanto, em 30 de Abril, a Comissão Europeia reconhecendo que as autoridades 
públicas dos Estados-Membros recorrem, com frequência, à constituição de parcerias 
público-privadas (PPP) para realizar projectos de infra-estruturas, sobretudo no sector dos 
transportes, de saúde pública, da educação e que esse recurso podia contribuir para a 
realização das redes transeuropeias de transportes, as quais acusam um importante atraso 
devido, entre outros aspectos, à insuficiência dos investimentos, apresentou o Livro Verde 
sobre as “As parcerias público-privadas e o direito comunitário em matéria de contratos 
públicos e concessões”, onde explicita que ”as PPP de um modo geral se caracterizam 
pelo papel importante do agente económico, que participa em diferentes fases do projecto 
(concepção, realização, aplicação, financiamento) e em que o parceiro do sector público se 
concentra essencialmente na definição dos objectivos a atingir em termos de interesse 
público, de qualidade dos serviços propostos, de política dos preços, assegurando o 
controlo do cumprimento destes objectivos”. 
 
 
 
                                                                                                                                                                                
7 Comunicação interpretativa da Comissão sobre concessões em direito comunitário, JOC 121, de 29 de Abril 
de 2000. 
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Capítulo III 
 
Parcerias público-privadas e Prisões 
 
3.1 -  Economia, Criminalidade e Prisões 
 
A questão da criminalidade, a melhoria do sistema prisional e a sua correlação com 
a economia, também é objecto de estudo por parte de alguns dos mais reputados 
economistas. 
 
Na conferência proferida logo após receber o prémio Nobel, Gary Becker resumiu 
de forma clara, o que é a abordagem económica do crime: ”rationality implies that some 
individuals become criminals because of the financial and other rewards from crime 
compared to legal work, taking account of the likelihood of apprehension and conviction, 
and the severity of punishment” (Becker, S. G. 1993:390). Supõe-se que os criminosos 
potenciais atribuem um valor monetário ao crime e comparam este valor ao custo 
monetário envolvido na execução e realização do mesmo. Este custo inclui não apenas o 
custo do planeamento e execução, mas também o custo de oportunidade, isto é, o 
rendimento que não vão obter, enquanto estiverem fora do mercado de trabalho legal, 
assim como o custo esperado de serem detidos e condenados e o custo moral e cívico 
atribuído ao acto de violação da lei. 
 
Mais, concretamente, assume-se que os potenciais criminosos comparam as 
utilidades esperadas resultantes das actividades legais e ilegais. Ou seja, um indivíduo i vai 
enveredar pelo crime em detrimento do mercado legal de trabalho se: 
 
(1-pr)*U (1i – ci-M*i) – pr* U (pu) > U (wi)8 
 
                                                          
8 Ver Freeman (1994) 
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Onde 1i é o valor monetário do crime (loot), Ci é o custo de planeamento e 
execução do crime, Mi é o custo “moral”, pr é a probabilidade de detenção e condenação, 
pu é o valor monetário da punição e wi é o custo de oportunidade (rendimentos de 
actividades legais). 
 
É de notar que no caso dos crimes contra a propriedade, a utilidade associada aos 
rendimentos do crime é derivada directamente do valor monetário dos activos subtraídos às 
vítimas: quanto mais abastadas forem as vítimas maiores os rendimentos do crime 
praticado. No caso de crimes “ sem vítimas”- drogas, prostituição- o “loot” também é de 
ordem monetária e aumenta com a riqueza dos seus “clientes”. Quanto aos crimes contra 
pessoa que não possuem motivação económica, pode-se supor que a utilidade derivada da 
realização dos mesmos pode ser expressa em unidades comparáveis à derivada da 
aquisição de bens materiais. Além disso, é razoável supor que pelo menos uma parte dos 
crimes em questão também é resultado de decisões racionais, em que são levadas em 
consideração custos e benefícios. A diferença é que se os custos são considerados de 
ordem monetária, o mesmo não se pode ser dito dos benefícios que, por essa razão, têm a 
sua origem potencialmente dissociada do grau de riqueza das vítimas. 
 
Uma implicação deste modelo é que o crime só compensará se os salários no 
mercado legal forem suficientemente baixos. De facto, mesmo no caso em que pr é zero, a 
actividade criminal só compensa se o benefício líquido do crime (1i – Ci-M*i) for superior 
ao benefício da actividade legal (Wi), sendo que o diferencial entre ambas deve aumentar à 
medida em que pr aumenta. Uma outra previsão do modelo é que o crime responde tanto a 
incentivos “negativos” e “positivos”: a actividade criminal deveria ser reduzida tanto por 
aumentos na probabilidade e severidade da punição, quando por incrementos no 
rendimento derivado de actividades legais.  
 
Um outro facto importante é o de que os criminosos possuem uma tendência a 
reincidir após terem ingressado na “indústria” do crime. Isto pode ser incorporado no 
modelo acima referido admitindo-se que a experiência na actividade criminal leva a uma 
redução nos custos de execução dos delitos, a uma diminuição nos custos morais 
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envolvidos e a menores custos de oportunidade, devido ao estigma e à perda de capital 
humano que os ex-criminosos enfrentam no retorno à sociedade. 
 
A reincidência tem desde logo um efeito. A prisão e condenação de delinquentes 
deveria afectar a incidência de actividades ilegais não apenas pelo seu impacto sobre os 
incentivos envolvidos, efeitos que a literatura tem denominado de “deterrence”, mas 
também pelo chamado efeito “incapacidade”: há menos crimes porque os criminosos 
detidos tenderiam a reincidir caso estivessem de novo em liberdade. Deve-se notar, 
contudo, que no contexto do modelo económico é de esperar que alguns dos criminosos 
detidos serão substituídos: se a curva de oferta de crimes tiver inclinação positiva, em 
equilíbrio outros indivíduos serão atraídos ao crime pelo seu maior benefício líquido, 
causado pelo deslocamento à esquerda da curva da oferta. 
 
Uma outra implicação do modelo económico é a de que o custo de oportunidade de 
delinquir deveria aumentar com a melhoria das perspectivas de trabalho no mercado legal. 
Poder-se-ia deduzir, com base nisto, que áreas com maior rendimento per capita, maiores 
níveis de educação, salários e menor desemprego estariam destinadas a ter menores taxas 
de crime. No entanto, deve-se notar que pelo menos nos casos de crime contra a 
propriedade, o efeito das varáveis anteriores é ambíguo. Com efeito, as varáveis em 
questão - rendimento, educação, etc, também estão associadas a um maior número de 
vítimas potenciais economicamente atractivas e, portanto, com maior retorno para a 
actividade criminal.9 
 
É de notar, contudo, que no caso dos crimes sem motivação económica, em que o 
rendimento das vítimas é possivelmente irrelevante, o efeito esperado de um aumento nos 
rendimentos derivados do mercado legal é segundo este modelo económico, o de reduzir os 
incentivos ao crime. 
 
                                                          
9 No caso da educação esta ambiguidade é reforçada pelo facto de que a esta variável pode aumentar o 
retorno líquido no mercado ilegal, dano acesso a vítimas mas ricas e reduzindo os custos de execução dos 
crimes, neste sentido ver Ehrlich (1975). 
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Uma variável que tem recebido especial atenção dos economistas, tanto nos 
trabalhos pioneiros dos anos sessenta, como nos trabalhos mais recentes, é o da 
desigualdade na distribuição do rendimento.10  
 
Nesta perspectiva do modelo económico, a desigualdade na distribuição do 
rendimento deveria estar associada a maiores taxas de criminalidade na medida em que ela 
pode ser interpretada como uma “proxy” para a diferença entre o retorno do crime, 
associado ao rendimento das vítimas potenciais, relativamente mais abastadas, e o custo de 
oportunidade do crime, associado ao rendimento dos criminosos potenciais, na base da 
pirâmide social.11 Assim, em áreas com maior desigualdade conviveriam indivíduos com 
menores custos de oportunidade em participar em actividades criminais, com indivíduos 
cujos bens materiais os tornariam “clientes” relativamente atractivos. 
 
Além do modelo económico, há teorias sociológicas que também prevêem uma 
associação positiva entre o crime e a desigualdade12. Neste caso seriam, a “privação 
relativa” ou sensação de frustração que os indivíduos desfavorecidos sentiriam quando 
confrontados com a prosperidade dos outros, as que explicariam o efeito desigualdade 
sobre o crime. Alternativamente, a desigualdade, e particularmente a pobreza, poderiam 
debilitar os mecanismos informais de controle do comportamento individual, e a 
desorganização social resultante levaria a aumentos das taxas de crime. Em termos do 
modelo económico apresentado, os argumentos sociológicos poderiam ser incorporados no 
que chamamos “custo moral” do crime, o qual seria reduzido em condições de elevada 
desigualdade. 
 
O modelo económico e a suas previsões têm sido objecto de um grande número de 
estudos empíricos. 
 
Nos seus trabalhos sobre as determinantes internacionais das taxas de crime, 
Fajnzylber, Lederman e Loayza (1998), as variáveis mais robustas na explicação das taxas 
de criminalidade são o nível de actividade económica (medido pela taxa de crescimento do 
                                                          
10 Ver Fleisher (1996), Ehrlich (1973), Kelly (2000). 
11 Como demonstra Braithwaite (1979): 32. 
12 Ver Hagan e Peterson (1995) 
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PIB) com sinal negativo; a desigualdade na distribuição do rendimento e a taxa de 
criminalidade em períodos anteriores, ambas com sinal positivo. É pertinente notar que 
variáveis que medem o nível de desenvolvimento (por exemplo, PIB per Capita e a 
escolaridade média da população), não se mostram robustamente associadas às taxas de 
crime. Outras variáveis que se mostram relevantes são: com sinal negativo, a probabilidade 
de detenção e a severidade do sistema judicial; com sinal positivo, a produção e consumo 
de drogas no caso de homicídios, graus de urbanização no caso dos furtos e roubos. 
 
O carácter ambíguo do efeito do rendimento per capita sobre o nível de 
criminalidade aparece já nos primeiros trabalhos econométricos sobre o assunto: o sinal 
dessa variável é respectivamente negativo e positivo nos trabalhos de Fleisher (1966) e 
Ehrlich (1973). Quanto à educação, Ehrilch (1975) mostra que esta se encontra 
positivamente relacionada às taxas de crime contra a propriedade nos Estados Unidos. 
Com dados individuais Witte e Tauchen (1994) mostram que o seu efeito não é 
significativo, mas o tempo ocupado estudando ou trabalhando têm um efeito negativo 
sobre a participação em actividades criminais. 
 
Em relação ao efeito da desigualdade de rendimento, tanto Fleisher (1966) quanto 
Ehrlich (1973) demonstram que o seu efeito sobre o crime é positivo. Da mesma forma, o 
estudo de Freeman (1994) sugere uma relação positiva entre ambas as variáveis. Um dos 
trabalhos mais recentes que analisa a relação positiva entre a desigualdade e o crime é o de 
Kelly (2000). O autor encontra efeitos positivos e significativos da desigualdade sobre os 
crimes violentos, já os crimes contra a propriedade que não envolvam violência parecem 
ser pouco afectados pela desigualdade mas, ao contrário dos crimes violentos, eles são 
influenciados pela incidência de pobreza e pela presença de forças de segurança.  
 
Freeman (1994), na sua resenha sobre o crime e o mercado de trabalho, mostra que 
o desemprego possui, em geral, uma relação negativa com o crime mas esta relação não é 
particularmente robusta, sendo mais forte em estudos que utilizam dados individuais. Em 
trabalhos que exploram os efeitos dinâmicos do desemprego, Freeman (1994) mostra que 
um resultado recorrente é o de que o sinal é positivo para primeira parte dessa variável, 
 44
mas negativo para a taxa contemporânea de desemprego. Ambos os sinais captariam, 
respectivamente, os efeitos de custo de oportunidade e retornos do crime. 
 
Quanto aos efeitos negativos das sanções, Levitt (1998) conclui que a relação 
negativa entre detenções e crimes não se explica pelo erro de medição e se deve 
fundamentalmente, às mudanças nos incentivos do criminoso (efeitos de “deterrence”) e 
em menor medida, a efeitos de “incapacidade”. Usando dados relativos à implantação, na 
Califórnia, de sentenças mais severas para certos tipos de crime, Kessler e Levitt (1999) 
fornecem mais uma evidência de que aumentos da severidade da pena afectam o crime, 
não apenas pela incapacitação dos criminosos que reincidiriam, mas também através da 
mudança nos incentivos daqueles que continuariam nas ruas.13 Estes resultados são 
consistentes com outros obtidos anteriormente. Por exemplo, Ehrlich (1975 e 1981) e 
Grogger (1991), sugerem que os criminosos se comportam com aversão ao risco, sendo 
mais sensíveis à probabilidade de captura do que à severidade das sanções. 
 
Em conclusão, podemos afirmar, segundo este modelo de análise económica, que 
os estabelecimentos prisionais estão ao serviço da sociedade e permitem prevenir a prática 
de novos crimes, devendo a pena privativa de liberdade orientar-se no sentido da 
reintegração social do recluso, preparando-o para conduzir a sua vida de modo socialmente 
responsável, sem cometer mais crimes. 
 
 Neste sentido, a execução das medidas privativas de liberdade deve subordinar-se a 
um conjunto de linhas orientadoras. Nomeadamente, a privação deve ter lugar em 
condições que assegurem o respeito pela dignidade humana e pela personalidade do 
recluso, e deve permitir a aproximação, tanto quanto for possível, às condições da vida 
livre, evitando-se as consequências mais nocivas da privação da liberdade. 
 
                                                          
13 Kessler e Levitt (1999) exploram o facto de que no período inicial após a entrada em vigor da nova 
legislação, as mudanças na incidência de crimes elegíveis para aplicação da mesma, em relação aos não 
elegíveis, não podem ser atribuídas a efeitos “incapacidade” dado que os criminosos em questão teriam 
estado presos mesmo sem aumento da duração da pena. 
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Na mesma linha, os fins do tratamento dos reclusos devem garantir o acesso à 
saúde, à educação, à formação profissional e a outros meios considerados adequados à sua 
reintegração social, sob pena de, ao contrário do pretendido, uma cidadão entrar num 
estabelecimento prisional e adquirir um conjunto de ferramentas necessárias para a sua 
promoção na “indústria” do crime. 
 
 A execução da pena de privação de liberdade deve ser orientada, de forma a 
permitir ao recluso, no final da sua pena, a aquisição dos meios e instrumentos necessários 
para ser integrado na sociedade e no mercado de trabalho, de modo a que os proveitos que 
retira do mercado legal sejam suficientes para o manter definitivamente afastado do 
mercado ilegal. 
 
Actualmente, os estabelecimentos prisionais não cumprem minimamente as suas 
funções, a sobrelotação continua a ser o grande problema para a administração 
penitenciária portuguesa. Acresce que, nos últimos anos se tem assistido sobretudo a uma 
alteração qualitativa e quantitativa da população prisional, o que leva a equacionar mais 
dois problemas: a saúde e segurança. 
 
Neste momento, em que se discute a reforma do sistema prisional, é pois, 
importante equacionar a intervenção de privados no sistema prisional, porque o sector 
público por si só, não consegue garantir um standard mínimo de qualidade a quem está 
sujeito a uma pena de privação de liberdade. Esta situação acarreta custos económicos para 
toda a sociedade, sendo necessário, sem dogmas ou preconceitos, equacionar a introdução 
de parcerias público-privadas no sector prisional, no sentido de encontrar a melhor e a mais 
adequada solução para este serviço público. 
 
3.2 - Parcerias público-privadas nas prisões 
 
A introdução de novas soluções, com a colaboração do sector público e privado, 
para os sistemas prisionais teve o seu epílogo na década de oitenta nos Estados Unidos e no 
Reino Unido, devido à conjugação de três grandes factores: a) a crescente sobrelotação 
prisional; b) o aumento constante dos custos nos estabelecimentos prisionais; c) o ambiente 
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mais favorável a soluções que incluam o sector privado, mesmo em actividades 
tradicionalmente monopólio do Estado.  
 
As parcerias público-privadas no sector prisional são vistas como um método capaz 
de incrementar a eficiência e eficácia e, simultaneamente, reduzir aos Estados, no curto 
prazo, os custos com a construção, manutenção e gestão dos estabelecimentos prisionais.  
 
A participação do sector privado no sector penitenciário pode revestir-se de diferentes 
formas (Palley, C. 1993): 
a) Financiamento dos custos de reabilitação dos estabelecimentos prisionais. 
 
b) Construção de novos estabelecimentos prisionais, seja com financiamento público 
em que a propriedade se mantém no Estado, seja com financiamento privado, 
subordinando-se a um contrato de leasing ou outro arranjo contratual. Em último caso, a 
prisão pode ser vendida ao Estado. 
 
c) Prestação de serviços especializados no âmbito do tratamento penitenciário e 
fornecimento de bens e serviços tradicionais. É o caso do fornecimento de serviços 
médicos, formação profissional dos detidos e do pessoal prisional, restauração e 
fornecimento de outros bens, tais como, material de segurança e material informático. 
 
d) Gestão dos programas de trabalho dos detidos e criação de parcerias nessa área. 
 
e) Gestão e exploração de todo o complexo prisional. 
 
No sentido de retirar ou maximizar os benefícios da introdução das parcerias 
público-privadas no sistema prisional, os diferentes países utilizam um esquema de 
parcerias que envolve o desenho, a construção e a gestão total de um estabelecimento 
prisional durante um lapso temporal previamente definido, normalmente de 25 anos. São 
os chamados esquemas DCMF (desenho, construção, gestão e financiamento privado). 
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Os contratos são acordados tendo por base os resultados que os parceiros privados 
devem atingir. O Estado determina um conjunto de serviços que o parceiro privado deve 
prover, com um determinado standard de qualidade, só não indicando como fazê-lo. Estes 
contratos caracterizam-se ainda pelo facto do Estado transferir grande parte dos riscos 
inerentes a estes projectos para o parceiro privado.  
 
Através da fixação de níveis de desempenho, acompanhada da fixação de sanções, 
na eventualidade, do parceiro privado não atingir o nível de desempenho acordado, o 
parceiro privado assume riscos, não só relativos ao desenho e construção da infra-estrutura 
prisão, mas também associados à gestão e manutenção da próprio estabelecimento. 
 
É pois importante, uma correcta e rigorosa monitorização das parcerias público-
privadas de forma a garantir que o parceiro privado cumpra o acordado e assuma os seus 
riscos. Todavia, a responsabilidade última pelo estabelecimento prisional é sempre do 
Estado. O parceiro privado é pago para fornecer um conjunto de lugares onde os detidos 
cumprem penas privativas de liberdade, bem como por gerir e manter esse espaço, e não é 
pago em função dos reclusos existentes na prisão. 
 
Apesar dos estabelecimentos prisionais estarem sob controle dos parceiros 
privados, o Estado continua politicamente responsável por estes. É o Estado que legisla, 
administra a justiça e aplica-a através dos Tribunais. Também é o Estado que define 
contratualmente aquilo que o parceiro privado deve observar, o modo como os serviços 
penitenciários irão ser geridos, os standards de qualidade mínimos que terão de respeitar. 
Cabe ainda ao Estado o direito/dever de monitorizar o desempenho do parceiro privado e 
verificar o nível de qualidade que o estabelecimento prisional apresenta. 
 
3.3 - Experiência americana 
 
Embora, actualmente, as parcerias público-privadas estejam em franca expansão 
por todo o mundo, a sua utilização e aplicação aos sistemas prisionais é ainda muito 
diminuta. Nos inícios dos anos 80, o Estados Unidos da América foram os primeiros a criar 
estabelecimentos prisionais privados, logo seguidos pela Austrália e Reino Unido.  
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Os primeiros estabelecimentos prisionais privados eram do tipo de contratos de 
gestão - ”management only contrats”, tendo evoluído rapidamente para esquemas de 
parcerias público privadas -“DCMF”-, contratos onde as vantagens das parcerias público-
privadas são maximizadas, uma vez que o desenho, construção manutenção e 
financiamento é responsabilidade da entidade privada. Actualmente existem contratos 
deste tipo também na Nova Zelândia, Porto Rico e África do Sul.14 
 
Em 1984, quando apareceram os primeiros estabelecimentos prisionais privados 
nos Estados Unidos, os estabelecimentos prisionais públicos estavam em ruptura eminente, 
com taxas de sobrelotação na ordem dos 10% a 37%. Esta sobrelotação acarretou uma 
rápida deterioração das condições de detenção dos reclusos provocando graves tensões e 
motins entre a sua população (Donahue, 1989: 152). 
 
São três os tipos de parcerias público-privadas na história dos estabelecimentos 
prisionais norte-americanas: 
a) Propriedade privada do estabelecimento prisional. 
b) Uso por parte dos parceiros privados do trabalho dos reclusos, com consequente 
retirada de benefícios. 
c) Gestão e propriedade privada da prisão com gestão integral do dia a dia do recluso. 
 
A mais controversa forma de parceria público-privada é aquela apontada na alínea 
c), a chamada “privatização das prisões” na qual o parceiro, normalmente, uma entidade 
privada, é proprietária e opera integralmente o estabelecimento prisional. 
 
Estas parcerias envolvem grandes multinacionais, cotadas nos mercados de capitais. 
A situação mais frequente é o parceiro construir um determinado estabelecimento prisional 
num Estado e simultaneamente acordar contratualmente com esse Estado a forma como irá 
gerir esse estabelecimento. O parceiro é remunerado com base no número de lugares que a 
prisão possui ou no número de reclusos que a prisão apresenta. 
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O Estado do Arizona, por exemplo, tem exemplos destes contratos, incluindo nos 
mesmos cláusulas que obrigam o parceiro a colocar um representante do Estado como 
supervisor para tomar decisões de natureza disciplinar. Na maior parte dos contratos 
celebrados é exigido aos parceiros que gerem estas prisões privadas, uma redução de 
custos num valor que oscila entre os 5% e os 10% daquilo que custaria ao Estado se fosse 
ele próprio a gerir esses estabelecimentos prisionais. 
 
Obviamente que este clausulado coloca grandes dificuldades para determinar aquilo 
que deve ser contabilizado como custo, e aquilo que não deve ser contabilizado como tal. 
O Estado do Arizona possui legislação específica, onde descreve minuciosamente aquilo 
que deve ser contabilizado como custo ou não, quer nas prisões públicas, quer nas prisões 
privadas.15 
 
O sistema de governo Americano é fortemente descentralizado e a legislação 
existente difere de Estado para Estado, pelo que o quadro legal das parcerias público-
privadas difere da mesma forma. Não é necessário, todavia, proceder a alterações 
profundas, de cariz legislativo, de modo a promover a introdução das parcerias no sector 
prisional. Em alguns casos, embora poucos, são os próprios estabelecimentos prisionais 
públicos que procuram entregar a sua gestão nas mãos dos parceiros privados.  
 
Nestes casos, a função do parceiro privado é proceder à renovação, à gestão e ao 
financiamento de uma prisão já existente, como foi o caso da prisão “The Hamilton County 
Penal Prison” em Chattanooga.  
 
O estabelecimento prisional acima mencionado era comprovadamente mal gerido, 
pelo que, para resolver este problema, as autoridades estaduais chegaram a acordo com a 
Corrections Corporation of America (CCA) para proceder uma renovação e gestão mais 
criteriosa desse estabelecimento. 
 
                                                                                                                                                                                
14 Abt. Associates Inc. (1998), Private Prisons in the United States. An Assessment of comment practice, 
Cambridge Massachusetts. 
15 Prison Privatisation act, 1998. 
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O crescimento dos estabelecimentos prisionais norte americanos foi exponencial tal 
como o número de lugares disponíveis. Em 1985 as prisões privadas representavam 0,5% 
da população prisional (1.345) e, em 1999, constituíam já 8,5% da população prisional 
total (132.346).16 
 
Existem prisões privadas em pelo menos 25 Estados. “The private prison project”, 
em 1999, apresentado pela Universidade da Flórida, elencava mais de 162 prisões privadas 
com um total de 132.346 lugares. O Estado do Texas possuí 19 prisões privadas, o maior 
numero de lugares disponíveis e de população prisional, embora grande parte da sua 
população reclusa seja proveniente de outros Estados. 
 
As prisões privadas norte americanas situam-se em maior número no Sul -74 
prisões (41% no total), seguido do Oeste com 32 prisões (27% do total). A empresa “The 
Corrections Corporation of America” foi a primeira corporação a gerir uma prisão privada, 
e neste momento, é a maior. 
 
Existem vários estudos em que se relatam experiências, quer positivas e quer 
negativas relativamente à redução de custos.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                          
16 Thomas, Bolinger and Bandamenti`s Private Adult Correctional Facility Census, 10TH Edition, 1999  
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Quadro 1- Estudos relativos à redução de custos nas prisões privadas 
 
 
Estudo Descrição Redução de custos em % 
Comparing costs of public and 
private prisons: a case study, por 
Charles Logan e Bill W. McGriff, 
National Justice Institute Report, 
Setembro/Outubro de 1989. 
Comparação do contrato da 
prisão privada Hamilton County 
Penal Farm, Chattanooga, 
Tennessee com uma prisão 
similar pública  
5% 
Breaking the mold: news ways to 
govern Texas, por John Sharp, 
Texas Controller of public 
Accounts, in Texas Performance 
Review, Julho 1991  
Um estudo que tinha por escopo 
aferir se as prisões privadas 
estavam realmente a cumprir os 
10% de redução de custos 
acordados.   
14% 
Privatization Review: minimum 
security correctional facilities, 
Auditor of public Accounts, 
Commonwealth of Kentucky, 
1994  
Este estudo encomendado pelo 
Estado, comparou três prisões, 
duas privadas uma pública 
9% 
Comparing the cost and 
performance of public and private 
prisons in Arizona, por Charles W. 
Thomas, Arizona joint Legislative 
Committee, Agosto de 1997 
Este estudo comparou uma 
prisão privada com capacidade 
de 444 lugares com 15 outras 
públicas  
15% 
General Accounting Office (GAO), 
Report, 1996 
Este relatório analisou estudos 
comparando prisões nos Estados 
da Califórnia, Tennessee, 
Washington, Texas e Novo 
México  
0% 
 
Fonte: Moore, T. Adrian. (1998), Private Prisons: Quality at Lower Cost, Reason Public Policy Institute: 12. 
 
É de realçar que este Relatório do GAO é usado frequentemente como estandarte 
pelos movimentos contrários à introdução das parcerias público-privadas no sector 
prisional. 
 
Em relação ao aumento de qualidade existem igualmente estudos que atestam que 
os serviços prestados pelas prisões privadas têm, no mínimo, a mesma qualidade que os 
serviços prestados pelas prisões públicas. Tal é demonstrado por vários estudos e 
sondagens realizados a população reclusa. 
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Quadro 1.1- Estudos relativos ao incremento de qualidade nas prisões privadas 
 
Estudo Conclusões 
Dr. Charles Logan, University of Connecticut 
Well Kept: Comparing Quality of confinement in 
a public and private prison, report to National 
Justice Institute, 1996 
O professor Logan analisou um conjunto 
bastante alargado de indicadores de qualidade 
e chegou a conclusão que as prisões privadas 
são sem dúvida melhores. 
Estado do Louisiana University Duas equipas de investigadores consideram 
que as prisões privadas são melhores que as 
públicas, designadamente em termos de 
prevenção de motins e outros incidentes, nos 
diferentes programas oferecidos. Contudo o 
mesmo estudo considerou que nas prisões 
públicas há menos fugas e melhores serviços 
de reabilitação. 
The Urban Institute- Justice Policy Center Este Instituto comparou as prisões privadas 
dos Estados do Kentucky e Massachusetts. O 
estudo comparou os programas de saúde, 
numero de fugas e motins, níveis de violência. 
Na maior parte das variáveis as prisões 
privadas eram melhores, nomeadamente a 
nível dos programas introduzidos e a nível da 
violência. 
Charles Thomas, University of Florida Este estudo comparou a primeira prisão 
privada do Estado do Arizona com as prisões 
públicas desse Estado. Thomas concluiu que a 
performance da prisão privada é melhor em 
termos de segurança (fugas, distúrbios, entre o 
pessoal e os reclusos). 
 
Fonte: Moore, T Adrian. (1998), Private Prisons: Quality at Lower Cost, Reason Public Policy Institute: 23 
 
 
Quadro 1.2- Estudos relativos à qualidade através de questionários colocados aos reclusos 
 
 
Samuel Brakel, Prison Management, Private 
Enterprise Style: The Inmates evaluation, New 
England Journal on Criminal and civil 
Confinement, Vol.14 (1988), pp.175-244. 
Este inquérito realizado em 1988 aos reclusos 
demonstrou que as condições e programas das 
prisões privadas são melhores que as prisões 
públicas, especialmente em termos de limpeza, 
qualidade do pessoal e programas de trabalho. 
Judith C. Hackett, Harry P. Hatry, Robert B. 
Levinson, Joan Allen, Keon Chi, Contracting for 
the Operation of Prisons and Jails, 
Departamento de Justiça Americano, 1989 
Este inquérito realizado em 1989 teve 
resultados idênticos ao inquérito acima 
realizado: as prisões privadas oferecem 
melhores condições designadamente a nível de 
cuidados de saúde e a nível da qualidade do 
pessoal. 
 
Fonte: Moore,T Adrian. (1998), Private Prisons: Quality at Lower Cost, Reason Public Policy Institute: 23 
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Relativamente ao sistema de “accountability” Americano não é possível determinar 
rigorosamente um modelo atendendo à existência de diferentes legislações dos Estados, 
quer Municipais quer Federais. Pode, a título de exemplo, referir-se o modelo do Estado da 
Flórida. 
 
 
 Fig.1- Modelo de accountability Americano (Estado da Flórida) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Richard Harding, Private Prisons and public Accountability, Open University Press, Buckingham, 
1997. 
 
Neste modelo não existe separação entre o comprador e o fornecedor de serviços 
prisionais, isto é, a tradicional autoridade penitenciária pública é responsável pelo processo 
concursal e pela monitorização do cumprimento dos respectivos clausulados, pelo que, esta 
monitorização tende a ser monopolizada. 
 
3.4 - Experiência britânica 
 
O primeiro país europeu a empregar as parcerias público-privadas no sistema 
prisional foi o Reino Unido. O governo conservador, em 1989, foi o primeiro a 
desenvolver e a implementar a ideia de que o desenho, construção, gestão e financiamento 
de estabelecimentos prisionais poderia ser entregue a um parceiro privado. Os objectivos 
primordiais para a entrega da gestão dos estabelecimentos prisionais a privados, foram por 
Autoridade Penitenciária 
Pública 
Autoridade Penitenciária 
Pública 
Prisões Públicas Prisões Privadas 
Monitorização 
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um lado, a redução de custos na construção de um novo sistema penitenciário e, por outro 
lado, a melhoria das condições de detenção dos reclusos.  
 
O primeiro estabelecimento prisional construído no Reino Unido neste modelo foi a 
prisão de Wolds, uma prisão de média segurança, que abriu em meados de 1992, com 320 
lugares. Em 1996, um estudo encomendado pelo UK Home Office à consultora Coopers & 
Lybrand, demonstrou uma efectiva redução de custos através da comparação de diversas 
prisões privadas e públicas. (Harding, R.W. 1997:160). 
 
Quadro 1.3- Percentagem em que cada prisão privada é mais barata que uma similar pública. 
 
 
Fonte: Coopers & Lybrand, Review of Comparative Costs & Performance of Privately & Publicly operated prisons. 
Prison Service Research Report, n. º1, Junho de 1996 
 
Estes dados permitem aferir forte uma redução de custos, nomeadamente, ao nível 
dos recursos humanos. A estrutura privada tende a ser mais flexível, a esse nível, e a 
garantir uma melhor taxa de absentismo. 
 
O Primeiro Ministro Trabalhista, Tony Blair, manteve a aposta dos Governos 
conservadores na existência de estabelecimentos prisionais privados, uma vez que está 
  Prisão privada 
Wolds 
Prisão privada 
Blakenhurst 
Prisão privada 
Doncaster 
Grupo de 
comparação 
Média de todos 
os grupos 
Prisões públicas 
Bedford 
Cardiff 
Exter 
Prisões públicas 
Elmley 
Holme house 
Prisões públicas 
Birmingham 
Elmley 
Holme House 
Custos 
iniciais/lugar 
18% 14-18% 13-15% 12-27% 
Custos/reais/ 
Lugar 
22% 10-36% 13-15% 12-27% 
Custos por 
recluso 
13% 3-11% 13-17% 14-21% 
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demonstrado que as prisões sob a forma de parceria permitem através de processo de 
benchmarking aumentar o desempenho e a consequente redução de custos nos próprios 
estabelecimentos prisionais públicos. 
 
O mesmo estudo demonstrou que o nível da qualidade, nas prisões privadas regista 
melhores resultados nos vários indicadores apontados.  
 
Quadro1.4 - Comparação da performance das prisões públicas e privadas  através de um 
conjunto de indicadores chave (entre parênteses percentagem e dados das prisões públicas) 
 
 Prisão privada 
Wolds 
Prisão privada 
Blakenhurst 
Prisão privada 
Doncaster 
Número de fugas 0 (1) 0 (2) 1(1) 
Assaltos em 
percentagem da 
população 
15% (11%) 18% (10%) 34% (10%) 
Número de horas em 
actividades 
programadas por 
semana 
21 (23) 26 (19) 21(20) 
Numero de horas fora 
da cela por fim de 
semana 
14 (10) 14 (10) 12 (9) 
Oportunidade de 
aumentar o número de 
visitas 
Sim (sim) Sim (sim) Sim (sim) 
Fonte: Coopers & Lybrand, Review of Comparative Costs & Performance of Privately & Publicly operated prisons. 
Prison Service Research Report, n.º1, Junho de 1996 
 
Uma outra vantagem dos estabelecimentos prisionais privados reside no facto das 
suas melhores técnicas, serem, mais tarde, adoptadas nas prisões públicas permitindo, em 
termos globais, um incremento da qualidade do próprio sistema prisional. 
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Em resultado destas políticas, em finais de 1995 e em 1996, foram celebrados 
contratos com a duração de 25 anos com parceiros privados, com o formato de contratos 
DCMF (desenho, construção, gestão e financiamento) duas prisões em Fazarkerley e 
Bridgend. 
 
As características básicas destes contratos assentam na ideia que o parceiro privado 
é responsável por toda a gestão da prisão, englobando todo um conjunto de serviços que 
vão desde os cuidados médicos, à formação profissional, ao trabalho, até à restauração e 
limpeza, pelo período normal de 25 anos. Estes contratos foram celebrados de acordo com 
os princípios das parcerias público-privadas, são baseados nos resultados a atingir e 
implicam uma substancial transferência de riscos para o parceiro privado. 
 
As normas e regras penitenciárias aplicam-se da mesma forma nas prisões geridas 
em parceria e nas prisões geridas pelo Estado. Os direitos jurídicos dos reclusos também 
são iguais. Alguns dos procedimentos utilizados nas prisões constituídas em parceria são 
semelhantes aos das prisões públicas, mas existem naturais diferenças.  
 
Os directores dos estabelecimentos prisionais privados são sempre funcionários das 
empresas privadas. O director prisional é responsável pela gestão do estabelecimento 
prisional e desempenha muitas, mas não todas, das funções de um director de um 
estabelecimento prisional público. Nas prisões privadas, os guardas prisionais (Prisoner 
Custody Officers) efectuam as mesmas tarefas que os guardas prisionais das prisões 
públicas. 
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Fig.1.1 Modelo de accountability britânico 
 
 
 
 
                                                                       
 
 
 
 
 
Fonte: Richard Harding, Private Prisons and Public Accountability, Open University Press, Buckingham, 
1997 
 
Neste modelo de monitorização existe uma figura independente da autoridade 
penitenciária pública - “Chief inspector of prisons”, que controla o sistema prisional no seu 
todo. Todavia, o papel do inspector chefe das prisões é bastante limitado, na medida em 
que o seu papel está restringido a emitir recomendações. 
 
O sistema de monitorização do sistema prisional inclui ainda os chamados “Home 
Office Controller”, funcionários colocados pela autoridade pública em cada prisão para 
garantir o cumprimento do previamente acordado com o sector privado, é responsável pela 
aplicação de medidas disciplinares, se necessárias. 
 
No Reino Unido, existe ainda a figura do Provedor das Prisões “Prisons 
Ombudsman”. É um funcionário independente, responsável por avaliar as queixas dos 
reclusos sobre quase todos os aspectos do seu tratamento na prisão. As queixas feitas 
contra entidades como as polícias ou os tribunais não podem ser consideradas. Deverá ser 
o próprio recluso a contactar o Provedor. A investigação do Provedor, por norma, não 
deverá demorar mais de doze semanas. 
 
Autoridade Penitenciária 
pública 
Prisões                  prisões 
Públicas               Privadas 
Inspector Chefe 
das Prisões 
Sector Privado 
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Será proferida uma decisão por escrito e se a sua queixa for deferida, será feita uma 
recomendação aos serviços prisionais sobre a melhor forma de corrigir a situação. 
 
3.5 -  Experiência francesa 
 
Em França existe um sistema bastante diferente do implantado nos Estados Unidos 
ou no Reino Unido. Desde 1988, com a lei de 31/07/87, foi criado um sistema misto, de 
co-gestão, em que são delegadas um conjunto de funções para o parceiro privado e não 
podendo outras, em caso algum, ser delegadas. As competências que foram delegadas vão 
desde a construção e manutenção de uma prisão, transporte de reclusos, restauração, 
cuidados médicos, formação profissional e trabalho. As competências não delegáveis são a 
direcção, a vigilância, segurança e a disciplina. 
 
Num memorando de 17 de Dezembro de 1992, o Governo francês veio explicar que 
a expressão ”privatização das prisões” não é uma expressão correcta para explicar a 
situação existente em França.  
 
O lançamento do programa “13 000 lugares” traduziu-se na criação de 21 novos 
estabelecimentos prisionais de gestão mista, confiados a 4 grupos de empresas, com a 
criação do número total de 13.000 lugares. Por razões constitucionais, nem todas as 
funções foram delegadas ao parceiro privado, a direcção, vigilância, segurança e a 
disciplina, por serem funções de soberania, mantiveram-se funções do Estado. 
 
Os contratos celebrados entre o Estado francês e um grupo de parceiros privados 
obedeceram a um conjunto de regras constantes de um manual de procedimentos que 
fixou, contratualmente, cada umas das obrigações das partes contraentes, indicando ainda 
as sanções pelo incumprimento de tais obrigações.17  
 
No quadro da reforma do sistema penitenciário francês foi criado o programa 
penitenciário de 2003-2007. Tem como escopo a melhoria das condições de vida dos 
reclusos nos estabelecimentos prisionais, das condições de trabalho dos funcionários, a 
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reinserção social dos reclusos e, por fim, a renovação dos estabelecimentos prisionais já 
existentes e criação de novos estabelecimentos.18 
 
As estatísticas revelam em França uma clara situação de sobrelotação, já que em 
2003, existiam 57.440 reclusos detidos em estabelecimentos prisionais para apenas 48.603 
lugares. É, por isso, premente a criação de novos estabelecimentos com uma distribuição 
mais uniforme, tendo em atenção quer as necessidades das jurisdições penais, quer a 
manutenção dos laços familiares dos reclusos.19 
 
 Em termos de segurança, os novos estabelecimentos prisionais em co-gestão 
deverão incluir dispositivos de segurança interna eficazes, bem como sistemas de 
protecção perimétrica. O recurso às novas tecnologias, designadamente a despistagem das 
interferências dos telemóveis, o desenvolvimento de túneis com raios X, a colocação de 
sistemas de alarme e o recurso à utilização dos aparelhos de reconhecimento por biometria. 
 
Este programa apresenta uma preocupação com as condições de trabalho dos 
funcionários penitenciários, prevendo, através da criação nos novos estabelecimentos, de 
gabinetes e espaços comuns, bem como o incremento de actividades sociais. No que diz 
respeito aos reclusos, este programa de desenvolvimento do sistema penitenciário francês 
tem por objectivo último a melhoria da sua qualidade de vida. Por fim, cada 
estabelecimento prisional deve ser idealizado no sentido de dispor de espaços para 
actividades escolares e de formação profissional, oficinas de trabalho e espaços para 
actividades desportivas e culturais.  
 
3.6 - Experiência australiana 
 
Na Austrália, o primeiro estabelecimento prisional privado abriu em 1993. A prisão 
de “Junee Prison”, estabelecimento com 600 lugares, de média segurança. O contrato com 
o formato de DCM (desenho, construção e gestão) e celebrado com o consórcio 
                                                                                                                                                                                
17 Manuel des procédures controle et suivi de l´exécution des marchés de fonctionement, Ministére de la 
Justice, Direction de l`Administration Pénitentiaire, Programe 13000, 1991.  
18 Este programa prevê a construção de novos estabelecimentos prisionais, num total de 11.000 lugares. 
19 Les Chiffres clés de L´administration pénitentiaire, 2003, Direction de L´Administration Pénitentiaire. 
 
 60
Wackenhut Corporation of Texas, The Thiess Group e a Adt Correctional Services, Ltd. O 
financiamento ficou a cargo do Governo de New South Walles, portanto a prisão é 
propriedade estadual, tinha a duração de 5 anos com opção de renovação, entretanto já 
accionada pelo Estado (Harding, R. 1997:11). 
 
Tal como no Reino Unido, a experiência australiana tem na sua génese problemas 
graves de sobrelotação, com aumento brutal de reclusos e natural deterioração das 
condições de detenção. 
 
Em termos de custos esta prisão foi considerada um sucesso. A qualidade do 
serviço prestado é difícil de medir face ao grande número de variáveis e indicadores a 
utilizar. O professor Adrian Moore, docente na Reason Institute of Public Policy, compilou 
uma lista de indicadores mais utilizados: 
a) Segurança (fugas, distúrbios, feridos) 
b) Pessoal e reclusos (Mortes feridos uso da força) 
c) Standard profissionais (queixas, litigação, formação do pessoal) 
d) Qualidade dos programas (Educação, formação e reabilitação) 
e) Cuidados médicos e restauração 
 
Atendendo a estes critérios, a experiência australiana foi considerada razoável. Não 
alcançou um nível muito melhor nem muito pior que as restantes prisões já existentes. O 
relatório aponta, como exemplo, o facto de, logo nos primeiros três meses de gestão 
privada, ter havido um motim envolvendo mais de 100 presos. 
 
Em termos de “accountability”, o departamento penitenciário do Estado de NSW é 
ao mesmo tempo financiador e prestador de serviços penitenciários, tornando-se, ele 
próprio, regulador do próprio serviço por si prestado.  
 
O Estado de Queensland tem várias prisões privadas: Borallon, Arthur Gorrie, 
Woodford e Rockhampton. Este Estado avançou para esta solução na sequência do 
chamado “Kennedy Report”, de 1987, que efectuou um exame bastante crítico do sistema 
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prisional, com elevados níveis de violência, deficientes condições de detenção e pouca 
regulação do sistema. 
 
Uma das recomendações do “Kennedy Report” foi a criação de prisões privadas, no 
sentido de fomentar sinergias e benchmarking no próprio sistema prisional como um todo. 
O relatório Kennedy baseava-se na ideia que as prisões privadas iriam fomentar as 
sinergias e trocas de ideias entre os vários tipos de prisões, aumentando a qualidade do 
sistema prisional. 
 
 
São vários os Estudos que revelam poupanças entre 5% e 28%. 
 
Quadro 1.5- Estudos relativos à redução de custos nas prisões privadas 
 
 
 
Estudo Descrição Redução 
The pros of private prisons, por 
Monte Wynder, The Australian 
Accountant, Novembro, 1993  
A prisão privada de Borallon foi 
comparada com uma pública, 
Glenn Correctional Centre. O 
estudo verificou que a maior 
redução de custos verificou-se 
a nível dos gastos de pessoal 
23% 
Economic and qualitative 
aspects od prison privatisation 
in Queensland, Allan Browne, 
A comparison study. 
Este estudo demostra não só a 
redução de custos nas prisões 
privadas mas como praticas de 
benchmarking permitiram 
reduzir custos nas prisões 
públicas. 
11%a 28% 
Queensland Commission of 
Audit Report, 1996. 
Este relatório conclui que os 
custos por prisioneiro nas 
prisões privadas são inferior ao 
das prisões públicas 
5% 
 
Fonte: Moore, T Adrian. (1998), Private Prisons: Quality at Lower Cost, Reason Public Policy Institute: 12 
 
Em termos de qualidade registam-se dados positivos, a prisão de “Borallon” foi a 
primeira prisão australiana a ter cuidados médicos 24 horas por dia. Tinha um corpo 
pessoal inferior em 50% a uma prisão pública de igual capacidade, permitindo ao parceiro 
privado canalizar mais fundos para os programas de educação, formação e reabilitação. A 
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própria qualidade da prisão de “Borallon” era atestada pela sua população, já que a lista de 
presos a querer transferir-se para esta prisão é enorme. 
 
A Austrália possui um sistema coordenado de monitorização das prisões privadas : 
Fig.1.2 Modelo de accountability australiano 
 
 
 
 
 
 
                                                       Monitor 
 
 
 
 
 
Fonte: Richard Harding, Private Prisons and public Accountability, Open University Press, Buckingham, 1997 
 
Neste modelo não existe separação entre o comprador e o fornecedor de serviços 
prisionais. A tradicional Autoridade penitenciária pública é responsável pelo processo 
concursal e pela monitorização do cumprimento dos respectivos clausulados, originando a 
monopolização dos processos de monitorização.  
 
Em termos de vigilância e segurança, o pessoal afecto aos estabelecimentos 
prisionais privados têm as mesmas obrigações e prerrogativas que os corpos de 
funcionários existentes nas prisões públicas. A agência pública analisa todo o pessoal a 
contratar pelo parceiro privado. Este é responsável pela formação do seu pessoal nos 
termos previamente definidos pela Administração. As prisões privadas e públicas 
colaboram com o serviço prisional de emergência, caso surjam situações graves, como 
motins e revoltas. 
 
Autoridade 
Penitenciária Pública 
Prisões públicas           Prisões  
                                    Privadas 
Sector Privado 
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Caso seja lançado um concurso para a criação de uma nova prisão, existe a 
possibilidade de concorrência entre a agencia estatal e as empresas privadas. Todavia o 
contrato a celebrar com a agência estatal “Prison Service” só poderá envolver a gestão da 
prisão, isto é, não pode assumir a forma de um contrato DCMF.  
 
3.7 - Vantagem das PPP nos Estabelecimentos prisionais  
 
Através da introdução das parcerias público-privadas no sistema prisional, as 
empresas privadas têm acesso a um sector, que historicamente, e de uma forma global, 
tem estado confiado em regime de monopólio ao Estado. 
 
O Estado é que detém o poder inalienável de administrar e aplicar a justiça. Aos 
parceiros privados incumbe apenas gerir, de forma eficiente, uma infra-estrutura (prisão) e 
todos os serviços conexos onde os detidos cumprem penas privativas de liberdade. 
 
As PPP apresentam vantagens evidentes face a uma intervenção única do Estado 
nos estabelecimentos prisionais, as principais vantagens são: 
 
1) Maior rapidez na construção da infra-estrutura prisão 
 
As PPP garantem uma maior rapidez na construção do activo devido, 
essencialmente, a dois factores: o primeiro, o matching temporal entre a utilização e o 
pagamento do activo/serviço permite evitar, no curto prazo, o impacto do investimento do 
Estado. A decisão torna-se mais fácil, na medida em que não causa desequilíbrios na 
tesouraria a curto prazo, tornando-se mais autónoma dos ciclos políticos e menos morosa. 
Por outro lado, a iniciativa privada demonstra uma maior urgência em começar a 
funcionar, de forma a receber quanto antes os cash flows decorrentes do pagamento do 
serviço, pois o início dos mesmos só ocorre após a disponibilização do estabelecimento 
prisional.  
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2) Redução do custo total ao da vida do activo (prisão) 
 
Ao responsabilizar a gestão privada pela construção do estabelecimento prisional, o 
Estado evita incorrer em acréscimos de custos gerados por imprevistos ou atrasos que 
conduzem, frequentemente, a derrapagens financeiras. Assim, atribuí ao parceiro privado, 
tendencialmente mais agressivo, a responsabilidade pela negociação e acompanhamento da 
construção da prisão.  
 
3) Maior incentivo para melhorar a eficiência 
 
Uma das principais características do sector privado é o de ter o lucro como 
incentivo. Este facto obriga a uma cuidadosa gestão dos recursos, a uma maior eficiência e 
à melhoria da prestação de serviços, por forma a cativar os seus utentes (reclusos) e o 
próprio Estado (para renovar os contratos). É esta a eficiência que as PPP visam fomentar.  
 
No caso específico do sistema prisional é importante, que o contrato indique, de 
forma clara, os serviços que o parceiro privado é obrigado a prestar e o grau de qualidade 
exigido. Deve indicar a necessidade, por exemplo, de programas educacionais, projectos de 
reintegração de jovens, reabilitação de toxicodependentes, cuidados médicos e 
psiquiátricos, programas de trabalho e formação profissional   
 
4) Aumento da “accountability” 
 
As PPP implicam que haja a priori uma reflexão aprofundada sobre os passivos e 
responsabilidades que possam surgir. Assim, evita-se que as decisões de curto prazo sejam 
tomadas apenas numa perspectiva de despesa imediata, e responsabiliza-se os decisores 
políticos. É essencial que a responsabilidade do Estado, relativamente ao tratamento dos 
detidos numa prisão privada, seja exactamente a mesma que existe numa prisão pública. É, 
pois, imperativo que os contratos de parceria incluam cláusulas que permitam ao Estado 
controlar, monitorizar e avaliar, a todo o tempo, a qualidade dos serviços prestados pelo 
parceiro privado.  
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3.8 - Argumentos a favor e contra as parcerias público-privadas nas prisões 
 
Os argumentos a favor ou contra as parcerias têm a sua génese em princípios 
morais donde partem os defensores quer da privatização, quer os seus opositores. Uns e 
outros recorrem aos mesmos princípios, apenas os aplicam de forma diversa.  
 
Existe, sem dúvida, uma divergência de natureza ideológica, entre aqueles que 
acreditam que o papel do Estado deve ser limitado e reduzido ao mínimo, e aqueles que 
têm uma posição diametralmente oposta.  
 
A introdução das parcerias público-privadas no sector prisional foi sempre objecto 
de grande controvérsia, tendo gerado um grande número de dúvidas e incertezas. A maior 
dúvida é que o Estado, após assinar contratos com os parceiros privados relativos às 
prisões privadas, deixe de responsabilizar-se pelas condições dos cidadãos detidos nas 
prisões privadas a cumprir penas privativas de liberdade.  
 
O Estado deve supervisionar e monitorizar as prisões privadas exactamente nos 
mesmos moldes como o faz nas prisões públicas. Quando as prisões são geridas por 
entidades privadas, o Estado permanece como seu responsável político, uma vez que é ao 
Estado que incumbe legislar, administrar e aplicar a justiça. É igualmente ao Estado que 
cabe fixar os níveis mínimos de qualidade que o parceiro privado está obrigado a respeitar. 
 
Nos diversos países que introduziram as PPP, várias foram as questões levantadas: 
 
1) De natureza ética. Será que uma outra entidade que não o Estado pode aplicar ou 
administrar uma pena privativa de liberdade? Esta questão confunde dois campos: o 
judicial e o executivo, receando-se que os parceiros privados motivados pelo lucro e, 
portanto, sem os princípios éticos pelo qual o Estado se rege, não consiga proporcionar aos 
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detidos condições dignas de reclusão, ou queira que estes estejam detidos o maior tempo 
possível. 
 
No entender dos partidários das parcerias público-privadas esses receios não têm 
fundamento. O monopólio relativo à administração e aplicação da justiça cabe 
exclusivamente aos Tribunais, decidindo estes qual a pena de privação de liberdade e a sua 
duração. Ao parceiro incumbe gerir da forma mais eficiente possível o estabelecimento 
prisional que lhe foi confiado e onde o recluso irá cumprir a sua pena em cumprimento de 
uma decisão judicial. Não é importante para o parceiro privado a duração da pena de um 
recluso, mas sim o que foi contratualmente acordado com o Estado, ou seja, um conjunto 
de serviços que o privado deve proporcionar com o grau de qualidade aí exigido. 
 
2) A participação do parceiro privado é indispensável para modificar o estado actual 
das prisões. As prisões estão numa situação calamitosa, com um insuportável nível de 
sobrelotação, com naturais consequências na degradação do bem estar dos reclusos, 
deficientes condições de higiene e de saúde, violência entre os reclusos, inexistência de 
programas de reabilitação dos reclusos. 
 
Esta situação de total falência do sistema prisional foi o principal impulsionador da 
introdução de actores privados no sistema prisional de França, do Reino Unido e dos 
Estados Unidos. 
 
3) A participação do parceiro privado permitirá contornar o obstáculo que constituem 
os sindicatos, designadamente os sindicatos da guarda prisional. Historicamente têm-se 
apresentado como uma força de bloqueio a qualquer mudança. Inclusive, grande parte dos 
guardas prisionais desconfia da ressocialização dos reclusos. Os próprios Estados receiam 
o poder dos guardas prisionais nas prisões, pelo que a introdução de novos actores privados 
no sistema prisional é um meio de rapidamente melhorar as condições de detenção, não 
apenas recorrendo à construção de novas prisões ou renovando as prisões já existentes, mas 
afastando obstáculos de natureza burocrática que impedem uma gestão mais moderna e 
flexível das prisões. 
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4) A negociação e celebração de contratos de gestão detalhados, permite precisar os 
objectivos e adoptar os melhores critérios de gestão de prisões. O objectivo de melhorar os 
métodos de gestão foi o grande catalisador, incitando as autoridades a fixar correctamente 
os objectivos a prosseguir, e a não se limitar a ver, passivamente, as condições prisionais a 
degradarem-se. 
 
5) O parceiro privado vai assegurar programas de trabalho mais eficazes para os 
reclusos. A ideia de assegurar trabalho para os reclusos funda-se no pressuposto de que o 
trabalho é uma manifestação da dignidade do homem e favorece o seu amor próprio. Se a 
socialização do recluso é essencialmente prevenção da reincidência, há fundadas 
esperanças de que aquela capacidade contribua para que o recluso consiga conduzir a sua 
vida futura sem praticar crimes. 
 
6) No plano ideológico, a introdução das parcerias no sector prisional justifica-se pela 
necessidade de reduzir o papel do Estado. Os defensores das parcerias partem do 
pressuposto que a função pública é por natureza burocrática e conformadora, com uma 
gestão medíocre. 
 
7) Um sistema penitenciário com participação de parceiros privados estimula o 
aumento da eficácia e eficiência do próprio sistema entendido como um todo, através do 
aumento da concorrência. O estímulo à concorrência aumentará a qualidade do sistema 
penitenciário. A diversificação e inovação dos serviços prestados e uma melhoria da 
relação qualidade/preço ficam garantidos através da introdução no sistema de parceiros 
privados. 
 
Num sistema misto, com actores privados, os próprios estabelecimentos prisionais 
públicos irão tomar todas as medidas para incrementar a qualidade dos seus serviços de 
modo que numa posterior comparação das prisões públicas e prisões privadas, o aumento 
da qualidade e redução de custos nas prisões privadas não seja uma condição necessária e 
lógica. 
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8)  Outra vantagem coloca-se a nível orçamental. O sector privado oferece uma 
construção menos onerosa, uma melhor relação qualidade/preço, o que permite 
disponibilizar mais meios financeiros para os programas de reinserção e melhorar as 
condições de detenção dos reclusos  
 
Os opositores da introdução das parcerias nas prisões consideram que esta relação 
qualidade/preço é meramente ideal e não corresponde à verdade e à prática existente, 
argumentam que o sector privado não é por natureza altruísta e visa obviamente o lucro, o 
que não é aceitável quando está em causa o tratamento e reabilitação de delinquentes. 
 
Os adversários da privatização das prisões não se limitam a refutar os argumentos 
lançados pelos defensores desta opção e avançam argumentos contrários as parcerias 
público-privadas. 
 
1) Consideram que os poderes e funções disciplinares devem ser exercidos 
exclusivamente pelo Estado, pois defendem que a aplicação da medidas disciplinares numa 
prisão põe em causa os direitos dos reclusos e pode, inclusivamente, aumentar o tempo de 
detenção dos reclusos. Trata-se de um poder quase judicial, função naturalmente reservada 
ao Estado.  
 
2) Apontam o facto, de o uso da força ser uma prerrogativa exclusiva do Estado. A 
responsabilidade por eventuais violações dos direitos do homem (e os riscos de tais 
violações num estabelecimento prisional são mais elevados) é do Estado. 
 
3)  Os opositores à introdução das parcerias nas prisões consideram as parcerias como 
um meio de limitar o poder dos sindicatos, bem como de explorar os seus associados. 
 
4) O Estado deve permanecer responsável e assegurar a transparência do sistema de 
justiça penal e garantir o acesso de informação à sociedade. Já com a introdução do sector 
privado a informação e transparência do sistema é mais difícil, questões como 
concorrência e segredo comercial são óbices a tais objectivos. 
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5) No plano simbólico, somente o Estado, em exclusivo, deve estar investido do poder 
de administrar a justiça e o poder de aplicá-la coercivamente.  
 
6) Por questão de bom senso a participação do sector privado no meio prisional não é 
aconselhado. Com efeito, a aplicação de uma pena privativa de liberdade poderá provocar 
alguma violação dos direitos do homem e as entidades privadas, perante a ocorrência de 
um qualquer incidente, não têm formação e experiência para lidar com esses 
acontecimentos. Por outro lado, a precariedade dos contratos celebrados provoca um 
recrutamento “cego” de pessoal que não tem a necessária formação para lidar com as 
angústias e anseios de quem está privado da sua liberdade. 
 
7) A nível disciplinar os adversários da privatização das prisões advogam que os 
funcionários das entidades privadas são condescendentes na execução do contratualmente 
acordado, pelo que o risco de violação de direitos do homem aumentam significativamente. 
 
Connie Mayer considera como o principal argumento contrário as privatizações das 
prisões, as questões disciplinares (Mayer, C. 1986:319-230). 
 
Afirma este autor que faz parte do poder do Estado a autoridade para classificar os 
detidos, de determinar o tipo de comportamento susceptível de punição no interior do 
estabelecimento e de estabelecer as medidas disciplinares correspondentes. Ora, é 
indiscutível que todas estas funções podem alterar e modificar o tempo de detenção do 
recluso. 
 
De uma forma analítica, as questões disciplinares são as seguintes: elaboração de 
um regulamento disciplinar que determine os comportamentos censuráveis e 
correspondentes sanções, classificação dos reclusos e estabelecimento de regimes 
penitenciários diferentes, relatórios sobre incidentes ocorridos no interior do 
estabelecimento, repressão e detenção daqueles reclusos que infrinjam a disciplina do 
estabelecimento, relatórios a enviar ao Tribunal competente para apreciar a liberdade 
provisória.  
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Muitas das questões acima referidas têm natureza quase judicial, pelo que deveria 
ser o Estado a ter a responsabilidade de as aplicar. É por esta razão que alguns Estados 
americanos delegaram apenas parte daquelas funções, outros delegaram-nas totalmente. 
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PARTE II 
 
Capítulo IV 
Sistema Prisional português 
 
 
A caracterização do sistema prisional português implica, desde logo, fazer uma 
breve referência aos princípios fundamentais em que assenta o actual sistema punitivo, 
bem como o quadro legal em que decorre a execução das medidas penais privativas de 
liberdade. 
 
Em primeiro lugar, cabe salientar o princípio da dignidade humana, expresso em 
normas constitucionais de garantia de “inviolabilidade da vida humana”, e que se 
caracterizam pela não existência da pena de morte, de “penas ou medidas de segurança 
privativas ou restritivas da liberdade” com carácter perpétuo ou de duração ilimitada ou 
indefinida.  
 
 
4.1 - Princípios fundamentais do sistema de execução das medidas privativas de 
liberdade 
 
O domínio da execução sempre mereceu, em Portugal, lugar de relevo, expresso, 
aliás, no facto da actual lei de execução das medidas privativas de liberdade ter surgido em 
1979, ou seja, apenas decorridos 5 anos sobre a instauração em Portugal do regime 
democrático, antecipando mesmo as reformas dos Códigos Penal e Processo Penal, que 
ocorreram, em 1983 e 1987.  
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O regime jurídico da execução de penas, ainda em vigor, foi introduzido na nossa 
ordem jurídica através da publicação do Decreto-Lei n.º 265/79, de 1 de Agosto. Este 
regime de execução de penas tem como pressupostos fundamentais a ressocialização do 
recluso, que deve ocorrer no integral respeito pela sua personalidade. Para a prossecução 
desse desiderato, a ressocialização dos reclusos, o Decreto-Lei n.º 265/79, previu vários 
instrumentos, nomeadamente, a possibilidade de flexibilizar a execução da pena de prisão, 
os regimes de licença de saída e os planos de tratamento dos reclusos, e deu, ainda, 
especial atenção ao trabalho, ao ensino e a formação profissional. 
 
Esta reforma da execução das medidas privativas de liberdade, de 1979, inspirando-
se nas regras da ONU e do Conselho da Europa vigentes à data, veio imprimir uma 
filosofia totalmente diferente no modo de encarar o recluso, procurando um ajustado 
equilíbrio entre a ideia de ressocialização do delinquente e os seus direitos e a ordem e 
segurança prisionais. 
 
Na verdade, o recluso passou a ser considerado como verdadeiro sujeito de direitos 
e deveres, co-responsável e participante na execução da sua própria pena. 
 
O reconhecimento do recluso condenado encontra-se, desde logo, consagrado na 
própria Constituição ao estabelecer no artigo 30, n.º5 que ”os condenados a quem sejam 
aplicadas pena ou medida de segurança privativa de liberdade mantêm a titularidade dos 
direitos fundamentais, salvas as limitações inerentes ao sentido da sentença da condenação 
e às exigências próprias da respectiva execução”. 
 
Neste quadro, a execução das medidas privativas de liberdade subordina-se às 
seguintes linhas ordenadoras: 
? A privação da liberdade deve ter lugar em condições que assegurem o respeito pela 
dignidade humana e pela personalidade do recluso; 
? A execução deve ser o mais aproximado possível às condições da vida livre, evitando-
se as consequências nocivas da privação da liberdade; 
? A execução deve ser sempre realizada com absoluta imparcialidade; 
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? O tratamento dos reclusos deve visar garantir o acesso à saúde, à educação, à formação 
profissional e a outros meios considerados adequados à sua reintegração social; 
? A execução deve ter lugar em condições seguras, não devendo ser criadas situações que 
envolvam sérios perigos para a defesa da sociedade, ou da própria comunidade 
prisional; 
? A participação do recluso na sua reintegração social e a colaboração da sociedade na 
realização desse fim; 
 
A humanização, no que respeita à execução de pena de prisão, impõe que se centre a 
razão de ser do sistema prisional na pessoa do recluso e nas suas concretas características, 
devendo ter sempre presente que a privação da liberdade é em si própria um castigo. 
 
Outra das principais inovações da reforma prisional de 1979, com o Decreto-Lei n.º 
265/79, foi a nível da tipologia dos estabelecimentos prisionais. Os estabelecimentos 
prisionais foram classificados em: regionais, aqueles que se destinam ao internamento de 
reclusos em regime de prisão preventiva e ao cumprimento de penas privativas de 
liberdade até 6 meses; centrais, os que se destinam ao cumprimento de penas privativas de 
liberdade com penas superiores a 6 meses; especiais, aqueles que visam o internamento de 
reclusos que careçam de tratamento específico (mulheres, jovens adultos, centros de 
detenção, hospitais prisionais e hospitais psiquiátricos prisionais). 
 
Os estabelecimentos prisionais são ainda classificados quanto à segurança, em: 
estabelecimentos de segurança máxima, fechados, abertos ou mistos. Para preparar a 
libertação de reclusos prevê-se a possibilidade de existirem estabelecimentos especiais de 
regime aberto e secções abertas em estabelecimentos fechados. 
 
4.2 - Organização da Direcção Geral dos Serviços Prisionais  
 
 A execução de uma pena privativa de liberdade envolve uma multiplicidade de 
instituições prisionais enquadradas pela Direcção Geral dos Serviços Prisionais, já que é a 
responsável pela orientação dos serviços de detenção e execução das penas privativas de 
liberdade e medidas de segurança detentivas. 
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Fig. 2- Organograma da Direcção Geral dos Serviços Prisionais 
 
Fonte: DGSP 
A Direcção Geral dos Serviços Prisionais (DGSP) é um órgão auxiliar da 
administração judiciária que se integra no Ministério da Justiça, pertencendo à 
administração directa do Estado, não tem personalidade jurídica nem autonomia financeira, 
e que, só nos finais de 1999, adquiriu autonomia administrativa. 
 
A Lei Orgânica da Direcção Geral dos Serviços Prisionais, actualmente em vigor, 
data de 1981 (Decreto-Lei n.º268/81, de 16 de Setembro), embora sucessivamente alterada 
pelos Decreto-Leis n.º 79/83, de 9 de Fevereiro, 23/88, de 29 de Janeiro, 10/97, de 14 de 
Janeiro, 257/99, de 7 de Julho e 351/99, de 3 de Setembro. 
 
São suas principais atribuições: 
• Orientar os serviços de detenção e execução das penas e medidas de segurança.  
• Superintender na sua organização e funcionamento. 
• Efectuar estudos e investigações referentes ao tratamento de delinquentes. 
 
Com especial relevo para a execução das penas privativas de liberdade, destacam-se 
a nível dos serviços centrais desta Direcção Geral: a Direcção de Serviços de Execução das 
Medidas privativas de liberdade; Direcção de Serviços de Educação, Ensino, Formação 
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Profissional e de Apoio à Reintegração Social dos Reclusos; Direcção de Serviços de 
Vigilância, Acompanhamento e Segurança Penitenciária; O Serviço de Auditoria e 
Inspecção. 
 
Os estabelecimentos prisionais são, de acordo com a Lei Orgânica da DGSP, 
serviços externos daquela e dividem-se, como anteriormente referido, em estabelecimentos 
prisionais centrais, especiais e regionais. 
 
Os estabelecimentos centrais e especiais são dirigidos por um director, assistido por 
um conselho técnico e por um conselho administrativo. Os directores dos estabelecimentos 
prisionais, que podem ser coadjuvados por adjuntos, dependem directamente do Director 
Geral.  
 
Os estabelecimentos prisionais centrais e especiais dispõem de serviços operativos 
(serviços de educação, ensino, animação sócio cultural e de formação profissional e de 
apoio à reintegração social dos reclusos) e de outros serviços de apoio, onde se incluem os 
serviços de assistência médica e de assistência religiosa. Não dispondo serviços, qua tale, 
os estabelecimentos prisionais regionais dispõem de pessoal para assegurar a direcção, a 
administração, a educação, o ensino e a assistência médica e religiosa. 
 
Em relação ao sistema de “accountability” o sistema prisional português pode-se 
caracterizar da seguinte forma: 
 
Fig. 3 - Modelo de Accountability Português 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Ministério da Justiça 
DGSP 
(SAI)
Prisões Públicas 
Provedoria de 
Justiça 
Tribunal de 
Execução de Penas 
IGSJ 
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A actividade da Direcção Geral dos Serviços Prisionais é objecto da acção de 
controlo e monitorização de diversos organismos externos de controle, tanto nacionais, 
como internacionais, que fiscalizam a sua acção sob múltiplas perspectivas.  
 
A nível nacional a acção da DGSP é objecto de tutela jurisdicional dos Tribunais de 
Execução de Penas. 
 
A tutela do Tribunal de Execução de Penas é exercida, quer através de deslocações 
dos magistrados aos estabelecimentos prisionais, quer através da presidência do seu 
conselho técnico externo, quer no âmbito da apreciação de recursos interpostos de decisões 
proferidas pelos directores prisionais no exercício do seu poder disciplinar sobre os 
reclusos, quer, ainda, na sequência de exposições ou queixas por estes apresentadas 
directamente ou através de carta que não foi submetida a qualquer controlo. 
 
A Provedoria de Justiça exerce a sua acção de controle através de inspecções 
periódicas. No primeiro semestre de 2004, a Provedoria de Justiça divulgou o relatório de 
inspecção-geral a todos os estabelecimentos prisionais em 2003. Os resultados foram, 
posteriormente, divulgadas à comunidade, permitindo a esta conhecer os problemas do 
sistema prisional português. A acção do Provedor de Justiça é porém algo restrita, dado 
que se limita a emitir recomendações sem carácter vinculativo.  
 
A actividade da DGSP é também acompanhada a nível interno, pela Assembleia da 
República, através de várias comissões, designadamente para Comissão de Assuntos 
Constitucionais, Direitos Liberdades e Garantias. 
 
A nível da comunidade civil, a acção da DGSP é igualmente sujeita a um escrutínio 
rigoroso por parte de diversos organismos de utilidade pública e organizações privadas na 
maior parte dos casos promotores da defesa de direitos humanos - Fórum Justiça e 
Liberdades, da Ordem dos Médicos e da Comissão de Direitos Humanos da Ordem dos 
Advogados. 
 
 77
A nível internacional o controle é efectuado por organismos internacionais, através 
da apresentação de relatórios sobre o sistema português, relatórios que decorrem das 
convenções internacionais subscritas por Portugal, em particular a Convenção Europeia 
para a Prevenção da Tortura e Penas ou Tratamentos Desumanos e a Convenção das 
Nações Unidas contra a Tortura e Outras Penas ou Tratamentos Cruéis. 
 
A monitorização e controle do sistema prisional, no interior da Direcção Geral dos 
Serviços Prisionais tem no Serviço de Auditoria e Inspecção (SAI) o seu órgão 
fundamental.  
 
O Serviços de Auditoria e Inspecção tem a sua estrutura e competências definidas 
nos art.ºs 14, nº4, 26º, 70ºB e 72º da Lei Orgânica, no art.156º do Decreto-Lei n.º265/79, 
de 01/08. Do complexo normativo acima referido resulta que o SAI, sem prejuízo da 
relação com o Director Geral, é directamente superintendido por um Subdirector Geral e 
que, embora integrado nos serviços centrais, tem uma estrutura territorialmente 
desconcentrada, funcionando através de três delegações (norte, centro e sul). Este modelo 
procurou conferir maior operacionalidade e eficácia ao Serviço pelo reforço da 
proximidade do mesmo aos estabelecimentos prisionais, os quais cobrem a totalidade do 
país. 
 
De acordo com o modelo instituído, cada delegação é superintendida por um 
inspector coordenador e conta com um corpo de funcionários afectos à delegação a tempo 
inteiro. Nos termos dos art.s 21º e 22º da Lei Orgânica, o SAI pode ser coadjuvado pela 
Direcções de Serviço nas matérias que se inscrevem na competência destas. O modelo 
envolve ainda a existência de um interlocutor em cada estabelecimento prisional que tem 
por missão centralizar os contactos de, e para, a Inspecção.  
 
4.3 - Estrangulamentos do nosso sistema prisional  
 
Delineados os contornos em que decorre a execução das medidas privativas de 
liberdade, cabe agora salientar os principais problemas que de colocam ao sistema 
prisional português: 
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4.3.1  Sobrelotação: o crescimento da população prisional não foi acompanhado pelo 
aumento da capacidade do parque prisional, gerando o fenómeno da sobrelotação. A 
sobrelotação, é apontada como uma das causas principais de muitos dos problemas com 
que defrontam os sistemas prisionais modernos. Prisões sobrelotadas não podem, por 
definição, facultar a todos os reclusos, o espaço, a ocupação, as condições de vida e os 
serviços na mesma medida em que o fariam se o número efectivo de reclusos fosse igual 
ou menor que a lotação oficial. 
 
4.3.2  Degradação significativa das condições de saúde da população reclusa: sobretudo 
na última década, assiste-se a uma progressiva degradação das condições de saúde dos 
reclusos entrados no sistema, associada à problemática da toxicodependência e das 
associadas doenças infecciosas virais graves (hepatite e SIDA). 
  
4.3.3  Maior complexidade psico-social da população: a par da degradação das condições 
de saúde, assiste-se também, sobretudo na última década, à entrada significativa de 
reclusos com características psico-sociais mais problemáticas, com histórias de vida e 
enquadramentos sócio-familiares mais desestruturados, e evidenciando mais elevados 
padrões de agressividade e violência. Também estes factos produzem forte impacto no 
funcionamento do sistema.  
 
4.3.4  Aumento da perigosidade: a história mais recente do sistema é assinalada pela 
entrada de reclusos ligados a grupos e associações criminosas, a actuar sobretudo na área 
do tráfico de droga e imigração ilegal e evidenciando comportamentos violentos e/ou 
capacidade de organização estruturada de práticas criminais com, por vezes, grande 
suporte financeiro. 
  
4.3.5 Degradação de condições materiais, dificuldades na separação de reclusos e 
aumento da tensão no ambiente interno: alguns dos factos mencionados (particularmente a 
sobrelotação, a degradação do estado de saúde e psico-social e ainda a perigosidade) 
conduziram à degradação das condições materiais de detenção, à dificuldade de separação 
de certas categorias de reclusos e ao aumento de tensões no ambiente interno, susceptíveis 
de gerar actos de violência entre reclusos e níveis acrescidos de "stress" para o pessoal.  
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Já no ano de 2004, a então Ministra da Justiça, considerando o sistema prisional 
”um elemento essencial para se alcançarem os objectivos da política criminal 
consubstanciada, fundamentalmente, nos princípios e normas constitucionais e de direito 
penal e processual penal em vigor”, criou, por portaria, a Comissão de Estudo e Debate da 
Reforma do Sistema Prisional (CEDERSP).20  
 
Esta Comissão tinha como objectivo último definir o modelo de organização e 
gestão do sistema prisional mais adequado, elaborando um relatório final que, partindo das 
conclusões alcançadas, contivesse as reflexões e recomendações de reforma do sistema 
prisional português. A comissão tinha ainda por missão elaborar uma proposta de lei-
quadro. 
 
O trabalho final desta Comissão foi apresentado pelo Prof. Freitas do Amaral, em 
Fevereiro de 2004 e desdobra-se em duas partes: um relatório que retrata e analisa o actual 
estado do sistema prisional e procede a uma análise comparativa de alguns sistemas 
prisionais europeus, suportada em informação histórica e estatística fornecida quase na 
exclusividade pela Direcção Geral dos Serviços Prisionais. Termina formulando um 
conjunto de conclusões e recomendações.  
 
A Comissão de Estudo e Debate da Reforma do Sistema Prisional (CEDERSP) 
conclui que “[a] situação do sistema prisional português é má, fruto de várias décadas de 
desatenção e desinvestimento dos poderes públicos do sistema, e não atinge, em vários 
aspectos, os padrões de qualidade exigíveis, no início do século XXI...”, bem como” [a]s 
condições de alojamento, salubridade, higiene, alimentação, saúde, ocupação, trabalho, 
utilização dos tempos livres, convívio e relações com o exterior da generalidade dos 
reclusos são, em muitos casos, deficientes e mesmo inaceitáveis, excepto em alguns 
estabelecimentos mais recentes ou renovados.” 
 
Quaisquer que sejam os modos de desenvolver a reforma qualitativa do sistema 
prisional, até aqui apenas iniciada, ela passa pela criação de condições para um tratamento 
                                                          
20 Portaria n.º183/2003, de 21 de Fevereiro 
 80
penitenciário individualizado. Parece evidente, ser impossível continuar a manter as taxas 
de detenção e encarceramento, actualmente pouco justificáveis à luz das comparações com 
os padrões europeus, incluindo os relativos aos níveis de criminalidade. 
 
As medidas necessárias para promover a reforma do sistema prisional português 
foram integradas na segunda parte do trabalho desenvolvido pela CEDERSP. O Projecto 
de Lei-Quadro aí apresentado, ganha pertinência, por referir um conjunto de objectivos 
essenciais”...assegurar uma melhoria acentuada da situação das prisões portuguesas e do 
nível de reinserção social dos reclusos.”, e definir tais objectivos a partir de uma 
calendarização de um programa de longo prazo. 
 
É de notar, todavia, que falta o essencial para promover e concretizar reformas há 
muito esperadas e constantemente adiadas. Nomeadamente, a Lei de Execução das Penas e 
Medidas Privativas de Liberdade, deverá substituir a actual que data de 1979, a lei dos 
Tribunais de Execução de Penas, as Leis Orgânicas da DGSP e do IRS, bem como os 
regulamentos geral dos estabelecimentos prisionais e específicos necessários para 
operacionalizar a reforma do sistema.  
 
No que toca especificamente às parcerias público-privadas, o projecto de Lei-
Quadro trata destas questões nos artigos 33º e 34º. No art.34º, nº1, é referido que ”O 
financiamento da construção, manutenção e conservação do equipamento e do 
funcionamento do sistema prisional compete, em primeira linha ao Estado.” Apenas no 
nº2, do referido artigo, se refere que ”sem prejuízo do disposto no número anterior, pode o 
Estado recorrer à parcerias público-privadas nos termos definidos na respectiva 
legislação”. 
 
O artigo 34º do projecto de Lei-Quadro da reforma do sistema prisional 
taxativamente determina quais são as competências exclusivas do Estado e, por isso, que 
não poderão ser exercidas por parceiros privados. Assim, são competência exclusiva do 
Estado: a direcção dos estabelecimentos prisionais; a execução das penas e medidas 
privativas de liberdade, incluindo a elaboração, aplicação e coordenação dos planos 
individuais de readaptação social; o exercício de funções de segurança e de articulação 
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com os Tribunais e ainda a fiscalização das actividades desempenhadas pelos parceiros 
privados nos termos de acordos de execução mista ou parcerias público privadas.  
 
O nº2 do supra referido artigo fornece-nos a noção de acordos de execução mista ou 
parcerias público privadas. Assim consideram-se ”...acordos de execução mista, aqueles 
que confiem a entidades privadas, sob fiscalização do Estado, o exercício corrente de 
actividades dos estabelecimentos prisionais, que, não sendo reservadas ao Estado nos 
termos do número anterior, sejam por ele desempenhadas em cooperação com aquelas 
entidades.” 
 
Os acordos de execução mista ou parcerias público-privadas são celebrados com a 
Direcção Geral dos Serviços Prisionais, aprovados pelo Ministro da Justiça e publicados 
em Diário da República. 
 
A aplicação das parcerias público-privadas ao sistema prisional português, tal como 
preconizado no projecto da Lei-quadro, é de alguma forma idêntico ao preconizado pela 
França. Nesse Estado, por razões constitucionais, nem todas as funções foram delegadas ao 
parceiro privado: a direcção, a segurança e relações com os Tribunais, por serem funções 
de soberania, mantiveram-se funções do Estado. 
 
O primeiro estabelecimento prisional a adoptar o modelo de gestão mista foi  Santa 
Cruz do Bispo21, no qual a DGSP delegou as funções de prestação de serviços na área da 
saúde, apoio ao tratamento penitenciário, creche, restauração, cantina, manutenção e 
conservação de instalações e equipamento, assistência religiosa e espiritual, ensino e 
formação profissional à Santa Casa da Misericórdia do Porto. 
 
                                                          
21 Criado pelo Decreto lei 145/2004, de 17 de Junho, é um estabelecimento prisional feminino.  
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4.4 - População Prisional Portuguesa: Caracterização demográfica e social da 
população prisional em 2002 – Dados da Direcção Geral dos Serviços Prisionais 
(DGSP)  
A média da população prisional, ao longo do ano de 2002, foi de 13 63722. Isto 
significa, se tivermos em conta o valor de 2001 (13 099), uma subida absoluta de 538 
reclusos, ou seja mais 4,1% que no ano anterior. 
 
Este crescimento tem ainda maior relevância quando percepcionado no contexto do 
quadriénio 1999 / 2002. É que, depois dos dois primeiros anos consubstanciarem quebras 
sucessivas no volume da população reclusa, os dois últimos revelam um aumento e em 
contínuo. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte:DGSP 
 
Esta tendência ascendente pese embora não o possamos afirmar sem margem para 
dúvidas, tem francas probabilidades de, em boa medida, se ter iniciado à custa do 
reingresso de alguns reclusos que haviam saído em 1999, por força do perdão de penas.  
 
A confirmar-se esta hipótese, ela não seria mais do que o recapitular, ainda que com 
um desfasamento temporal, de situações anteriores em que, após um perdão de penas ou 
uma amnistia, se registou, num prazo relativamente curto, a reposição do volume de 
reclusos anterior àquelas decisões, logo seguida de uma subida da população prisional. 
Fig. 4 - População prisional ao longo do ano de 2002
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Uma leitura mais aproximada da evolução da população prisional, permite perceber 
que o crescimento se faz, sem grandes oscilações, mês após mês e ao longo de todo o ano. 
Ressalva-se, aqui, o período do Verão, coincidente com as férias judiciais, em que se 
regista uma estabilidade nos efectivos. Há ainda a relevar o facto de esta subida, ao 
contrário do ano transacto em que foi exclusivamente masculina, se construir, agora, tanto 
à custa dos homens, como das mulheres. 
 
4.4.1 - População prisional por tipo de estabelecimento 
 
Os reclusos distribuem-se de forma desigual pelos diferentes tipos de estabelecimentos 
prisionais. Este modelo de dispersão tenta combinar a capacidade de alojamento das várias 
espécies de estabelecimentos e a situação jurídico-penal da população reclusa, em que a 
proporção de condenados é francamente superior à dos preventivos. O quadro 2 deixa 
transparecer, com alguma fidelidade, o equilíbrio que se tenta alcançar entre estas duas 
variáveis. 
Fonte:DGSP 
 
Ao isolarmos a vertente jurídico penal podemos observar que, apesar da separação 
entre preventivos e condenados não coincidir com a realidade, os estabelecimentos 
concebidos para o internamento de reclusos condenados – Centrais e Especiais – alojam 
70,5% da população prisional, sendo que a proporção dos que têm a pena definida é de 
69,4%. Neste particular, deve referir-se que a distribuição dos reclusos pelos 
                                                                                                                                                                                
22 Informação obtida a partir das estatísticas quinzenais, pela DGSP. 
2002
Sexo Homens Mulheres
Tipo de Estabelecimento n n n %
Centrais 8510 190 8700 62,5
Especiais 429 690 1119 8,0
Regionais 3693 232 3925 28,2
Cadeias de Apoio 28 0 28 0,2
Psiquiátricos não Prisionais 135 11 146 1,0
TOTAL              ( n ) 12795 1123 13918 100
( % ) 91,9 8,1
Total
Quadro 2 - Distribuição da população reclusa por sexo e por  tipo de Estabelecimento Prisional
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estabelecimentos prisionais não se esgota na variável jurídico – penal, equacionando-se, 
também, o tipo de crime, a perigosidade dos sujeitos e, numa perspectiva de reinserção 
social, a proximidade dos internados à sua área de residência. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: DGSP 
 
Através da figura 5 é possível perceber que, apesar da separação entre preventivos e 
condenados ainda não ser uma realidade levada às suas últimas consequências, o modelo 
de distribuição dos reclusos por tipo de estabelecimento ensaia essa compartimentação. 
Este facto é, sobretudo, visível nos estabelecimentos prisionais centrais onde a maioria da 
população está condenada.  
 
O peso relativo dos reclusos preventivos provém, essencialmente, dos 
estabelecimentos prisionais de Lisboa e Porto que, em secções próprias, alojam a 
esmagadora maioria dos reclusos que, sem terem ainda a pena definida, estão internados 
neste tipo de estabelecimentos. Devem, igualmente, ser tidos em linha de conta todos 
aqueles que, pese embora tenham já sido objecto de condenação, aguardam o trânsito em 
julgado das respectivas sentenças. 
 
A equivalência entre preventivos e condenados que encontramos nos 
estabelecimentos prisionais especiais deve-se, em boa medida, às mulheres que estão a 
aguardar julgamento em Tires. Já o registo similar, que se verifica nos estabelecimentos 
prisionais regionais, terá sobretudo a ver com a necessidade de distribuir parte dos reclusos 
Fig. 5 - Proporção da lotação e da distribuição dos reclusos por situação 
penal e por tipo de estabelecimento
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condenados por prisões situadas nas suas áreas de residência, tendo em vista facilitar as 
visitas. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte:DGSP 
 
Ao centrarmos a análise na capacidade de alojamento (Fig.6), voltamos a encontrar 
uma grande proximidade entre a disponibilidade de lugares e o volume de reclusos afectos 
aos diferentes tipos de estabelecimento. O parque prisional disponibilizava, no final do 
ano, 11 465 lugares para 13 772 reclusos. Esta lotação arquitectava-se pela adição dos 7 
733 lugares (67,5%) dos estabelecimentos centrais, com os 1 175 (10,2%) dos especiais e 
os 2 540 (22,2%) dos regionais, a que se acresciam ainda os 17 (0,1%) da cadeia de apoio 
da Horta. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte:DGSP 
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91,9
8,1
Homens Mulheres
 86
 
 
Como apontamento final, refira-se que as mulheres representam 8,1% da totalidade 
da população prisional. Taxa que significa um decréscimo de 0,4% relativamente ao ano de 
2 00123. Descida, ainda que mais suave (0,1%), registou-se igualmente no universo dos 146 
(1%) inimputáveis internados em estabelecimentos psiquiátricos não prisionais. 
 
4.4.2 - População prisional segundo a idade  
 
A idade média da população prisional (34,2 anos), mostra uma grande estabilidade, 
pois, de um ano para o outro, a mudança fez-se em torno de um pouco visível mês de 
rejuvenescimento. Este valor central resulta do intervalo de dois anos que separa o 
universo masculino (34 anos) do feminino (36,2 anos).  
 
Diferenças que, igualmente, se repetem com a variável da nacionalidade, em que os 
portugueses surgem, independentemente do sexo, com uma idade média mais alta que os 
estrangeiros. Deste modo, enquanto os homens naturais do continente e regiões autónomas 
se situam na casa dos 34,1 anos, os seus companheiros nascidos fora do país rondam os 
33,5 anos. Por seu turno, as mulheres têm na vertente nacional 36,9 anos e na oriunda de 
outros países 33,1 anos. 
 
A imagem que se começa a desenhar deixa-nos perceber que, tratando-se embora 
de uma população jovem, estamos a lidar com um universo perfeitamente encaixado na 
idade adulta. Esta configuração ganha contornos mais definidos quando isolamos as 
diferentes variáveis que aqui surgem conectadas. 
 
A primeira marca surge pela relevância (34,6%) do grupo etário situado entre os 30 
e os 39 anos, a que podemos agregar os 21,8% de reclusos com idades a mediar entre os 25 
e os 29 anos. Ou seja, mais de metade da população reclusa (56,4%), pese embora seja 
abusivo conectá-la com a velhice, extravasa as margens sociológicas definidoras dos 
contornos, normalmente, associados à juventude. 
 
 
                                                          
23 Esta descida tem implícito que, entre 2 000 e 2 002, o universo feminino viu o seu peso relativo 
cair em 1,3%. 
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Fonte: DGSP  
 
Este esboço de maturidade etária adquire maior nitidez quando percebemos que os 
sujeitos situados entre os 21 e os 24 anos (11,3%) têm um peso relativo inferior, em seis e 
meio por cento, ao dos companheiros de reclusão que se encaixam no intervalo de idades 
entre os 40 e os 49 anos (17,8%). Podemos, aliás, dizer, seguindo o raciocínio dos dois 
últimos anos, que a pirâmide de idades da população reclusa denota sinais de 
envelhecimento.  
 
Indícios que ganham eco numa base piramidal mais estreita (6,6% com menos de 
20 anos) que o topo, encorpado nos 7,9% de reclusos com idades superiores aos 50 anos. 
Esta estrutura ganha tanto maior solidez, quanto percebemos, pelo desdobramento das 
idades, que os seus alicerces se alinham pelo mesmo modelo, uma vez que para 2,4% de 
reclusos com menos de 18 anos temos 2,5% de sexagenários e como contraponto aos 4,2% 
de internados com 19 e 20 anos, emergem os 5,4% situados no intervalo que vai dos 50 aos 
59 anos. 
 
 
 
 
 
 
2002
Sexo
Idade n % n % n %
16 - 18 313 2,5 13 1,2 326 2,4
19 - 20 547 4,3 32 2,9 579 4,2
21 - 24 1434 11,3 121 10,9 1555 11,3
25 - 29 2803 22,1 202 18,2 3005 21,8
30 - 39 4404 34,8 362 32,6 4766 34,6
40 - 49 2189 17,3 260 23,4 2449 17,8
50 - 59 661 5,2 89 8,0 750 5,4
60 e + 309 2,4 33 3,0 342 2,5
TOTAL 12660 100 1112 100 13772 100
* Não inclui inimputáveis em estabelecimentos psiquiátricos não prisionais
Homens Mulheres TOTAL
Quadro 3 -  Repartição etária da população reclusa por sexo
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Fonte: DGSP 
 
 
4.4.3  População Prisional segundo o sexo 
 
Desdobrando o todo, em universo masculino e feminino, conclui-se que as linhas de 
distribuição etária obedecem a modelos homogéneos que, grosso modo, alinham pelo perfil 
anteriormente traçado para a generalidade dos reclusos. A dissensão, passe o exagero do 
adjectivo para qualificar as pequenas diferenças entre homens e mulheres, opera-se pelo 
acentuar do envelhecimento das reclusas. 
 
Esta realidade está espelhada na figura 8 onde nos é dado observar que a base da 
estrutura etária feminina é um pouco mais estreita ( 4,1% até 20 anos) que a masculina 
(6,8%), o centro mais afunilado pelos 10,9% de reclusas entre os 21 e os 24 anos e pelos 
51,8% cujas idades medeiam entre os 25 e os 39 anos. Concomitantemente, o topo da 
estrutura distende-se até aos 23,4% no intervalo entre os 40 e os 49 anos e chega, ainda, 
aos 11% quando olhamos para as reclusas que já dobraram o vértice dos 50 anos. 
Tratando-se embora de pequenas diferenças, elas não deixam de espelhar um maior 
envelhecimento, já perceptível na idade média, da vertente feminina da reclusão. 
 
 
 
 
 Fig. 8 - Distribuição etária da população reclusa por sexo
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Fonte: DGSP 
 
 
Quando a perspectiva da análise é transferida para a comparação da estrutura etária 
da população reclusa em 2001 e em 2002, retemos, de imediato, que as respectivas linhas 
de distribuição se repetem, num e noutro ano, de uma forma quase decalcada. Constatação 
que tanto se aplica ao universo masculino como ao feminino. 
 
Este contorno não surge subitamente, nem tem nada de excepcional. Se alongarmos 
o olhar em direcção ao passado, percebemos estar perante um processo que se vem a 
desenhar há já alguns anos. Pode, mesmo, dizer-se que as ténues demarcações entre as 
diferentes linhas etárias reforçam, em ambos os sexos e de um ano para o outro, a 
tendência para o envelhecimento da população reclusa. Fenómeno que resulta tanto do 
emagrecimento do espaço ocupado pelos mais jovens, como do aumento de volume 
daqueles que estão para além da barreira dos 40 anos. 
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Fig. 9 - Distribuição etária da população reclusa por sexo em 2001 e 2002
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Fonte: DGSP 
 
 
Esta imagem de concordância entre os termos altera-se quando, ao fazemos 
transitar a colação para os nacionais e os estrangeiros, nos focalizamos nos oriundos de 
outros países. Pese embora os dois universos se desdobrem de modo concordante pelos 
diferentes grupos de idade, de entre a homogeneidade imposta pela distribuição estatística, 
sobrelevam algumas diferenças que ajudam a individualizar os reclusos estrangeiros. 
 
Estes sinais surgem plasmados na figura 10 sob diferentes perspectivas. A mais 
abrangente, permite perceber que a pirâmide de idades dos estrangeiros, centrada entre os 
25 e os 39 e apesar de pender mais para o lado dos 40 que para o dos 20 anos, tem os sinais 
de envelhecimento, tanto da base como do topo, mais esbatidos que os que emanam dos 
portugueses, desdobrando os grupos mais significativos, percebemos que entre os reclusos 
situados na faixa 25 a 29 anos há uma nítida preponderância de estrangeiros, tanto de 
homens como de mulheres. A prevalência feminina, com origem no exterior, no grupo 
21/24 anos, pode buscar explicação no facto do tráfico de estupefacientes, mormente na 
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Fig. 10 - Estrutura etária da população reclusa por sexo e nacionalidade
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versão de correios, ser o principal motivo de condenação das mulheres oriundas de outros 
países. Já o ascendente dos homens estrangeiros no intervalo entre os 30 e os 39 anos 
poderá ser entendido à luz da imigração, uma vez que estas são as idades em que tal opção, 
como forma de resolver a vida económica de muitas famílias, se impõe. 
 
4.4.4 -  População prisional segundo a nacionalidade  
 
Correndo ao encontro das expectativas, a população prisional fracciona-se de forma 
muito desigual entre portugueses (84,8%) e estrangeiros (15,2%). Pese embora a 
previsibilidade da repartição se tenha cumprido, é importante referir que a população 
reclusa estrangeira ganhou, de 2001 para 2002, 3,1% do espaço anteriormente ocupado 
pelos nacionais. Crescimento que, como veremos adiante mais detalhadamente, se fez à 
custa de naturais do leste do continente europeu. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: DGSP 
 
 
A imagem que se desenha a partir da comparação entre os reclusos estrangeiros e os 
nacionais permite perceber que, independentemente das semelhanças globais no traço, os 
que atravessaram as nossas fronteiras deixam transparecer um conjunto de sinais 
particulares. Passando à margem do penhor da idade, anteriormente referido, e dos que 
adiante analisaremos como as habilitações literárias, a situação penal, a pena e o crime, 
vamos, neste particular, ater-nos ao da distribuição sexual. 
Fig 11 - Nacionalidade dos reclusos
15%
85%
Portugueses Estrangeiros
 92
 
O elemento distintivo mais relevante está associado ao empolar das mulheres 
naturais de outros países. Assim, enquanto os homens estrangeiros representam 14,9% do 
universo masculino, as reclusas vindas de fora abarcam 18,3% do espaço ocupado pelas 
mulheres. Modelo que se confirma quando comparamos as diferentes cambiantes da 
repartição sexual dos reclusos, com as mulheres estrangeiras, tal como já se verificara no 
ano transacto, a sobrepesarem sempre, uma vez que representam 9,7% entre os originários 
de outros países, enquanto as portuguesas valem 7,8% dos nacionais e a reclusão feminina 
se fixa nos 8,1% do total da população prisional. 
 
 
Fonte: DGSP 
 
2002
Sexo e Idade TOTAL
16 a 18 19 a 24 25 a 39 40 a 59 60 e + Total 16 a 18 19 a 24 25 a 39 40 a 59 60 e + Total
Nacionalidade dos Reclusos
RECLUSOS PORTUGUESES 272 1739 5995 2481 281 10768 7 116 455 301 30 909 11677
RECLUSOS ESTRANGEIROS 41 242 1212 369 28 1892 6 37 109 48 3 203 2095
Países da África 32 134 781 192 9 1148 1 6 39 15 61 1209
Angola 3 32 198 38 1 272 2 5 1 8 280
Cabo Verde 20 65 388 119 7 599 1 2 28 10 41 640
Guiné Bissau 9 19 73 17 118 4 4 122
Moçambique 3 26 1 30 1 1 31
S. Tomé e Príncipe 10 40 2 52 1 1 53
Outros 5 56 15 1 77 2 1 3 6 83
Países da América Latina 1 25 109 51 7 193 0 15 38 13 1 67 260
Brasil 15 63 31 3 112 10 28 5 1 44 156
Chile 1 1 0 1
Colômbia 4 14 7 25 3 2 5 30
Venezuela 1 3 14 6 1 25 1 4 3 8 33
Outros 3 17 7 3 30 4 3 3 10 40
Países da Europa 8 69 281 108 8 474 5 16 30 19 2 72 546
Alemanha 5 10 15 1 1 2 17
Espanha 2 12 58 29 3 104 2 5 9 2 18 122
Estónia 1 2 3 0 3
França 3 13 7 23 2 2 25
Grã-Bretanha 7 2 1 10 1 1 11
Holanda 1 1 6 7 1 16 1 3 2 6 22
Itália 6 12 1 19 1 1 20
Lituânia 3 5 3 11 1 1 12
Roménia 4 10 17 4 2 37 2 11 8 1 22 59
Russia 5 33 4 42 1 1 2 44
Ucrânia 1 24 87 14 126 2 2 4 130
Outros 11 43 14 68 1 1 7 4 13 81
Outros países 14 41 18 4 77 2 1 3 80
Quadro 5 - Reclusos existentes em 31 de Dezembro, segundo o sexo e os escalões de idade, por países da nacionalidade
HOMENS
Idade
Mulheres
Idade
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Quando isolamos o universo dos reclusos estrangeiros e centramos a análise na sua 
distribuição por continentes e por nacionalidades, somos imediatamente confrontados com 
o peso do continente africano (57,7%) e, no interior deste, no papel assumido pelos países 
de língua oficial portuguesa (53,7%) que, todavia, decresce quase dois por cento 
relativamente ao ano passado. 
Fonte: DGSP 
 
Esta imagem, imediata e abrangente, esconde, no entanto, um conjunto de 
particularidades cuja pertinência justifica uma análise mais detalhada. Centrando-nos nos 
continentes de origem dos reclusos estrangeiros, constatamos que, apesar da 
predominância de África, os seus 57,7% representam uma quebra de 2,4 pontos 
percentuais relativamente ao ano anterior. Declínio que se acentua (3,6%) se o termo de 
comparação for o ano de 2 000 e ultrapassa, em três décimas, os seis por cento se o 
confronto for com os valores de 1999.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: DGSP 
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Esta curva descendente que acompanha os reclusos naturais de África confirma a 
hipótese, aventada em anos anteriores, de que estamos perante um continente em perda 
gradual. Descida que se vem contrabalançando com a subida do peso relativo dos 
originários da Europa, cujos 26,1% acrescentam quase dois pontos percentuais aos valores 
do ano transacto e representam mais 8,9% relativamente a 1999. Tudo isto se faz perante a 
estabilização das taxas relativas aos latino americanos e à ligeira descida dos originários de 
outros continentes. 
 
A corrente que se estabeleceu de África para a Europa, não podendo ser imputada a 
uma única causa, estará, provavelmente, associada à conjugação de duas ordens de razões. 
A primeira, terá a ver com uma diminuição dos fluxos migratórios vindos do continente 
africano e da legalização de emigrantes, sobretudo dos originários das ex – colónias 
portuguesas. A segunda estará associada à abertura das fronteiras comunitárias que, 
facilitando a circulação de pessoas, retira alguns escolhos à deambulação dos emigrantes 
vindos do leste europeu que, como veremos, têm um papel importante na subida dos 
valores relativos aos europeus. 
 
Centrando a leitura dos dados na distribuição dos reclusos por países de origem 
encontramos, novamente, pormenores que, apesar de não alterem o sentido global da 
distribuição geográfica, são credores de particularização. Assim, ao invés do sucedido no 
ano transacto, registamos uma ligeira descida (1,9%) entre os originários dos países de 
língua oficial portuguesa.  
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Fonte:DGSP 
 
Esta perda de influência fez-se à custa dos naturais de Angola, cujos 13,4% 
significam menos 1,6% que no ano anterior, e, em menor escala, dos originários de Cabo 
Verde que viram o seu peso relativo minguar duas décimas percentuais. Deste ter e haver, 
conclui-se que os demais países mantiveram o seu peso relativo estabilizado. 
 
Transportando-nos para a América Latina nota-se uma grande estabilidade na 
hierarquização da origem geográfica dos reclusos. Tal facto não esconde, porém, o reforço 
do Brasil que, depois de ver o seu peso relativo aumentar em 2,8% entre 2000 e 2001, 
regista, este ano, um novo crescimento (0,8%). Tal como no passado, o avolumar de 
brasileiros no sistema prisional faz-se, sobretudo, à custa da componente feminina. Como o 
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Fig. 13 - Distribuição dos estrangeiros por países de origem 
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valor percentual do continente não se alterou, o contrabalanço fez-se à custa dos 
originários da Venezuela e do Chile que deixou, inclusivamente, de ter qualquer tipo de 
peso. 
 
Por fim, quando nos situamos na Europa somos confrontados com a, já referida, 
novidade vinda do leste. Os reclusos espanhóis (5,8%), com uma descida de 0,6%, passam 
de primeiro para segundo lugar entre os europeus. Por seu turno, países como a Alemanha, 
França e Holanda, habitualmente presentes no sistema prisional, mantêm o seu peso 
relativo.  
 
Desta estabilidade mitigada destoa, pelo segundo ano consecutivo, a Ucrânia que, 
com 6,2%, assume o primeiro lugar do Continente e é, mesmo, o quarto país com mais 
reclusos entre os estrangeiros. Refira-se ainda os 2,1% de naturais da Rússia e o peso dos 
oriundos da Moldávia, aqui diluídos nos 3,9% de naturais de outros países europeus. 
 
4.4.5 -  População prisional segundo o nível de instrução 
 
A população prisional, em perfeita harmonia com os registos de anos anteriores, 
continua a caracterizar-se por possuir baixos níveis de escolaridade. A expressão dos 
contornos desta realidade faz-se pela convergência de múltiplos factores. 
 
O primeiro materializa-se numa base relativamente alargada (9,1%) de sujeitos que 
não passaram pelos bancos da escola e para a qual contribuem 5,3% de analfabetos, tantos 
como os que havia em 2000 e em 2001, e 3,8% dos que aprenderam algumas letras, sem 
que tivessem obtido qualquer certificação académica. Apesar do retrato beneficiar muito 
pouco o universo recluso, diga-se, em abono da verdade, que o peso dos iletrados 
diminuiu, de um ano para o outro, em 2,5%, exclusivamente graças à quebra de peso dos 
que sabem ler e escrever sem terem frequentado a escola. 
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Fonte: DGSP 
 
Esta ténue quebra da taxa de analfabetos, formais e informais, alimenta a 
expectativa de, apesar dos números impedirem qualquer tipo de balanço satisfatório, 
estarmos perante uma evolução positiva. Ela, efectivamente, existe quando nos atemos ao 
ensino básico, uma vez que os valores dos que se ficaram pela escolaridade obrigatória 
estão perfeitamente estabilizados. 
 
É perceptível que, depois de uma subida de quase dez por cento entre 2000 e 2001, 
a taxa dos que frequentaram ou concluíram os três graus do ensino básico estabilizou, com 
uma ligeira tendência ascendente de um ponto percentual, situando-se agora nos 79,3%. 
Esta evolução faz-se à custa de uma ligeira quebra daqueles que têm o 1º e 2º ciclos deste 
grau de ensino, respectivamente com 38,9% e 25,2%, e, subsequentemente, de uma subida 
(+2,7%) do peso percentual dos reclusos que entraram no sistema prisional com o 3º ciclo 
do ensino básico e que são, no corrente ano, 15,2% dos internados. 
 
A partir deste nível de escolaridade a situação mantém-se dentro dos parâmetros 
verificados nos anos anteriores. A excepção, se assim se pode qualificar um acréscimo de 
2002
Sexo
Hab. Literárias n % n % n % n % n % n % n %
Não sabendo ler nem escrever 533 4,9 38 2,0 571 4,5 143 15,7 11 5,4 154 13,8 725 5,3
Sabendo ler e escrever 433 4,0 43 2,3 476 3,8 32 3,5 17 8,4 49 4,4 525 3,8
Posuindo  ensino: 9562 88,8 1754 92,7 11316 89,4 728 80,1 171 84,2 899 80,8 12215 88,7
1º Ciclo do Ensino Básico (1º,2º,3º e 4º anos) 4452 41,3 499 26,4 4951 39,1 350 38,5 54 26,6 404 36,3 5355 38,9
2º Ciclo do Ensino Básico (5º e 6º anos) 2804 26,0 484 25,6 3288 26,0 154 16,9 31 15,3 185 16,6 3473 25,2
3º Ciclo do Ensino Básico (7º, 8º e 9º anos) 1544 14,3 391 20,7 1935 15,3 128 14,1 33 16,3 161 14,5 2096 15,2
Secundário (10º, 11º e 12º anos) 579 5,4 221 11,7 800 6,3 74 8,1 32 15,8 106 9,5 906 6,6
Frequência Universitária 95 0,9 84 4,4 179 1,4 12 1,3 12 5,9 24 2,2 203 1,5
Superior 72 0,7 72 3,8 144 1,1 9 1,0 6 3,0 15 1,3 159 1,2
Outros Cursos 16 0,1 3 0,2 19 0,2 1 0,1 3 1,5 4 0,4 23 0,2
Informação não disponível 240 2,2 57 3,0 297 2,3 6 0,7 4 2,0 10 0,9 307 2,2
TOTAL 10768 100 1892 100 12660 100 909 100 203 100 1112 100 13772 100
* Não inclui inimputáveis em estabelecimentos psiquiátricos não prisionais
Estrangeiras TotalPortugueses Estrangeiros TOTAL Portuguesas
Quadro 6 - Habilitações literárias dos reclusos por sexo e nacionalidade
Homens Mulheres TOTAL
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quatro décimas, regista-se entre os que frequentaram ou concluíram o ensino superior, cujo 
peso relativo representa 2,7% da população reclusa. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: DGSP 
 
Quando separamos os reclusos das reclusas, percebe-se que a vertente feminina, 
apesar de acompanhar a ténue evolução positiva já detectada no todo, continua a ser bem 
mais sombria que o todo e sobretudo que a masculina. A marca mais incisiva é revelada 
pelos 18,2% (+1,2% que em 2001) de mulheres que chegaram à prisão sem antes terem 
entrado numa escola.  
 
Este valor, excedendo em 9,1% o global e em 9,9% o masculino, é tanto mais 
preocupante quanto para ele contribuem 13,8% de reclusas totalmente incapazes de lerem 
ou escreverem. Neste particular, deve registar-se que houve mesmo um retrocesso, uma 
vez que a ausência de escolaridade feminina cresceu em 1,2%, entre 2001 e o ano corrente. 
 
O contributo feminino para a dimensão do analfabetismo entre a população reclusa, 
reflecte-se, naturalmente, no minguar do espaço ocupado por elas entre os que passaram 
pela escola. Esta constatação assume particular visibilidade no ensino básico que foi 
frequentado por 67,4% das mulheres, quando, em contrapartida, se registam 80,4% de 
0,0 10,0 20,0 30,0 40,0 50,0 60,0 70,0 80,0 90,0
Não sabendo ler nem escrever
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 Fig. 14 - Habilitações literárias dos reclusos por sexo
Homens Mulheres
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homens com passagem por este nível de ensino. Diga-se, ainda, que o peso relativo da 
vertente feminina não se sobrepõe à masculina em nenhum dos graus do ensino básico. 
 
Aliás, uma das particularidades distintivas das mulheres é o de ultrapassarem os 
homens pelos extremos. Como vimos, isto passa-se com a ausência de escolaridade e, no 
pólo oposto, começa a desenhar-se no secundário em que os 9,5% de mulheres superam em 
mais de três por cento os homens e prossegue no ensino universitário, concluído ou 
simplesmente frequentado, em que aos 2,5% de reclusos se contrapõem 3,5% de reclusas. 
 
A contribuição principal para os baixos índices de escolaridade que caracterizam a 
população prisional vem da vertente nacional. Isto deve-se tanto ao de serem em número 
muito superior ao dos estrangeiros, donde a influência decisiva para a média geral, mas 
sobretudo à circunstância de os indicadores de formação escolar dos nacionais, quando 
comparados com os dos originários de outros países, serem manifestamente mais baixos 
que os desses reclusos. 
 
Em termos genéricos pode observar-se, desde logo, que para 88,8% de homens 
portugueses que frequentaram a escola há 92,7% de estrangeiros a terem-no feito. 
Diferença que aumenta entre as mulheres, uma vez que as que nasceram em Portugal 
registam 80,1% de escolaridade contra 84,2% das que têm outras nacionalidades. 
 
As dissemelhanças entre estes dois universos adquirem maior expressividade nos 
extremos das respectivas estruturas académicas. Assim, enquanto os reclusos portugueses 
se sustentam numa base de 9,7% de ausência de formação escolar, os vindos de fora 
reduzem-na para 5,2%. No topo, os nacionais estreitam-se em 1,6% de frequência ou 
conclusão de estudos universitários e os estrangeiros distendem-se até aos 8,3%. 
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Fonte: DGSP 
 
Este tipo de arquitectura reforça o seu traço quando nos atemos à vertente feminina 
da reclusão. Aqui, enquanto o universo nacional se sedimenta em 19,2% de iletradas, das 
quais 15,7% são técnica e formalmente analfabetas, o oriundo de outras paragens fica-se 
pelos 13,8%, com 5,4% de incapacidade total para ler ou escrever. No polo oposto, a 
formação universitária chegou só a 2,3% das reclusas portuguesas, mas abarca 8,9% das 
estrangeiras. Ou seja, entre as reclusas vindas de fora do país são mais as que passaram 
pelos bancos das universidades, concluindo ou não os cursos, que as que nunca se 
abeiraram da escola. 
 
A constatação de que os estrangeiros presentes no nosso sistema prisional têm uma 
formação académica superior à dos reclusos nacionais, não deixa de constituir uma meia 
surpresa. Para a surpresa não ser total, a explicação tem de ser buscada na confluência de 
duas hipóteses que, pese embora credíveis, não são susceptíveis de comprovação com os 
elementos disponíveis.  
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A primeira surge associada ao peso crescente, sobretudo entre os homens, de 
reclusos originários do leste europeu. Este grupo surge associado a um movimento 
migratório que integra, ao que tudo o indica, um número significativo de licenciados em 
busca de melhores condições de vida e que, nos países de destino, se disponibilizam para 
qualquer tipo trabalho, não escapando, por vezes, às malhas do desvio e da marginalidade.  
 
Por seu turno, a segunda alimenta-se da probabilidade de boa parte dos estrangeiros 
presos no nosso país não fazerem parte da comunidade que aqui se fixou para trabalhar, 
sendo passantes ocasionais ou residentes temporários. Probabilidade que cresce entre as 
mulheres, sobretudo se nos ativer ao facto da maioria delas estarem associadas ao crime de 
tráfico de estupefacientes, nomeadamente de correios de droga.  
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4.5 - Estatísticas Prisionais no Contexto Europeu 
 
A informação estatística que seguidamente se apresenta, tem como base as 
estatísticas oficiais do Conselho da Europa, SPACE I (Council Of Europe Annual Penal 
Statistics), referentes ao ano de 2003. 
 
É preciso ter em conta que esta análise comparativa, entre os vários países da União 
Europeia, está obrigatoriamente limitada pela existência de diferentes critérios jurídico-
penais nos Estados-Membros, no cálculo de alguns dados, designadamente para determinar 
o número de presos preventivos. 
 
Quadro 7- Evolução da população prisional Europeia entre 1999-2003 
 
 1999 2000 2001 2002 2003 %variação 
1999/2003 
Áustria 6.877 6.896 6.915 7.511 7.816 13,9 
Alemanha 60.610  78.707 78.506 79.567 -1,9 
Bélgica 8.411 8.671 8.764 9.253 8.688 1,9 
Dinamarca 3.560 3.279 3.150 3.439 3.577 -0,9 
Espanha 45.004 45.044 46.962 50.994 55.244 19,1 
Finlândia 2.598 2.703 3.040 3.466 3.437 31 
França 53.946 48.835 47.005 53.463 57.440 5,2 
Grécia 7.525 8.038 8.343 8.284 8.555 13,4 
Holanda 13231 13847 15246 16239 18242 34,2 
Irlanda 2741 2867 3025 3028 2986  
Itália 51427 53481 55136 56200 57238 13,9 
Luxemburgo 367 394 357 380 498 23,2 
Noruega 2602 2643 2666 2662 2914 9,4 
Portugal   13500 13730 14232  
Reino Unido 64529 65666 67056 71324 72992 14 
Suécia 5484 5673 6089 6506 6755 22,1 
 
Fonte: Conselho da Europa, SpaceI, 2003 
 
 
Como seria de esperar a evolução da população prisional a nível da União 
Europeia, entre os anos de 1999-2003, é constante, sendo que os cinco países com maior 
crescimento foram a Holanda (34,2%), Luxemburgo (23,2%), Suécia (22,1%), Espanha 
(19,1) e a Grécia (13,1). Com crescimento negativo regista-se apenas a Alemanha (-1,9%) 
e a Dinamarca (-0,9%). Portugal por não ter apresentado dados referentes aos anos de 1999 
e 2000 não foi possível calcular a sua evolução desde 1999, todavia sempre se poderá 
aferir que entre 2002 e 2003 a taxa de crescimento situa-se nos 2,9%. 
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Quadro 8 - Caracterização geral da população prisional europeia em 2003 
 
 População 
total 
Pop. 
prisional 
% de reclusos 
por 
100,00Hab. 
Capacidade dos 
estabelecimentos 
Prisionais 
% taxa de ocupação
Áustria 8067.3 7.816 96,5 8.022 97,4 
Alemanha 82536.7 79.567 96,4 78.099 101,9 
Bélgica 10355.8 8.688 83,9 8.090 107,4 
Dinamarca 5383.5 3.577 66,4 3.743 95,6 
Espanha 40683 55.244 135,8 48.420 114,1 
Finlândia 5206,3 3.437 66,0 3.420 100,5 
França 61700.0 57.440 93,1 48.590 118,2 
Grécia 10564,7 8555 81,0 5.584 153,2 
Holanda 16192,6 18.242 112,7 19.205 95,0 
Irlanda 3963,6 2.986 75,3 3.313 90,1 
Itália 56305,6 57.238 101,7 42641 134,2 
Luxemburgo 448,3 498 111,1 778 64,0 
Noruega 4552,3 2.914 64,0 2.965 98,3 
Portugal 10407,5 14.232 136,7 12.109 117,5 
Reino Unido 52480,5 72.992 139,1 76.450 95,5 
Suécia 8940,8 6755 75,6 6317 106,9 
Fonte: Conselho da Europa, SpaceI, 2003 
 
 
A população prisional europeia, em perfeita harmonia com as respectiva dimensão 
populacional apresenta valores muito díspares entre os vários Estado membros, assim os 
cinco Estados membros com as taxas de população prisional mais elevados são, 
respectivamente, Alemanha (79.567), Reino Unido (72.992), França (57.440), Itália 
(57.238) e por fim Espanha (55.244). No pólo oposto, os cinco Estados membros, com os 
números mais baixos são, respectivamente, Luxemburgo (498), Noruega (2.914), Irlanda 
(2.986), Dinamarca (3.577) e por fim a Finlândia (3.437).  
 
Portugal apresenta uma população prisional com um valor intermédio (14.232), 
todavia, é de realçar que Portugal apresenta um número bastante mais elevado de reclusos 
se compararmos com os Estados membros com igual ou próxima dimensão populacional, 
tal como, a Bélgica (8.688), a Áustria (7.816), Suécia (6.755) e a Grécia (8.555), o que não 
deixa de constituir uma preocupação. 
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Mais preocupante é, sem dúvida, o indicador do número de reclusos por 100 mil 
habitantes, indicador usualmente utilizado para fazer comparações internacionais. Neste 
indicador, apenas o Reino Unido (139,1%), supera, e pouco, o valor de Portugal (136,7%). 
Com excepção dos dois Estados acima referidos, bem como Espanha (135,8%), todos os 
restantes Estados têm valores consideravelmente inferiores ao registado em Portugal.  
 
Os Estados membros com igual ou próxima dimensão populacional, tal como, a 
Bélgica (83,9%), a Áustria (96,5%), Suécia (76,5%) e a Grécia (81,0%), apresentam 
valores abaixo dos 97 reclusos por 100.000 habitantes. O valor registado por Portugal 
(136,7%) é claramente superior a quase totalidade dos Estados membros da União 
Europeia. 
 
Quadro 9 - Número de presos preventivos na União Europeia em 2003 
  
 preventivos % 
Áustria 2193 28,1 
Alemanha 16973 21,7 
Bélgica 2502 45,3 
Dinamarca 869 30,2 
Espanha 12267 22,2 
Finlândia 500 14,5 
França 19625 37,1 
Grécia 2439 28,5 
Holanda 5703 40,7 
Irlanda 432 14,5 
Itália 12082 39,1 
Luxemburgo 146 50,7 
Noruega 643 25,2 
Portugal 3569 30,5 
Reino Unido 7980 10,9 
Suécia 1401 21,2 
Fonte: Conselho da Europa, SpaceI, 2003 
 
Ao contrário do que é ventilado pelos meios de comunicação social, o peso dos 
presos preventivos em Portugal, não é muito superior ao registado nos restantes Estados 
membros, Portugal apresenta um valor de 3569 presos preventivos, ou seja, 30,5% do total. 
Este valor é superado pela Bélgica (45,3%), Luxemburgo (50,7%), França (37,1%), 
Holanda (40,7%) e pela Itália (39,1%), estando outros Estados com taxas muito 
semelhantes, casos da Áustria (28,1%), Dinamarca (30,2%) e a Grécia (28,5%). Portugal 
apresenta pois neste indicador específico, um valor próximo dos seus congéneres europeus. 
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Capítulo V  
Sistema Prisional Português 
Modelo Teórico de PPP 
 
Tendo em conta o grau de flexibilidade que o quadro legal das PPP (Decreto-Lei n.º 
83/2003) oferece, optámos pelo modelo que compreende a concepção, construção, 
financiamento e manutenção dos elementos infra-estruturais, quer numa óptica de 
construção de novos estabelecimentos prisionais, quer numa óptica de renovação e 
reabilitação de estabelecimentos prisionais já existentes, bem como a co-gestão de 
unidades existentes ou a criar, já que este é o modelo que permite maximizar as vantagens 
das PPP. 
 
O modelo a propor é influenciado pelo modelo existente para os novos Hospitais 
S.A, em regime de PPP, previsto pelo Decreto-Regulamentar n.º14/2003, de 30 de Junho. 
 
 O modelo de PPP a criar nos serviços prisionais portugueses para o 
desenvolvimento e reabilitação dos estabelecimentos prisionais, deve assentar num 
contrato de gestão de carácter duradouro, com parceiros de natureza privada ou social, 
seleccionados no âmbito de um processo concursal público e competitivo. 
 
O contrato de gestão deve ter como objecto as actividades de concepção, 
construção, financiamento, conservação de estabelecimentos prisionais e, ainda, a co-
gestão das actividades relacionadas com o tratamento penitenciário (educação, trabalho, 
formação profissional, ensino e saúde) e serviços conexos (hotelaria, lavandaria).  
 
 As parcerias devem concretizar-se e desenvolver-se através de duas entidades 
gestoras, com responsabilidades diferentes e delimitadas, num quadro de articulação e 
complementaridade. Com objectos contratuais e vocações operativas diferenciadas, as duas 
entidades gestoras devem ter horizontes contratuais distintos, sendo remuneradas por um 
mecanismo de pagamento dual com dois fluxos de pagamentos distintos, de modo a 
permitir uma adequada transferência de riscos para o parceiro privado. 
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 Assim, é criada uma primeira sociedade gestora, a Sociedade gestora da infra-
estrutura Prisão, que assume a prestação de serviços infra-estruturais durante um período 
temporal longo- 25 a 30 anos. A segunda sociedade gestora a criar, Sociedade Co-gestora 
da Prisão assume parte da gestão do estabelecimento prisional relacionados com o 
tratamento penitenciário, e com os serviços conexos, por um período temporal de 10 anos.  
 
Nada impede que neste modelo a adoptar em Portugal o operador privado, que é 
incumbido da missão de construir a infra-estrutura (prisão), possa igualmente operar, quer 
os aspectos centrais da função principal, quer os serviços auxiliares.  
 
Este desenho de parceria público-privada, em esquema BOT (construir, operar, 
transferir), terá de ter em conta o disposto no projecto de Lei-quadro do sistema prisional. 
Ou seja, salvaguardadas as funções específicas do Estado no âmbito da segurança, da 
vigilância, da articulação com os Tribunais e do tratamento penitenciário, relacionadas 
com as actividades de gestão prisional interna, a diversidade e a complexidade da gestão 
dos estabelecimentos prisionais comporta um conjunto de actividades que podem ser 
melhor desenvolvidas por entidades privadas. 
 
 Neste modelo integrado, a construção dos estabelecimentos prisionais é da 
responsabilidade do parceiro privado, a quem a Administração ainda permite que o opere 
de acordo com legislação vigente. O parceiro privado constitui um “operador habilitado” 
para manter pessoas condenadas pela justiça criminal, em nome da autoridade judicial, aos 
quais deve proporcionar uma série de serviços e programas de reabilitação. 
 
Estes serviços são prestados num estabelecimento prisional privado que, todavia, 
funciona de acordo com um regime jurídico público e debaixo de controlo judicial, através 
dos Tribunais de Execução de Penas, bem como do controlo administrativo, do Ministério 
da Justiça. É de referir que o Estado não abandona os reclusos mas, pelo contrário, contrata 
um parceiro que preste todos os serviços relacionados com a função principal - execução 
de uma pena privativa de liberdade, que é sujeita a controlo judicial e administrativo por 
parte do Ministério da Justiça, órgão competente para desenhar a política criminal. 
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Para assegurar uma adequada transferência de riscos, deverá ser estruturado um 
mecanismo de pagamento, tendo em conta a natureza específica de cada operação, de 
modo a estabelecer fluxos de pagamentos distintos entre a entidade contratante e as duas 
entidades gestoras a constituir. 
 
 Assim, para a entidade gestora da infra-estrutura prisão deve ser adoptado um 
mecanismo de pagamento baseado na disponibilidade dos serviços contratualizados, com 
fixações de penalizações e deduções ao pagamento relacionadas com falhas de serviço e de 
qualidade. No que diz respeito à entidade co-gestora, o pagamento deverá ser baseado na 
respectiva produção (nas áreas da saúde, educação, trabalho, formação profissional), 
encontrando-se sujeito igualmente a penalizações e deduções ao pagamento relacionadas 
com falhas de serviço e qualidade. 
 
Esquematicamente o modelo de PPP “baseado num concurso público, com contrato de 
gestão – duas entidades gestoras “, é o seguinte: 
MODELO DE PPP PARA AS PRISÕES PORTUGUESAS 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Entidade Gestora da infra-
estrutura prisão 
Concepção, Construção, 
Financiamento e Manutenção da 
nova prisão a criar ou 
reabilitação de uma já existente 
Pagamento pela disponibilidade 
com deduções por falhas de 
desempenho 
Prazo Temporal longo 
25-30 anos 
Entidade Co-Gestora da 
Prisão 
Organização e gestão de 
aspectos ligados à função 
principal da prisão e serviços 
conexos 
Pagamento por actividades 
prestadas com deduções por 
falhas prestadas 
Prazo temporal mais curto 
10-15 anos 
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5.1 -  Construção/Reformulação de Estabelecimentos Prisionais 
 
Em termos gerais, as experiências dos Estados Unidos da América, Reino Unido e 
da França demonstram que as razões que suscitaram a intervenção de parceiros privados na 
construção, na gestão e na operacionalização de um estabelecimento prisional está 
intimamente ligado à necessidade de responder ao problema da sobrelotação, em contextos 
de restrição orçamental, e no caso português ampliado pela crise das finanças públicas.  
 
Em 1999, registava-se na União Europeia uma elevada taxa de reclusos por cada 
100.000 habitantes. No Reino Unido, havia 122 reclusos por cada 100.000 habitantes, 114 
em Espanha, 88 em França, 96 na Alemanha, 89 em Itália.24 
 
Com a intervenção do sector privado na construção e gestão dos estabelecimentos 
prisionais, consegue-se solucionar um problema que parecia de difícil resolução e que, por 
esse motivo, justificou novas opções: a ampliação do parque penitenciário em curto prazo, 
através de mecanismos de financiamento a longo prazo.  
 
No caso dos Estados Unidos, Reino Unido e França foram construídos novos 
estabelecimentos de reclusão e detenção através de esquemas pelo qual o parceiro privado 
realiza e financia a obra e o Estado paga uma “renda” por lugar disponível, cuja 
periodicidade é fixada contratualmente. 
 
Utilizaram-se, com frequência, esquemas BLT (Construir-arrendar-transferir), BOT 
(Construir-operar-transferir) e DCMF (Desenho-construção-gestão-financiamento) com os 
quais se materializou a intervenção do sector privado no sistema prisional. 
 
O que distingue a experiência anglo-americana da francesa, é que a “renda” que o 
Estado paga ao parceiro privado abrange a gestão e operacionalização de todo o 
estabelecimento prisional, enquanto que em França existem funções que são 
exclusivamente reservadas ao Estado (direcção do estabelecimento, gestão da pena e 
segurança). 
                                                          
24 Conselho da Europa, SpaceI, 2003 
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Em Portugal, em termos de construção e financiamento de novos estabelecimentos 
prisionais, atento ao disposto no projecto de lei quadro relativamente às parcerias público-
privadas (arts. 33º e 34º), quadro jurídico orientador, parece recomendável a celebração de 
parcerias público-privadas para a construção das infra-estruturas (estabelecimentos 
prisionais), seguindo o modelo BOT (Construir-operar-transferir). O que há de novo nas 
parcerias público-privadas em relação à clássica concessão é a utilização da iniciativa 
privada para a construção de serviços públicos não onerosos, ou seja, não pagos pelos 
utentes, tradicionalmente montados e geridos directamente pelo poder público. 
 
 O esquema BOT é formalmente o mesmo da concessão clássica. O parceiro privado 
é chamado a desenhar, construir, arrendar ao Estado durante um certo período, mais ou 
menos longo, 25 ou 30 anos, um estabelecimento público (estabelecimento prisional), que 
no final desse período reverte para o Estado. A diferença está em que como o serviço não é 
pago pelos utentes, a amortização e remuneração do capital privado tem de ser 
obrigatoriamente assegurado pelo poder público, mediante pagamentos regulares feitos 
pelo Estado “rendas”, durante o período do contrato, de acordo com a “produção” do 
serviço concessionado. 
 
Este esquema contratual permite ao Estado lançar e executar obras (modernizar o 
parque penitenciário), sem necessidade de sobrecarga do orçamento do Estado nem da 
dívida pública. Isto é especialmente importante quando os crescentes encargos financeiros 
com serviços públicos, por exemplo na justiça, coabitam com a necessidade de equilíbrio 
das finanças públicas, de aperto das receitas fiscais e de limitações ao endividamento 
público, como sucede com o Pacto de Estabilidade e Crescimento da União Europeia. 
 
Como em todo o tipo de relação contratual que se estabelece entre o Estado e o 
sector privado, o desenho e a qualidade do contrato celebrado é um requisito fundamental 
para o êxito da parceria público-privada. É de realçar que o Estado é responsável perante a 
sociedade pela prestação do serviço público que é a administração das penas privativas de 
liberdade, apesar de na gestão dos estabelecimentos existirem algumas funções que estão 
acometidas ao parceiro privado.  
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Por essa razão, é indispensável que as condições e objectivos a atingir pelo parceiro 
privado constem, de forma clara e explícita, no contrato celebrado, ou seja, é 
responsabilidade da entidade pública encarregue de concretizar o acordo, garantir a 
inclusão de todas as cláusulas que assegurem uma correcta e efectiva prestação de serviços 
por parte do parceiro privado. 
 
Nos países em que as parcerias público-privadas foram aplicadas ao sistema 
prisional na construção e/ou gestão dos estabelecimentos, foi incluída uma cláusula que 
permite a supervisão dos serviços prestados pelo parceiro, por parte do Estado bem como a 
possibilidade do Estado se substituir ao parceiro nos serviços prestados, se o patamar 
mínimo de qualidade não for observado por parte deste. 
 
O acima acordado implica necessariamente uma constante fiscalização e avaliação 
dos serviços prestados para se aferir se os níveis de qualidade fixados contratualmente 
estão a ser rigorosamente observados. É também necessário haver controlos financeiros 
efectivos sobre as parcerias, o que passa pelo abandono da ideia de que a actividade 
privada está fora de controlo interno (admissão de inspecções gerais, auditorias próprias da 
Administração Pública) e do controlo externo, designadamente da Assembleia da 
República e do Tribunal de Contas.  
 
No esquema agora apresentado, uma “co-gestão”, existe uma supervisão constante 
do desempenho do parceiro privado nos serviços contratados. Neste modelo, o parceiro 
privado assume a responsabilidade pela concepção, desenho do projecto e pela sua 
construção.  
 
Ao sector público cabe o controle estratégico sobre os serviços adquiridos pelos 
parceiros, definindo no caso concreto, quais as características que os novos 
estabelecimentos prisionais devem possuir.  
 
Hoje, várias são as críticas dirigidas à estrutura externa e interna de muitos dos 
estabelecimentos prisionais em quase todos os países da Europa e nos Estados Unidos da 
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América devido à desadequação desses espaços às concepções modernas de cumprimento 
da pena, sobretudo, ao cumprimento do objectivo de reinserção social. Os Estados não têm 
entendido, como essencial, a renovação e o melhoramento dos estabelecimentos prisionais, 
mantendo em funcionamento estabelecimentos prisionais desenhados e projectados para 
optimizar o desempenho de vertentes do encarceramento a que hoje não é dada primazia. 
 
O “modelo Pavilhonar” utilizado na construção de grandes estabelecimentos 
prisionais em meados do séc.XX, privilegia os objectivos de ocupação e de formação e, 
pela própria dispersão física dos edifícios, é dirigido a reclusos de perigosidade mínima e 
de baixo perigo de fuga (Lima, R., 1969). 
 
Em finais do século XX foi adoptado um novo modelo arquitectónico, apelidado de 
“supervisão directa”, baseado em princípios da psicologia ambiental e que contraria alguns 
daqueles princípios tradicionais de modo a permitir uma maior aproximação das condições 
de reclusão às condições de vida em liberdade. Este novo modelo arquitectónico preconiza, 
por exemplo, a utilização de edifícios inseridos na malha urbana, divididos em andares, em 
que cada andar representa uma unidade autónoma, repartida em áreas comuns e em áreas 
privadas, com número reduzido de reclusos, sob supervisão directa de um guarda prisional. 
Este modelo arquitectónico tem a vantagem de proporcionar aos reclusos condições mais 
semelhantes à vida em liberdade (Gonçalves, R.A. 1993). 
 
A escolha de um modelo arquitectónico assenta, pois, numa multiplicidade de 
factores, em especial na pressão exercida sobre o sistema prisional pelo aumento 
exponencial de reclusos, pelas necessidades de segurança, quer por parte dos reclusos, quer 
por parte dos funcionários, e pela exigência de eficácia do tratamento penitenciário. 
 
Para muitos autores, as finalidades de prevenção especial e de ressocialização 
deverão constituir as principais finalidades a que o sistema prisional tem de dar resposta. 
 
 A arquitectura dum estabelecimento prisional deve, para além de promover a 
ressocialização do recluso, ser funcional permitindo uma eficaz prestação de serviços, quer 
aos reclusos, quer à sociedade. Deve, também, garantir a existência de condições materiais 
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dignas de cumprimento da pena, condições de segurança, assegurar a separação de 
elementos considerados perigosos, prevenir evasões e promover um relacionamento sadio 
entre os reclusos e os funcionários que não atente contra o respeito e a dignidade devidas a 
qualquer ser humano. 
 
Randall Atlas e Roger Dunham apontam quatro objectivos da arquitectura prisional: 
• Facilitar a execução da pena aplicada. 
• Permitir a preparação dos reclusos para o regresso à comunidade. 
• Melhorar o fornecimento de serviços. 
• Assegurar a detenção adequada dos reclusos. 
 
Os mesmos autores referem que os sistemas prisionais sofrem pressões no sentido 
de empreenderem uma “reforma humanitária” que se prende com a exigência de um 
mínimo de condições de vida civilizadas e a segurança dos reclusos e funcionários dentro 
da prisão, e uma “reforma reabilitativa”, que impõe a existência de um tipo de tratamento e 
de programas que facilite a reintegração com sucesso dos reclusos na sociedade (Atlas, I. 
Randall; Dunham, R., 1990). 
 
No que diz respeito à arquitectura prisional, os Estados, em geral, deparam-se com 
duas ordens de problemas: por um lado, o problema de reabilitar e adaptar os antigos 
estabelecimentos prisionais às novas finalidades do sistema prisional e, por outro lado, 
definir o modelo a adoptar na construção de novos estabelecimentos, de modo a atingir 
essas finalidades. 
 
Na construção de novos estabelecimentos prisionais, um dos problemas mais 
frequentes reside na elaboração de projectos arquitectónicos que se adeqúem às novas 
necessidades do sistema prisional. Os arquitectos, normalmente, não compreendem as 
necessidades dos serviços e acabam por contribuir para o agravamento dos problemas das 
prisões. Sem o apoio que lhes permitam conhecimento adequado dos objectivos e 
necessidades dos edifícios, perpetuam um sistema ineficaz e inadequado às novas 
finalidades do sistema prisional. 
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As recentes tendências de reforma dos sistemas prisionais apontam a importância 
da construção de equipamentos que aproxime as condições de reclusão às condições de 
vida normais. O uso das novas tecnologias, como circuitos de televisão e sistemas de 
alarme pessoal, permitem que a aparência geral das novas instalações físicas possa ser 
suavizada e que os arquitectos possam criar ambientes com características de uma 
residência, sem sacrifício da segurança, permitindo, ainda, um maior contacto entre os 
reclusos e os funcionários. 
 
Com estas novas instalações visa-se, ainda, a modernização dos estabelecimentos 
dotando-os de dispositivos de segurança mais eficazes para evitar evasões, colocação de 
sistemas de despistagem das comunicações por telemóvel e a existência de um túnel de 
inspecção com raios X para evitar qualquer contacto não controlado com o exterior, bem 
como a generalização dos aparelhos de reconhecimento por biometria. 
 
Exige-se também a estes estabelecimentos prisionais, uma maior responsabilização 
quanto à situação prisional e actividade de cada detido. Para a concretização deste 
objectivo, é necessário  concomitantemente com construção do estabelecimento. o reforço 
da luta contra indigência, a manutenção dos laços familiares, o melhoramento das 
condições de trabalho dos reclusos, a valorização dos seus conhecimentos sociais e 
profissionais e a melhoria das condições de acesso aos serviços médicos.  
 
É importante que os novos estabelecimentos prisionais sejam distribuídos de forma 
mais racional, tendo em atenção as necessidades das jurisdições penais e a manutenção dos 
laços familiares dos reclusos. É pois necessário criar estabelecimentos prisionais de 
aparência mais “humana”, através da criação de um parque prisional caracterizado por 
estabelecimentos mais pequenos, com o máximo de 300 lugares, a fim de permitir o 
melhor tratamento individual dos reclusos e a sua futura reinserção. A construção dos 
novos estabelecimentos prisionais deve, obviamente, responder à existência de uma 
população prisional diversificada.  
 
 No que diz respeito ao recluso, tem que ser dada prioridade à qualidade de vida e à 
higiene, pelo que cada estabelecimento deverá dispor de um conjunto de espaços criados 
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para actividades escolares e de formação profissional (sala de aulas, de informática, 
gabinete de formadores), para oficinas de trabalho e actividades desportivas e culturais, 
designadamente uma biblioteca e mediateca. 
 
  
5.2 - Aspectos centrais da função principal 
 
5.2.1- Trabalho 
 
Anabela Miranda Rodrigues reconhece a existência do direito dos reclusos ao 
trabalho, devendo a administração prisional facultar-lhes no âmbito de um plano de 
readaptação as condições necessárias ao desempenho de uma actividade profissional, numa 
lógica de aproximação do trabalho à vida livre (Rodrigues, M., A. 2002). 
 
De acordo com o art.n.º63, nº1, do Dec-Lei 265/79, de 1 de Agosto, “o trabalho, a 
formação e o aperfeiçoamento profissionais, bem como as actividades ergoterápicas 
realizadas nos estabelecimentos prisionais visam, fundamentalmente, criar, manter e 
desenvolver no recluso a capacidade deste realizar uma actividade com que possa ganhar, 
normalmente, a vida após a libertação, facilitando a sua reinserção social.” 
 
A realidade da maioria dos estabelecimentos prisionais, dos quais alguns 
vocacionados e devidamente equipados para a prossecução de actividades profissionais 
produtivas e, porque não lucrativas, não parece adequar-se da melhor forma ao normativo 
legal acima transcrito. 
 
A existência de explorações económicas ou oficinais no interior dos 
estabelecimentos é vista, pela grande maioria dos dirigentes dos estabelecimentos, como 
uma forma de ocupação de tempo dos reclusos. A faxinagem, pelo contrário, é um 
exemplo gritante de trabalho, não especificamente voltado para a preparação para a vida do 
recluso em liberdade. 
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Na maioria dos estabelecimentos prisionais o tipo de trabalho principal e, por vezes 
único, é a faxinagem (actividades de limpeza e higiene), podendo ainda abarcar tarefas de 
índole administrativa (biblioteca e arquivo) e de apoio a serviços (cozinha, enfermaria, 
bar). Outro tipo de trabalho frequente é a construção civil, que consiste basicamente em 
fazer alguns trabalhos de manutenção e construção de instalações no estabelecimento, 
exercido por reclusos integrados nas chamadas “brigadas de trabalho”. 
 
Existem espaços oficinais onde se desenvolvem algumas tarefas incluídas em 
processos produtivos mais vastos e que são normalmente pagas à peça pela entidade 
privada que aí coloca a matéria-prima (filtros, cartões, sapatos, etc...). Outras actividades 
existentes são as relacionadas com os trabalhos manuais, casos do artesanato, olaria, 
costura, etc. Alguns estabelecimentos possuem ainda enormes áreas rurais, onde se 
desenvolvem actividades agrícolas, pecuárias, vinícolas e silvícolas. 
 
O trabalho prisional é hoje defendido como uma das principais finalidades das 
penas e, também, de defesa da dignidade do recluso. Nesta acepção, o trabalho visa dotar o 
recluso de competências para que, em liberdade, possa desenvolver uma actividade 
produtiva que lhe possibilite uma vida economicamente independente e que facilite a sua 
reinserção social. Mas os estabelecimentos prisionais não têm conseguido atingir tal 
desiderato, e as razões devem-se: à inexistência de postos de trabalho suficientes; à 
desadequação das actividades desenvolvidas frente às necessidades do mercado e como o 
trabalho prisional ainda se encontra dominado por pequenas oficinas, onde não são 
estimuladas competências procuradas pelo mercado de trabalho, como a capacidade de 
comunicação, de trabalho em grupo e de responsabilidade profissional. 
 
As actividades desenvolvidas são, na maioria dos casos, aquelas para os quais o 
estabelecimento prisional possui instalações adequadas, ou uma pessoa qualificada para 
ensinar, e não aquelas que são objecto de procura no mercado de trabalho. 
 
Em conclusão, existe uma força de trabalho superior a 12.000 pessoas que está 
inactiva, por razões de gestão organizacional. 
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Esta será mais uma área fundamental para o tratamento penitenciário em que o 
exercício de actividades que até agora se encontravam cometidas à Administração, poderão 
ser melhor desenvolvidas por entidades privadas através da criação de programas 
“indústria”. 
 
Os estabelecimentos prisionais oferecem uma mão-de-obra potencial que, 
organizada em processos produtivos eficientes, pode contribuir para melhorar a situação do 
estabelecimento prisional dotando-o dos equipamentos necessários para produzir com 
maior eficácia e eficiência e contribuir decisivamente para a ressocialização dos reclusos. 
 
Programas “indústria” deste tipo, acompanhados por uma correcta formação dos 
reclusos, melhoram a eficiência e produtividade dos processos produtivos que se vão 
instalar nos estabelecimentos prisionais. O parceiro privado assegura níveis de qualidade 
satisfatórios e canais de mercado que permitam uma adequada comercialização dos 
produtos. Estes programas “indústria” reforçam o processo de ressocialização dos reclusos 
ao proporcionar conhecimentos técnicos e experiência profissional decisivas para o seu 
reingresso no mercado legal de trabalho e por consequência na sociedade, permitindo 
assim cumprir de forma mais efectiva a função da pena: a ressocialização. 
 
Existem já exemplos práticos da implementação de programas “indústria”, 
nomeadamente, nos Estados Unidos da América. Um desses casos, é a experiência entre a 
empresa Best Western International e o Departamento Penitenciário do Estado do Arizona. 
A empresa acima referida celebrou um contrato com o Departamento Penitenciário do 
Arizona, em 1981, que permitiu a esta empresa contratar reclusas do estabelecimento 
prisional para o seu serviço de telemarketing. Em 1986, 10% do total de chamadas para o 
seu call center eram atendidas por funcionárias oriundas do estabelecimento prisional. 
 
As reclusas empregadas trabalhavam em turnos, num horário que começava às 5 da 
manhã e terminava às 24 horas da noite. Dependendo do volume de trabalho, cada reclusa 
contratada poderia trabalhar 20 a 40 horas semanais. Recebiam uma remuneração similar 
ao que recebiam os restantes funcionários da empresa, exigindo, todavia, as mesmas 
responsabilidades. 
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No fim da sua pena, as ex-reclusas empregues na Best Western International que 
tivessem tido bom desempenho profissional, ficavam integradas na empresa. 
 
Outro exemplo paradigmático do emprego dos programas “indústria” é o caso da 
empresa Trans World Airlines (TWA) e o estabelecimento penitenciário de Ventura. A 
TWA contratou com o estabelecimento prisional de Ventura a cedência de um espaço para 
instalar um centro de operações, a fim de fazer face aos períodos de grande procura de 
voos. 
 
Os reclusos a operar nesta estrutura eram remunerados exactamente como os 
restantes funcionários da empresa. 
 
Através destes contratos de cooperação com parceiros privados, associando os 
parceiros privados ao desempenho de tarefas públicas ou na gestão de serviços públicos, 
vai-se desonerando o Estado daquelas tarefas que comprovadamente não tem capacidade 
ou vocação para prosseguir. O Estabelecimento prisional continua gerido e administrado 
pelo sector público, todavia utilizando-se de forma produtiva a mão-de-obra prisional, com 
garantia de escoamento dos produtos. 
 
A definição rigorosa dos mecanismos de remuneração por parte da entidade 
pública, quer em relação à prestação laboral do recluso, quer ao lucro a atribuir à entidade 
parceira, é decisiva por forma a garantir uma relação equilibrada já que uma das partes está 
privada da sua liberdade. 
 
Para além das parcerias “programas indústria”, é preciso reabilitar e tornar eficiente 
as enormes áreas rurais onde se poderá desenvolver actividades agrícolas, pecuárias, 
vinícolas e silvícolas, com proveitos evidentes quer para os estabelecimentos quer para os 
reclusos. 
 
A celebração de contratos de gestão (management contract), pelo qual a entidade 
pública transfere para um parceiro privado as operações de gestão e manutenção das áreas 
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rurais  de um estabelecimento prisional, é de crucial importância para a viabilidade deste 
importante activo dos estabelecimentos. A remuneração do “parceiro” é fixada 
contratualmente, ficando a cargo da entidade cedente o que se distingue do arrendamento e 
varia em funções das actividades exercidas.  
 
A celebração deste tipo de contractos com entidades privadas como cooperativas 
agrícolas, empresas ligadas a actividades vinícolas ou pecuárias, permite ao 
estabelecimento prisional, por um lado, gerir de forma eficiente, aplicando e adoptando na 
gestão desses espaços as melhores técnicas, garantindo produtos de qualidade com 
escoamento garante, por outro lado, garante aos reclusos envolvidos o exercício de uma 
actividade remunerada, com formação adequada e utilização de equipamentos modernos, 
dotando-o de competências para em liberdade, no mercado de trabalho legal exercer uma 
actividade digna, impedindo de reincidir na prática de novos crimes.  
 
5.2.2 - Educação e Formação Profissional 
 
A educação e formação profissional são dois dos principais vectores do tratamento 
penitenciário. A frequência de aulas e de cursos de formação durante a reclusão tem várias 
consequências positivas. Desde logo, o aumento da possibilidade dos reclusos, uma vez em 
liberdade, encontrarem um emprego e também o de contribuir para o aumento da auto – 
estima e motivação profissional. O ensino e a formação profissional têm igualmente efeitos 
muito importantes sobre a taxa de reincidência.25 
 
Apesar destas vantagens, a realidade denuncia que a educação e a formação em 
meio prisional têm sido encaradas, quer pelas administrações prisionais, quer pelos 
próprios reclusos, apenas como forma de ocupação durante o período de reclusão.  
 
Da análise efectuada à área de educação/ensino nos estabelecimentos prisionais 
portugueses, consta-se que a nível da organização interna, as necessidades mais prementes 
colocam-se sobre os recursos fisicos, com clara inadequação do espaço físico e do material 
                                                          
25 O estudo da Correctional Services of Canada, 1992,”Can educating adult offenders counteract recidism?”, 
refere que a participação dos reclusos em acções de formação sobre competências sociais, contribui para 
reduzir a taxa de reincidência em cerca de 12%. 
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necessário para a prossecução do serviço, bem como insuficiência na afectação de recursos 
humanos, o que se traduz num acompanhamento deficitário dos reclusos, motivado pelo 
facto do rácio recluso/técnico ser demasiado elevado. A falta de pessoal afecto aos 
estabelecimentos, designadamente técnicos superiores de reeducação, é prova evidente. 
 
No mesmo sentido, constata-se que existe uma manifesta desadequação dos cursos 
de formação profissional, quer em relação ao parque oficinal dos estabelecimentos, quer ao 
pretendido pelo mercado de trabalho, o que só espelha a falta de planeamento e gestão 
desta área tão importante para o futuro destes reclusos. 
 
A formação profissional é vista sobretudo como uma forma de ocupação dos 
reclusos, e não como um dos métodos fundamentais para a sua reintegração social dos 
reclusos. Protocolos com o objectivo de assegurar a empregabilidade do recluso após a sua 
libertação não são celebrados e não existem programas de apoio a ex-reclusos que lhes 
permitam continuar os estudos depois de saírem da prisão, inviabilizando assim, algum 
esforço, quer do recluso, quer do sistema prisional. 
 
É, pois importante, nesta área, reforçar o protocolo já existente com o Ministério da 
Educação de modo a garantir pelo menos aos reclusos a posse das habilitações 
obrigatórias.  
 
A parceria entre a entidades pública e privada visa suprir as lacunas do sistema de 
ensino prisional, de modo a que todos os reclusos pudessem usufruir de um sistema de 
ensino/educação semelhante aos restantes cidadãos, sabendo-se que, constitucionalmente, 
tal constitui obrigação do Estado, em criar estabelecimentos que cubram todas as 
necessidades escolares. 
 
No campo da formação profissional, deverá proceder-se, antes de mais, a um estudo 
prévio de prospecção do mercado de forma a adequar os cursos às necessidades actuais. 
Também nesta área, impõem-se os contratos de parceria entre entidades privadas e 
públicas, através de contratos de gestão, associando particulares ao desempenho de tarefas 
públicas. 
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Antes de se iniciarem os cursos de formação profissional, deveriam ser celebrados 
estes contratos que iriam proporcionar, por um lado, as condições e meios necessários aos 
estabelecimentos prisionais para que estes cursos pudessem funcionar com êxito e, por 
outro lado, assegurar a empregabilidade e potenciar o uso dos conhecimentos adquiridos. 
Estas parcerias iriam contribuir para que a formação profissional fosse encarada não só 
como meramente ocupacional mas, sobretudo, deveria prosseguir, a via profissionalizante 
e a empregabilidade do recluso, com efeitos muito importantes a nível da reincidência. 
 
5.2.3 - Saúde 
 
 A actual pressão sobre os serviços clínicos dos estabelecimentos prisionais 
decorrentes do aumento da toxicodependência e de doenças infecto-contagiosas associadas 
aos consumos de estupefacientes da população reclusa, veio provocar a desadequação total 
das repostas do sistema prisional aos problemas de saúde dos estabelecimentos prisionais. 
A falta de recursos humanos especializados e a precariedade das contratações, baseadas no 
recurso das avenças, traduz uma estratégia reactiva sem sustentabilidade, a longo prazo e 
que labora ainda na indefinição de um modelo de prestação de cuidados de saúde, que se 
deseja auto- suficiente. 
 
O problema das avenças com o pessoal de saúde, exponencia a ausência de uma 
política de gestão de carreiras adequada, tornando-se mais uma solução de “tapa-buracos”. 
A progressão de carreiras, nomeadamente dos médicos, é sentida como muito problemática 
para esta classe, dado que os critérios de avaliação do Ministério da Saúde nos concursos 
públicos não são compatíveis com as especificações das práticas de medicina em contexto 
prisional, onde, por exemplo, não têm urgências. Já os enfermeiros têm concursos de 
progressão interna e a própria certificação pode ser feita internamente. 
 
Decorrente destas duas situações, à contratualização dos médicos e enfermeiros 
com base em avenças, por um lado, e a dificuldade dos médicos do sistema prisional 
progredirem na carreira, por outro, associa-se o problema da implicação/motivação destes 
profissionais de saúde no trabalho que realizam nos estabelecimentos. Na verdade acentua-
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se o nível de carências de respostas adequadas e atempadas face às solicitações diárias da 
população prisional. 
 
Para minorar o impacte destas carências, nos estabelecimentos prisionais de menor 
dimensão, é de propor a continuação da contratação de pessoal, idealmente através de 
contrato individual de trabalho, e não em regime de avença, salvaguardando assim a maior 
implicação do trabalho e o cumprimento dos horários acordados. O apoio médico seria 
prestado pelos centros de saúde da zona, através de protocolo a celebrar com o Ministério 
da Saúde.  
 
A proposta de alteração do modelo de organização dos serviços de saúde nos 
estabelecimentos prisionais de maior dimensão, terá obviamente de ser diferente. Seria 
importante aqui celebrar um contrato de gestão, contrato pelo qual o Estado (DGSP) 
transfere para uma entidade privada as operações de gestão e manutenção do 
estabelecimento ou serviços público em funcionamento, sem que aquela assuma o risco 
financeiro da operação, o qual continua a caber ao Estado. A remuneração do 
“gestionário” é fixada contratualmente, ficando a cargo da entidade cedente. 
 
Os estabelecimentos prisionais funcionariam como verdadeiros centros de saúde, 
com um coordenador público, um médico dos quadros da Direcção Geral dos Serviços 
Prisionais, dada a sua experiência no contexto prisional, a sua capacidade de antever 
cenários de situações de risco, dado o contexto específico de trabalho desenvolvido e o seu 
à vontade com a população reclusa. O seu papel seria sobretudo de integração e de 
formação de novos médicos, enfermeiros e auxiliares de acção médica, colocados pelo 
parceiro privado, ficando a gestão e organização interna dos serviços, gestão de carreiras, 
vencimentos, absentismo e mobilidade a cargo do parceiro privado. Uma entidade que 
poderia exercer desde já este papel, dada a sua experiência no campo social, seriam as 
Misericórdias. 
 
  É preciso recordar que está consagrada na Declaração Universal dos Direitos 
Humanos, artigo 25º, que um recluso tem direito aos cuidados médicos e a um correcto 
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diagnóstico que será oferecido o mais brevemente possível sobre a data da sua admissão, 
seja ele condenado ou preventivo, assim como a tratamento médico adequado.  
 
5.2.4 - Segurança e vigilância 
  
As parcerias público-privadas também poderiam aqui ter aplicabilidade, 
nomeadamente a nível da vigilância da zona periférica dos estabelecimentos prisionais, 
última forma de prevenir as fugas dos reclusos. Também aqui é necessário recorrer à 
identificação das necessidades sentidas pelos estabelecimentos no sentido de recorrer à 
vigilância electrónica, através de câmaras de vigilância, o que permite maior efectividade 
do desempenho desta missão. Complementarmente, a função de dissuasão dos reclusos 
para a prática de actos ilícitos e das próprias tentativas de fuga, seria também reforçada 
pela implementação da vigilância electrónica.  
 
A utilização de câmaras de vigilância é uma forma de optimizar a segurança da 
periferia dos estabelecimentos. Dada a especificidade deste tipo de vigilância que não 
exige um contacto directo com o recluso, é nossa opinião que a celebração de um contrato 
com um parceiro privado, empresa de segurança, dispondo de meios electrónicos 
adequados, seria uma forma de optimizar a vigilância periférica, ao mesmo tempo que se 
retirariam para a segurança interna recursos humanos afectos a essas funções, permitindo 
colmatar a insuficiência do pessoal do Corpo da Guarda Prisional.  
 
Ainda a nível da segurança/vigilância parece-me importante transferir para um 
parceiro privado as operações de gestão da frota automóvel da Direcção Geral dos Serviços 
Prisionais, acompanhada da criação de um corpo específico dentro do Corpo da Guarda 
Prisional, apenas afecto às funções de remoção e transporte de reclusos. Desta forma, 
evitar-se-ia alterações de escala constantes, introduzindo-se um factor de previsibilidade 
nas saídas dos guardas para o exterior. A variação de guardas afectos à vigilância interna 
de reclusos seria, desta forma, muito menor. 
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 5.3 - Serviços de apoio relacionados com a função principal 
 
Este tipo de serviços abrange as actividades relacionadas com a restauração, 
lavandaria, bares, limpeza etc. A participação dos parceiros privados nesta área sempre 
existiu tendo, no entanto, vindo a reforçar o seu papel nas duas últimas décadas com o 
aparecimento de novos conceitos e filosofias de gestão. Conceitos como os de 
“outsourcing” ou de “core business” e a sua aplicação à gestão pública vieram fazer crescer 
o recurso a terceiros para prestar um número crescente de serviços. O contrato de gestão é 
apenas um desenvolvimento do anterior, com a diferença que tipicamente são mais longos. 
 
5.4 - Fiscalização das PPP nas prisões 
 
 No quadro da parceria, o desempenho das entidades gestoras no exercício das 
actividades objecto do contrato de gestão está sujeito a avaliação regular e periódica a 
efectuar nos termos previstos no contrato de gestão. Esta avaliação é um elemento 
essencial para o Estado, enquanto entidade contratante, basear a eventual decisão de 
prorrogação do contrato de gestão. 
 
 Sendo da própria natureza das PPP a partilha de riscos e de responsabilidades, o 
decisor público terá de garantir também a correspondente economia, eficiência e eficácia. 
 
 É neste sentido que o artigo 4º do Decreto-Lei 86/2003, de 26 de Abril, Lei-Quadro 
das PPP, refere que constituem finalidades essenciais daquelas o acréscimo de eficiência 
na afectação de recursos públicos e a melhoria qualitativa e quantitativa do serviço, 
induzido por formas de controlo eficazes que permitam a sua avaliação permanente, 
também por parte do parceiro público. 
 
  
O artigo 13º daquele diploma acrescenta que incumbe aos Ministros das Finanças e 
da tutela sectorial, no caso em apreço, o Ministério da Justiça, proceder ao 
acompanhamento permanente das parcerias tendo por objecto avaliar os seus custos, riscos 
e melhorar o processo constitutivo de futuras e novas PPP. 
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Por um lado, o Decreto-Lei 86/2003 submete as PPP a um apertado controlo 
público interno, desde a fase da sua concepção e preparação até à sua execução e 
desenvolvimento, não é menos certo que, do lado do controlo público externo, a principal 
delimitadora, dos poderes e competências do Tribunal de Contas, a Lei n.º 98/97, de 26 de 
Agosto, confere a este órgão de soberania e auditor externo do Estado, amplos poderes de 
fiscalização, controlo e auditoria das PPP. A isto nos conduz a letra e o espírito do artigo 2º 
daquela Lei, do qual se pode genericamente concluir que o controle do Tribunal de Contas 
se estende a todos os “dinheiros públicos”, e nomeadamente à sua aplicação, 
independentemente da natureza das entidades que deles são beneficiários regulares. 
 
 
5.4.1 - Factores indispensáveis para que uma parceria público-privada no sector prisional 
seja um factor de melhoria do próprio sistema. 
 
A introdução das parcerias público-privadas no sistema Prisional Português, 
implica a análise e ponderação de um conjunto de factores: 
 
5.4.1.1 - Monitorização da gestão e execução das clausulas contratuais por parte do Estado. 
 
 A monitorização da gestão e execução do contratualmente estabelecido com o 
parceiro privado deverá ser realizado pelo Estado. Esta monitorização acarreta 
designadamente: 
a) Fixação de cláusulas contratuais precisas que definam, de forma clara e concreta, os 
serviços que o parceiro privado deve fornecer no estabelecimento prisional. Como 
exemplo, o número de horas que o detido passa fora da sua cela, actividades e programas 
de reabilitação, o número máximo de detidos, serviços médicos, etc. 
 
b) Fixação de um sistema de incentivos tendente a premiar o parceiro privado que 
cumpra os padrões de qualidade contratualmente estabelecidos, bem como avaliar os 
números relativos à readaptação ou reincidência dos reclusos. 
 
c) Criação de um mercado concorrencial para obviar a qualquer tipo de monopólio 
pelos grandes consórcios que actuam nesta aérea. 
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d) Reexame frequente das cláusulas contratuais existentes com os parceiros privados. 
 
e) Exigência que o pessoal penitenciário, ao serviço dos parceiros privados, receba 
formação profissional adequada para o exercício de funções prisionais, pelo menos com o 
mesmo conteúdo da que é prestada ao pessoal dos estabelecimentos prisionais públicos. 
 
f) Realçar a responsabilidade dos funcionários ao serviço dos parceiros privados, uma 
vez que estão em causa pessoas privadas da sua liberdade, em que é necessário respeitar a 
sua vida privada. É, por isso, fundamental que se preveja um regime disciplinar que fixe os 
comportamentos censuráveis no exercício de funções e respectivas sanções que tenham a 
mesma eficácia que o regime fixado para os funcionários públicos. 
 
g) Prever a presença permanente de funcionários públicos encarregados de controlar o 
estabelecimento prisional de cumprir aquelas funções essenciais que não podem ser 
delegadas. 
 
h) Prever a vigilância do cumprimento do clausulado por parte de funcionários que 
exerçam funções no próprio estabelecimento. 
 
i) Organização de inspecções periódicas frequentes. 
 
5.4.1.2 – “Accountabilility” compete à Administração Pública e ao Estado 
 
a) Prever um conjunto de procedimentos e relatórios, a cargo de funcionários públicos 
que exerçam funções no interior do estabelecimento ou por inspectores do Estado. Estes 
relatórios deverão ser enviados, de forma regular, ao poder executivo. A comunicação 
social posteriormente também deverá ter acesso a estes relatórios; 
 
b) Criação da figura do Provedor das Prisões que regularmente tenha por função 
realizar relatórios sobre a experiência das PPP em cada estabelecimento prisional e 
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responder as queixas dos reclusos, quer no caso de violação dos seus direitos por parte de 
outros reclusos, ou até por quem deveria proteger esses direitos, os guardas prisionais.  
 
c) Promover inquéritos entre os detidos e, posteriormente, fazer um relatório que 
retrate a vida no interior do estabelecimento. 
 
d) Autorizar que a comunicação social ou organizações não governamentais possam 
ter acesso ao estabelecimento prisional e aos detidos para que a opinião pública seja 
devidamente esclarecida. 
 
e) Divulgar integralmente os aspectos financeiros dos contractos estabelecidos em 
parceria público-privada. 
 
5.4.1.3 - Uso da força de trabalho dos detidos: 
 
a) Observação das regras de trabalho internacional (OIT). 
 
b)  Trabalho dos reclusos deverá ser voluntário (princípio da aproximação ao direito 
privado). 
 
c) Prestação de trabalho em condições de segurança; 
 
d) Cumprimento das normas relativas ao salário mínimo (direito à remuneração). 
 
e) Previsão de indemnizações em caso de acidente de trabalho. 
 
f) Definição de reduções do salário estabelecido, a título de indemnização ou pensão 
deverão ser claramente definidos. 
 
g) Existência de inspecções frequentes as condições de trabalho pelos funcionários 
públicos competentes de molde a evitar abusos e exploração do trabalho prisional.  
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CONCLUSÃO 
 
 
1 - Este trabalho de investigação procurou problematizar, seguindo uma perspectiva 
multi-dimensional, a introdução das parcerias público-privadas, num contexto 
organizacional especifico, o sistema prisional português. 
 
2 - O principal objectivo da componente teórica (parte I), foi proporcionar uma 
compreensão integrada e holística deste complexo tema. Para tal, considerámos 
indispensável inseri-lo no contexto da transformação do Estado, decorrente da crise do 
Estado Providência e enquadrá-lo no processo de “abertura ao mercado” da Administração 
Pública, para só posteriormente o abordar no contexto prisional, em geral, e, no sistema 
prisional português, em particular. 
 
3 - Dado que o Governo parece determinado, finalmente, em encetar uma profunda 
reestruturação neste sector, é natural que este modesto estudo possa fornecer alguns 
elementos de reflexão sobre esse processo de transformação, num momento em que se faz 
sentir uma pressão sem precedentes para reformar e modernizar o sistema prisional. 
Esperamos que esta dissertação possa constituir mais um contributo de reflexão sobre o 
polémico e agitado período de mudança em curso nesta realidade organizacional complexa.  
 
4 - É-nos claro que existe uma escassez de recursos financeiros públicos para satisfazer 
as necessidades da população. Essa escassez é agravada pela crise económica e pelas 
restrições orçamentais que Portugal, e não só, atravessa neste momento e que continuará 
seguramente no futuro. A crescente intervenção de parceiros privados tem de ser assim 
equacionada em função deste contexto. 
 
5 - Em Portugal, não é possível haver mais Estado, pelo que o seu redimensionamento 
passa pela redistribuição das funções pelos diversos actores. O Estado deve procurar outros 
parceiros para fazer apenas o que pode fazer ou que faz melhor, devolvendo o que não 
consegue fazer. 
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6 - As PPP são quer a nível interno, quer a nível internacional, um elemento poderoso 
de redimensionamento do Estado e da Administração Pública. Parece estar, finalmente, 
assente que em Portugal não pode haver mais Estado, mas também são prementes e cada 
vez mais vultuosas as necessidades sociais a atender. 
 
7 - As PPP têm como denominador comum associar os privados à realização das 
prestações e dos fins próprios da Administração Pública por forma a criar sinergias 
geradoras de poupança, a diferir no tempo a utilização dos recursos públicos e/ou melhorar 
a qualidade dos serviços prestados. A ideia do desenvolvimento das PPP nasceu do 
reconhecimento de que, não obstante a necessidade de intervenção do Estado na prestação 
de serviços considerados de interesse público, estes podem ser eficazmente prestados por 
entidades privadas.  
 
8 - O sistema prisional português está numa clara situação de sobrelotação, que impede 
a existência de condições materiais dignas de cumprimento de uma pena privativa de 
liberdade, impedindo ou dificultando a ressocialização do recluso, o que impossibilita que 
o cumprimento da pena seja orientado, tal como refere o art.43º, nº1 do Código Penal ”no 
sentido da reintegração social do recluso, preparando-o para conduzir a sua vida de modo 
socialmente responsável, sem cometer crimes”. 
 
9 - O actual sistema prisional português, por si só, não consegue garantir um padrão 
mínimo de qualidade, a quem está sujeito a uma pena de privação de liberdade, esta 
situação acarreta custos económicos, mas também sociais, para toda a sociedade. Pelo que, 
é urgente equacionar a introdução das PPP no sector prisional, no sentido de encontrar a 
melhor e a mais adequada solução para este serviço público. 
 
10 - As prisões estão ao serviço da sociedade e permitem prevenir a prática de novos 
crimes, devendo a pena privativa de liberdade orientar-se no sentido da reintegração social 
do recluso, garantindo segurança à sociedade e oportunidades de mudança aos reclusos. 
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11 - A execução da pena privativa de liberdade deve ser orientada para permitir ao 
recluso no final da sua pena, a aquisição dos meios e dos instrumentos necessários para ser 
integrado na sociedade e no mercado de trabalho, de modo que os proveitos que retira do 
mercado legal sejam suficientes para o manter afastado do mercado ilegal. 
 
12 - A experiência internacional mostra-nos, basicamente, que a introdução das PPP no 
sector prisional visa combater o problema da sobrelotação prisional, com o objectivo de 
melhorar as condições materiais de detenção dos reclusos. Em geral, as prisões sob gestão 
privada ou regime de co-gestão e sujeitas a uma monitorização estreita, conseguiram 
importantes progressos na melhoria dos direitos básicos dos reclusos, designadamente, 
através da reformulação ou criação de novos programas de educação e de formação 
profissional. 
 
13 - As PPP possibilitam ao Estado, na área prisional, não efectuar investimentos 
iniciais em prisões mas obter a sua propriedade no final do contrato. Elas também 
permitem antecipar a oferta de infra-estruturas de dimensão adequada e de diferenciação 
requeridas, possibilitam contornar a ineficiência que caracteriza a prestação pública de 
serviços, sem beliscar os requisitos desse serviço (equidade, qualidade e economicidade) e, 
por fim, permitem partilhar com outros parceiros os riscos inerentes à actividade nesta 
área. 
 
14 - A parte II teve como grande finalidade, não os resultados, as grandezas, nem 
mesmo as estatísticas ou outros dados numéricos, mas sobretudo a explanação de um 
modelo de PPP aplicável ao sistema prisional português. Conscientes que estávamos “a 
pisar” terreno praticamente desconhecido, procurámos abrir caminho, explorando zonas 
ainda obscuras, num esforço metódico e sistematizado para produzir conhecimentos que 
pudessem servir de apoio a novos empreendimentos científicos que venham a ser 
realizados neste domínio do saber. 
 
15 - Julgamos que as hipóteses de investigação foram confirmadas. A primeira “Poderá 
a introdução das parcerias público-privadas no sistema prisional responder ao grande 
desafio que se coloca à Administração prisional, que é o de saber se a diminuição da 
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sobrelotação prisional e consequente melhoria das condições materiais de detenção, é 
possível mediante a introdução das PPP?”, não parece sofrer contestação, já que através 
das PPP, a Administração Penitenciária, não efectua investimentos iniciais em prisões mas 
obtém a sua propriedade no final do contrato, o que permite antecipar a oferta de 
estabelecimentos prisionais, de dimensão adequada e diferenciação requeridas, 
aumentando em curto prazo a lotação do sistema prisional e corrigindo as deficiências de 
habitabilidade existentes em alguns estabelecimentos prisionais.  
  
16 – A introdução das PPP nas prisões corrige as notórias deficiências ao nível do desenho, 
estrutura e equipamento do parque penitenciário, e, bem assim, ao nível da gestão e 
operação dos estabelecimentos prisionais, procedendo à associação de entidades privadas 
ao exercício de actividades que, até agora, se encontravam cometidas à Administração e 
que se concretizam em tarefas tão diversificadas como a hotelaria, a restauração, a 
educação e formação profissional dos reclusos.   
 
17 - A segunda hipótese “a introdução das PPP, permite o desenvolvimento de 
tratamento penitenciário integrado, com especial objectivo de combate à reincidência e de 
promoção da reinserção social?”, é também confirmada. A reinserção social não constitui 
um acto isolado no espaço e no tempo, constitui um processo dinâmico e evolutivo. 
 
Constata-se a inexistência, de um plano formal que acompanhe o recluso pós-
libertação. O objectivo dos programas de trabalho e formação profissional, não é criar 
competências para o recluso “sobreviver” no mercado legal, mas sim para combater a 
inactividade do recluso, por fim, existe uma gritante insuficiência de cuidados de saúde. 
 
Neste sentido, as PPP favorecem a criação e o desenvolvimento de um tratamento 
penitenciário, com objectivos de prevenção da reincidência e da promoção da reinserção 
social, através da introdução no sistema prisional de programas inovadores a nível do 
ensino e de formação profissional/trabalho, aproveitando o know-how técnico e sinergias 
existentes no parceiro privado, garantindo ao recluso, por um lado, a aquisição de 
competências pessoais e sociais básicas, por outro lado, uma aproximação ao mercado de 
trabalho e à sociedade civil.  
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18 - A cooperação de entidades privadas na gestão global, ou parcial de 
estabelecimentos prisionais, com exclusão das funções de segurança, de direcção e de 
disciplina, permite à administração penitenciária concentrar-se naquela área em que é 
imprescindível, ou seja a de executar o “jus puniendi” do Estado, numa vertente 
ressocializadora que os princípios constitucionais impõem. 
 
19 - As PPP permitem, ainda, à Administração Penitenciária operar num contexto ético, 
sensibilizando a sociedade, dando a conhecer o que se faz numa prisão e a forma como 
contribui para a segurança e a prevenção criminal. A administração penitenciária consiste, 
essencialmente, na gestão de seres humanos, tanto funcionários do sistema prisional, como 
reclusos, isto significa que há questões que vão além da eficácia e eficiência. O parceiro 
privado deve actuar num contexto de responsabilidade social, isto é, uma intervenção de 
longo prazo, com recusa de obsessão do lucro. A pena de prisão consiste apenas na 
privação da liberdade (e esta é, por si só, suficientemente gravosa), não em qualquer tipo 
de sofrimento ou incómodos que dela não derivam necessariamente. 
 
20 - As parcerias garantem, por fim, um incremento dos cuidados de saúde prestados 
aos reclusos, através da cooperação com outras instituições, com profissionais de saúde 
que garantem qualidade de reposta e com instalações e equipamento devidamente 
estruturado e organizado com vista evitar a doença, aumentar a saúde da população reclusa 
e melhorar as suas condições de tratamento. 
 
21 - Para que os benefícios das parcerias sejam uma realidade é necessário que o quadro 
jurídico contenha garantias de efectivo acompanhamento e monitorização adequada das 
PPP. Neste sentido, é absolutamente indispensável a criação da figura do “Provedor das 
Prisões”, funcionário independente da administração penitenciária, responsável por um 
lado, por avaliar as queixas dos reclusos sobre o seu tratamento no estabelecimento 
prisional, por outro lado, monitorizar a execução do contratualmente estabelecido com o 
parceiro privado. Não podemos ignorar a particular vulnerabilidade do recluso na defesa 
efectiva dos seus direitos. 
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22 - O facto de não ter encontrado um único estudo empírico, realizado em Portugal, 
sobre este contexto e população específicos, quer ao nível das práticas, o que seria 
relevante em temas como a reincidência, a influência da droga, a rede social de apoio aos 
reclusos, o tratamento penitenciário, quer ao nível do estudo da legislação penitenciária, 
dificultou a construção de um modelo de aproximação à realidade. Julgamos, no entanto, 
que esta investigação (tanto na vertente teórica, como na prática), malgrado as suas 
limitações e constrangimentos, acrescenta um conjunto de conhecimentos que enriquece o 
estudo e compreensão da introdução da parcerias público-privadas (PPP) no Sistema 
Prisional Português. 
 
As ilações fornecidas pelo estudo, são, do nosso ponto de vista, bastante 
promissoras e são, pensamos, merecedoras de reflexão, não só por parte dos responsáveis 
da administração penitenciária, mas também pelos funcionários do sistema prisional, bem 
como por todos os que se interessam pelas questões relacionadas com este tema, e com a 
gestão pública no seu todo. 
 
Esperamos que sejam desenvolvidos novos estudos que permitam verificar ou 
complementar os resultados apresentados. É fundamental dar continuidade a este esforço 
investigatório através da realização de novos estudos indispensáveis para testar, de uma 
forma contínua e sistemática, as premissas aqui apresentadas, face à realidade. Na nossa 
perspectiva, o ideal seria empreender um vasto e profundo estudo sobre a experiência 
piloto de introdução das PPP no Sistema Prisional Português, na parceria entre a 
Misericórdia do Porto e o estabelecimento prisional de Santa Cruz do Bispo. 
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